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1.0 Introdução 

Este documento complementa o Padrão C.A.F.E. Practices V4. O objetivo deste documento é servir 

como referência para verificadores e inspetores que estão realizando uma verificação, bem como 

fornecedores que se preparam para uma verificação C.A.F.E. Practices. O Guia de Referência de 

Indicadores lista as orientações que foram desenvolvidas para esclarecer a interpretação dos 

indicadores no programa C.A.F.E. Practices. 

Se os fornecedores tiverem dúvidas sobre qualquer conteúdo deste documento, eles devem encaminhar 

suas perguntas para a Starbucks em CAFEpractices@starbucks.com. As organizações verificadoras 

devem encaminhar quaisquer perguntas sobre este documento para a SCS Global Services em 

cafepractices@scsglobalservices.com.  

2.0 Guia Geral 

O guia para cada indicador é apresentado em uma tabela, cujas linhas superiores listam o código do 

indicador, a linguagem do indicador, a aplicabilidade na entidade, o tipo de indicador, a opção de 

avaliação não aplicável (N/A) e os requisitos de documentação. As entradas acinzentadas significam que 

o indicador não se aplica à entidade(s) específica(s), uma opção N/A não está disponível e/ou a 

documentação não é necessária para a conformidade do indicador. A menos que especificado de outra 

forma, um requisito de documentação é aplicável para fazendas grandes, processadores, armazéns e 

OAPs, mas não para fazendas pequenas. O guia do indicador segue abaixo desta informação. Para 

indicadores que não requerem documentação, os documentos apresentados podem ser revisados como 

evidência de conformidade. 

Os requisitos com evidências mínimas listadas nos indicadores de Zero Tolerância referem-se às 

evidências qualitativas para esses indicadores. Além dos requisitos mínimos especificados no respectivo 

indicador, qualquer outra informação importante também sempre deve ser preenchida nos campos de 

evidência nas Notas de Campo e no SRV. 

Para alguns indicadores, deve ser fornecida uma referência legal como parte das evidências qualitativas. 

A referência deve incluir o título do documento, o ano de publicação e a seção ou artigo relevante. 

Se não for fornecido um prazo específico para a avaliação na linguagem do indicador e houver dúvidas 

sobre até que ponto os dados devem ser revistos para avaliar um indicador, os inspetores devem avaliar 

os indicadores da seguinte forma: 

• Para novas verificações, com base em informações que remontam à data da carta de Primeira 

Resposta. 

• Para as reverificações, os inspetores devem avaliar os indicadores que remontam à data da 

última verificação.  

Planos de gestão dos indicadores de Responsabilidade Social (RS), Cultivo de Café (GC) e OAP (PS):  

mailto:CAFEpractices@starbucks.com
mailto:cafepractices@scsglobalservices.com
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De acordo com a definição apresentada no C.A.F.E. Practices Manual de Operações, um plano é um 

conjunto preparado e documentado de procedimentos usados para realizar uma atividade. Um plano 

identifica as ferramentas, recursos financeiros, cronograma, atividades de apoio, prioridades e partes 

responsáveis necessárias para atingir as metas e objetivos designados. Um plano deve definir 

claramente o objetivo geral e identificar pelo menos os seis elementos de apoio a seguir: 

• Objetivos específicos: também conhecidos como objetivos táticos, que abordam um aspecto ou 

estratégia necessária para atingir o objetivo geral.  

• Atividades: tarefas ou processos específicos que devem ser executados. 

• Responsáveis: as pessoas ou equipes responsáveis por uma atividade ou atividades. 

• Ferramentas: os recursos humanos e materiais necessários para realizar as atividades do plano 

e atingir o objetivo geral. 

• Cronograma: a sequência de atividades e as datas de início e término de cada uma. 

• Recursos financeiros: o cálculo dos fundos necessários para atingir o objetivo geral. 

Para planos necessários no nível OAP, um plano geral pode ser desenvolvido; no entanto, precisa ser 

relevante para as fazendas que fazem parte do programa, considerando fatores como topografia local, 

etc. (PS-M1.5, PS-M1.10, PS-L1.3, PS-S1.1). 

Intercâmbio de Trabalho Comunitário:  

Em algumas fazendas, principalmente fazendas pequenas, é comum que a mão de obra seja trocada 

dentro da comunidade. Nesse arranjo de trabalho colaborativo, os trabalhadores não recebem 

remuneração salarial. Em vez disso, conforme descrito pelo programa, o acordo é baseado na troca de 

conhecimentos, habilidades e/ou trabalho por um período definido ou indefinido, sem nenhuma 

transação financeira. Consequentemente, nenhum dos indicadores da subseção SR-H1: Salários e 

Contratos é aplicável. 

Nota sobre traduções: Se qualquer tradução de um documento do programa C.A.F.E. Practices contradiz 

a versão em inglês, a versão original em inglês prevalece.   
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3.0 Responsabilidade Econômica 

EA-F1: Transparência Financeira 

EA-F1.1 
A entidade mantém todos os recibos ou faturas do café (cereja, cereja seca, pergaminho, 
beneficiado) que compra ou vende como C.A.F.E. Practices verificados. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Este indicador não é aplicável para fazendas totalmente integradas a um benefício, onde o produto é 
transferido entre entidades, mas não há venda. O indicador também pode ser Não Aplicável no caso de 
novas fazendas que aderirem a uma aplicação já verificada ou de fazendas que não venderam café C.A.F.E. 
Practices no ano anterior.  

Para avaliar o indicador como Cumpre, os inspetores não podem aceitar resumos de vendas ou transações 
realizadas. Os documentos para a entrega de café em consignação ou recibos de depósito em armazém 
não constituem prova de uma transação. Se houver muitos recibos, os inspetores devem selecionar e 
revisar uma amostra deles.  

Os recibos ou faturas devem ser apresentados por representantes da entidade e não podem ser 
apresentados por pessoal na função de guias ou observadores. 

Nos casos em que uma entidade também vende café fora da cadeia de fornecimento C.A.F.E. Practices, os 
inspetores devem verificar se os recibos revisados mostram que o café pertence ao C.A.F.E. Practices. Isso 
pode ser confirmado, por exemplo, por meio de recibos indicando que o café pertence ao programa ou 
comprovante de que o café é vendido para uma entidade dentro da aplicação que aceita apenas café 
C.A.F.E. Practices. Devem ser realizados verificações cruzadas completas com a entidade receptora. 

Em caso de reverificações, os recibos emitidos desde a última verificação devem ser revistos. 

 

EA-F1.2 
Os documentos apresentados pela entidade incluem data, nomes do comprador e do 
vendedor, unidade de medida (volume ou peso), preço por unidade, quantidade, tipo de café 
(cereja, cereja seca, pergaminho ou beneficiado). 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A  Documentação necessária 

Os documentos indicados referem-se àqueles apresentados para demonstrar a conformidade com o EA-
F1.1. O indicador ainda pode ser avaliado como Cumpre se partes das informações exigidas estiverem 
incluídas em vários documentos juntamente com os recibos/faturas. Se o EA-F1.1 for avaliado como Não 
Aplica, a avaliação correta para o EA-F1.2 é Não Aplica. 
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4.0 Responsabilidade Social 

SR-H1: Salários e Contratos 

SR-H1.1 

Todos os trabalhadores permanentes recebem pelo menos o salário mínimo legal 
estabelecido, ou o salário acordado por meio de negociação coletiva, em dinheiro, 
equivalente a dinheiro (por exemplo, cheque, depósito direto) e/ou por meio de escambo 
(por exemplo, alimentação, transporte, moradia), se legalmente permitido e acordado pelo 
trabalhador. Se os salários mínimos para trabalhadores permanentes não tiverem sido 
estabelecidos, todos os trabalhadores permanentes receberão o salário padrão conforme 
estabelecido pelo programa C.A.F.E. Practices.  

Se os trabalhadores forem pagos por produtividade, os salários atendem ao salário mínimo 
legal diário estabelecido, proporcional ao número de horas trabalhadas ou, quando o salário 
mínimo não tiver sido estabelecido, o salário padrão conforme estabelecido pelo programa 
C.A.F.E. Practices. 

SR-H1.2 

Todos os trabalhadores temporários e sazonais recebem pelo menos o salário mínimo legal 
estabelecido, ou o salário acordado por meio de negociação coletiva, em dinheiro, 
equivalente em dinheiro (por exemplo, cheque, depósito direto) e/ou por meio de escambo 
(por exemplo, alimentação, transporte, moradia), se legalmente permitido e acordado pelo 
trabalhador. Se os salários mínimos para trabalhadores temporários/sazonais não tiverem 
sido estabelecidos, todos os trabalhadores temporários/sazonais recebem o salário padrão 
conforme estabelecido pelo programa C.A.F.E. Practices.  

Se os trabalhadores forem pagos por produtividade, os salários atendem ao salário mínimo 
legal diário estabelecido proporcional ao número de horas trabalhadas ou, quando o salário 
mínimo não tiver sido estabelecido, o salário padrão conforme estabelecido pelo programa 
C.A.F.E. Practices. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidência mínima exigida: 

• Salário-mínimo nacional/regional, incluindo a referência legal, ou salário conforme estabelecido 
pelo programa C.A.F.E. Practices.  

• Para trabalhadores que são pagos por produtividade (ou seja, tonelada colhida), as evidências 
devem incluir binômio de produtividade (por exemplo, kg por hora, mais alto e mais baixo), preço 
por unidade (por exemplo, $ por kg) E taxa de pagamento correspondente; 

• Taxas pagas por diferentes tarefas realizadas na entidade, por exemplo, colheita, capina, 
segurança (vigias); 

• Descrição do valor dos pagamentos por meio de escambo (se aplicável); 

• Referência legal relacionada com os requisitos aplicáveis aos pagamentos por meio de escambo (se 
aplicável); e 

• Salário acordado por meio de negociação coletiva (se aplicável).  
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Evidências adicionais necessárias para avaliação de não conformidade: 

• Número ou percentual de trabalhadores que não cumprem o salário-mínimo;  

• Tarefas realizadas por trabalhadores que não cumprem salário-mínimo; e  

• Taxa de pagamento dos trabalhadores que não cumprem o salário-mínimo. 

Se os salários foram definidos por negociação coletiva, não devem ser inferiores ao salário-mínimo 
nacional/regional legal. 

Para pagamentos por produtividade, os inspetores devem avaliar se a estrutura de pagamento garante que 
o salário mínimo diário, ou o valor proporcional no caso de trabalho de meio período, seja cumprido sem 
exigir horas extras. Se a lei nacional/regional não fornecer uma metodologia para avaliar os salários 
mínimos para trabalhadores de produtividade, os inspetores devem avaliar o SR-H1.1-2 para trabalhadores 
pagos por produtividade, avaliando taxas, pagamentos e horas trabalhadas. Os inspetores podem adotar 
abordagens diferentes para avaliar os pagamentos de salários mínimos; No entanto, os inspetores devem 
sempre: 

• registrar todos os tipos de trabalhadores que são pagos por produtividade (por exemplo, 
classificadores manuais temporários e permanentes, carregadores, colhedores de café, etc.), para 
garantir que todos os sistemas de pagamento sejam avaliados; 

• avaliar salários, taxas de pagamento e taxas de produtividade durante diferentes épocas do ano, 
examinando vários meses do ano anterior à inspeção para avaliar uma ampla gama e garantir que 
os trabalhadores também atinjam o salário-mínimo durante as estações de menor produtividade; 

• cruzar informações entre entrevistas com trabalhadores e registros de pagamento reais, quando 
disponíveis; e 

• contabilizar as horas extras trabalhadas, que devem ser avaliadas em relação aos requisitos 
salariais de horas extras.  

Algumas abordagens que os inspetores podem adotar para avaliar se os trabalhadores atingem ou 
excedem consistentemente o equivalente diário ou por hora (se trabalharem menos de dias inteiros) ao 
salário-mínimo legal são: 

• avaliar se a taxa de pagamento por unidade (por exemplo, $X por quilo de café beneficiado 
separado à mão, $X por saco de café cereja colhido), combinada com a produtividade típica do 
trabalhador (por exemplo, quilos de café beneficiado separado à mão por hora), permite que os 
trabalhadores atinjam consistentemente o salário-mínimo sem trabalhar horas extras; 

• para cada trabalhador avaliado, dividindo-se o total pago por dia pelo número de horas 
trabalhadas por dia para chegar ao salário-hora em diferentes dias e diferentes épocas do ano; e  

• para cada trabalhador avaliado, registrando as faixas diárias de produtividade (da menor para a 
maior) e as taxas de pagamento por unidade, em diferentes dias e diferentes épocas do ano, para 
avaliar se o salário-mínimo pode ser razoavelmente alcançado durante um dia normal de trabalho 
(ou seja, sem fazer horas extras). 

Se os inspetores descobrirem que uma pessoa está sendo paga pelo esforço coletivo de vários 
trabalhadores (por exemplo, uma família que colhe café juntos e é paga como uma única unidade), os 
inspetores devem garantir que cada trabalhador receba pelo menos o salário-mínimo pelo tempo 
trabalhado. 
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As evidências quantitativas apresentadas nos registros de entrevistas com trabalhadores em apoio ao SR-
H1.1-1.2 devem indicar claramente o seguinte: 

• as horas diárias do trabalhador (ou seja, a média de horas trabalhadas por dia pelo entrevistado); 

• o salário diário do trabalhador (ou seja, o pagamento médio diário recebido pelo entrevistado); e  

• o pagamento total por dia (ou seja, o pagamento médio recebido pelo entrevistado, mais 
quaisquer pagamentos em espécie). 

A evidência qualitativa deve ser informada pela evidência quantitativa e deve incluir quaisquer 
circunstâncias especiais que tenham afetado a disponibilidade de informações durante a inspeção ou 
complicado a avaliação dos pagamentos baseados na produtividade (por exemplo, falta de trabalhadores 
para entrevistar, mudanças no salário-mínimo, etc.). 

 

SR-H1.3 
Todos os salários são pagos regularmente a todos os trabalhadores, conforme exigido por 
lei, mas pelo menos mensalmente. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidência mínima exigida: 

• Frequência de pagamento aos trabalhadores; e 

• Referência legal relacionada aos requisitos de frequência de pagamento.  

Os inspetores devem selecionar aleatoriamente os pagamentos salariais de alguns meses, incluindo meses 
durante a alta temporada de colheita, no início e no final da temporada e fora da temporada. 

Este indicador pode ser avaliado como Cumpre quando os pagamentos são dados aos trabalhadores em 
intervalos mais longos se os trabalhadores solicitarem especificamente à entidade que proteja seus 
salários devido a preocupações de segurança ou economia. Os inspetores devem confirmar durante as 
entrevistas que os trabalhadores fizeram essa solicitação de forma independente e que têm acesso aos 
salários não cobrados e/ou economizados a qualquer momento que os solicitarem. 

 

SR-H1.4 
A administração mantém os registros de pagamentos de todos os trabalhadores por pelo 
menos 12 meses antes e até a data da inspeção.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Os inspetores devem selecionar uma amostra aleatória de trabalhadores de diferentes tipos e revisar os 
registros de pagamento retroativamente por 12 meses. Este indicador requer documentação e ajuda os 
inspetores a corroborarem as informações para SR-H1.1, SR-H1.2 e SR-H1.3. 
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SR-H1.5 
Todos os trabalhadores têm acesso aos registros de pagamentos, que, exceto dos 
trabalhadores pagos por produtividade, discriminam todos os salários, horas extras e 
deduções, conforme aplicável.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

O acesso aos registros de pagamentos precisam ser fornecido a qualquer momento solicitado pelos 
trabalhadores. Os detalhes dos registros de pagamentos devem estar alinhados com os revisados para 
atender aos requisitos do SR-H1.4. Ao revisar os registros, os inspetores devem estar atentos aos 
diferentes tipos de trabalhadores, levando em conta as exceções desse indicador para trabalhadores que 
são pagos por produtividade. Embora os trabalhadores pagos por produtividade precisem ter acesso aos 
seus registros de pagamentos, nenhum detalhe adicional (ou seja, salários diferentes, horas extras e 
deduções) precisa ser fornecido. 

Os inspetores precisam triangular as informações coletadas com entrevistas com trabalhadores para 
identificar claramente o mecanismo de acesso aos registros, bem como a clareza do conteúdo dos 
registros.   

 

SR-H1.6 
A taxa de pagamento de horas extras, incluindo pagamento por produtividade, atende ao 
estabelecido por lei. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidência mínima exigida: 

•    Descrição do sistema de horas extras; 

•    Taxa de pagamento de horas extras; 

Evidências adicionais necessárias para avaliação de não conformidade: 

• Número ou porcentagem de trabalhadores que não cumprem a taxa legal de horas extras;  

• Tarefas realizadas por trabalhadores que não cumpram a taxa legal de horas extras; e  

• Taxa de pagamento de trabalhadores que não cumprem a taxa legal de horas extras. 

O indicador deve ser avaliado para trabalhadores remunerados por produtividade e que trabalham mais do 
que a jornada normal de trabalho estabelecida (por exemplo, quando um trabalhador da colheita colhe 
café por 9 horas por dia quando 8 horas é o horário normal de trabalho estabelecido). Se a entidade tiver 
estabelecido um dia de trabalho flexível, este deve ser considerado para determinar as horas trabalhadas 
durante o horário normal de trabalho e as horas extraordinárias.  

Os inspetores devem perguntar sobre a metodologia de registro e cálculo da remuneração, incluindo a 
quantificação de horas extras, com ênfase nos trabalhadores que são pagos por produtividade. Também é 
importante determinar claramente o tipo de contrato de cada trabalhador e se existe algum acordo 
especial (por exemplo, trabalhadores com status de isenção). 
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As bonificações não são consideradas pagamento de horas extras. 

Se não houver trabalho de horas extras realizado na entidade, ou não houver taxa estabelecida por lei, a 
avaliação correta é Não Aplica. 

 

SR-H1.7 
Se o pagamento de horas extras não tiver sido estabelecido por lei, as horas extras são 
calculadas em 150% do pagamento normal. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Nos casos em que este indicador é aplicável, os inspetores devem seguir as orientações fornecidas para SR-
H1.6 acima. Se não houver horas extras, ou se houver taxas de pagamento estabelecidas por lei, o SR-H1.7 
deve ser avaliado como Não Aplica.  

 

SR-H1.8 
Quaisquer pagamentos em forma de escambo são discriminados por escrito por produto, 
quantidade, preço médio e frequência de distribuição. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

A legalidade dos pagamentos em forma de escambo é avaliada em SR-H1.1/SR-H1.2 acima. Se os 
pagamentos em forma de escambo não forem detalhados por escrito de acordo com as condições do 
indicador, os inspetores devem avaliar o SR-H1.8 como não conforme. Na linguagem do indicador, 
'produto' refere-se não apenas aos bens fornecidos aos trabalhadores, mas também inclui serviços, como 
cobertura de taxas de uso de água e eletricidade, serviço de telefonia celular etc. Se não houver 
pagamento em forma de escambo, a avaliação correta é Não Aplica. 

 

SR-H1.9 
O tempo gasto pelos trabalhadores em quaisquer treinamentos e reuniões necessários é 
considerado tempo de trabalho e os trabalhadores são remunerados em sua taxa normal. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Um treinamento ou reunião obrigatória é aquele que é relevante para a função ou posição do trabalhador. 
Se as reuniões ou treinamentos forem realizados antes ou depois da jornada normal de trabalho, os 
trabalhadores devem ser compensados com o valor das horas extras estabelecido por lei ou, na ausência 
de lei, pelo Padrão. Para os trabalhadores que são remunerados por produtividade, os inspetores devem 
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SR-H1.10 
O uso de contratos de trabalho contínuos de curto prazo ou a prática de rescindir e 
recontratar trabalhadores não é permitido como meio de evitar obrigações legais 
relacionadas a salários e benefícios. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Os contratos de "curto prazo" são definidos como contratos que terminam antes do momento em que o 
trabalhador se tornaria um trabalhador permanente, conforme legalmente definido pelas leis trabalhistas 
nacionais. Os inspetores devem revisar continuamente os contratos dos funcionários para confirmar se há 
contratos de curto prazo ou por tempo limitado observados para os mesmos trabalhadores. Onde não 
houver contratos, os inspetores devem garantir que os trabalhadores sejam classificados corretamente 
com base nas classificações de trabalhadores do C.A.F.E. Practices. 

Os inspetores devem avaliar se houve alguma recontratação e, em caso afirmativo, determinar a duração 
do último contrato do trabalhador e se a decisão do trabalhador de sair foi voluntária ou forçada. 

Se o contrato for rescindido a pedido do trabalhador e este voltar a trabalhar sob um novo contrato, o 
indicador pode ser avaliado como Cumpre, desde que o inspetor possa verificar durante uma entrevista 
que tal foi feito de comum acordo. 

A situação em que os trabalhadores são recontratados por vários anos para tarefas sazonais (por exemplo, 
colheita) não constitui um caso de contratos de trabalho contínuos de curto prazo. 

 

SR-H1.11 

Todos os trabalhadores permanentes devem ter acordos contratuais por escrito, que são 
mantidos pelo empregador e incluem informações sobre descrição do trabalho, localização, 
horário de trabalho, taxa de pagamento, deduções, licença remunerada e quaisquer 
benefícios determinados nacionalmente. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária* 

* É necessária documentação para fazendas pequenas. 

Os inspetores devem confirmar o número total de trabalhadores permanentes, bem como o conteúdo e as 
assinaturas dos acordos. O local indicado no contrato deve estar alinhado com o local de trabalho real; em 
casos de vários locais de trabalho, todos devem ser contabilizados no contrato.  

  

determinar o número de sessões de treinamento e/ou reuniões e o tempo gasto nelas, e verificar como 
esse tempo é compensado. 
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SR-H2: Horas de Trabalho 

SR-H2.1  
O horário normal de trabalho é limitado a 8 horas por dia, 48 horas por semana. As horas 
extras não excedem 12 horas semanais, salvo circunstâncias excepcionais, para as quais 
exista um acordo por escrito entre os trabalhadores e a gerência. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

A referência do indicador baseia-se nas recomendações gerais da OIT e estipula limites máximos para as 
horas semanais regulares e extraordinárias. Se a legislação aplicável estabelecer limites mais baixos para as 
horas de trabalho regulares e extraordinárias, os inspetores devem avaliar a conformidade com os 
indicadores com base nesses parâmetros. Os trabalhadores pagos por produtividade precisam ser incluídos 
na avaliação do SR-H2.1, e as evidências de horas de trabalho para trabalhadores pagos por produtividade 
devem ser registradas.  

A exigência de documentação para este indicador aplica-se não apenas às horas trabalhadas, mas também 
ao acordo entre os trabalhadores e a administração quando as horas extras excederem 12 horas semanais. 
Os inspetores devem confirmar se as circunstâncias identificadas no acordo são esporádicas ou ocorrem 
regularmente. Os inspetores devem corroborar as horas trabalhadas e as horas extras durante as 
entrevistas com os trabalhadores. 

Circunstâncias excepcionais podem incluir, mas não se limitam a: danos ao maquinário de processamento, 
deslizamentos de terra ou interrupção de estradas que limitam a movimentação do café, mão de obra 
insuficiente durante o pico da colheita, fenômenos ambientais repentinos que não permitem a secagem, 
bloqueios nas estradas de acesso à entidade, volume de produção muito superior ao projetado, doença, 
insegurança na área onde as entidades estão localizadas, entre outros. 

Os inspetores devem determinar se existem trabalhadores com formas de contrato às quais não se aplicam 
horas extras e avaliar o acordo em vigor com esses trabalhadores. Por exemplo, o pessoal de gestão e 
outros trabalhadores considerados "isentos" são aqueles que, devido ao seu cargo e responsabilidades, 
geralmente não estão sujeitos a limites de horas de trabalho, pagamento de horas extras e dias de 
descanso, a menos que exigido por lei. Para todos os trabalhadores isentos, suas condições de emprego 
devem ter sido claramente estabelecidas no momento da contratação e suas responsabilidades de 
trabalho devem permanecer claras. 
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SR-H2.2 

Todos os trabalhadores permanentes devem ter, no mínimo, o equivalente a um período 
contínuo de 24 horas de folga em cada período de 7 dias. Quando, devido à alta colheita, e 
se permitido por lei, não for observado um dia de descanso semanal, o empregador 
desenvolve regimes especiais de descanso compensatório em acordo com os trabalhadores 
permanentes e/ou representantes dos trabalhadores. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Os períodos de descanso compensatório devem ser documentados e acordados pelos trabalhadores e em 
conformidade com os requisitos da legislação nacional. Os inspetores devem identificar se existem 
trabalhadores com status de isenção ou aqueles com sistemas flexíveis de contratação de jornada de 
trabalho com os quais são estabelecidos regimes especiais de descanso compensatório. 

 

SR-H3: Trabalho Forçado e Discriminação 

SR-H3.1 
Todos os trabalhadores conhecem suas condições de emprego (por exemplo, benefícios 
fornecidos, requisitos para horas extras e/ou trabalho perigoso), que são esclarecidas no 
momento da contratação e respeitadas pelo empregador. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Durante as entrevistas com os trabalhadores, os inspetores devem corroborar como e quando as 
condições de emprego foram comunicadas, para determinar se estão sendo atendidas e respeitadas pelo 
empregador. 

 

SR-H3.2 
Penalidades disciplinares financeiras não são aplicadas contra os trabalhadores, a menos que 
legalmente exigido. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidência mínima exigida: 

• Referência legal relativa à exigência de que penalidades disciplinares financeiras devem ser 
tomadas antes de serem intentadas novas ações contra os trabalhadores. 

Os inspetores devem confirmar durante as entrevistas com os trabalhadores que nenhuma dedução ou 
retenção não autorizada foi feita nos salários. Devem também assegurar que não foram tomadas medidas 
financeiras encobertas, tais como deduções ou descontos pouco claros. Isso inclui acordos com 
trabalhadores envolvendo multas ou penalidades não autorizadas. 
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SR-H3.3 
Nenhum trabalhador é obrigado a pagar uma taxa de recrutamento e/ou não são cobradas 
taxas como transporte, exames médicos, etc. como condição para seu emprego. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidências adicionais necessárias para avaliação de não conformidade: 

• Número de trabalhadores cobrados como condição de emprego; e 

• Tipo de taxas cobradas como condição de emprego. 

Para avaliar completamente esse indicador, os inspetores devem garantir que o custo econômico do 
recrutamento não recaia sobre o trabalhador, determinar se os intermediários laborais estão envolvidos 
no recrutamento de trabalhadores e avaliar se os trabalhadores são obrigados a pagar taxas. 

Para o programa C.A.F.E. Practices, não são permitidos pagamentos diretos aos empregadores, seus 
representantes ou intermediários como condição de emprego. Isto aplica-se também aos pagamentos 
indiretos, como a aquisição obrigatória de serviços. Os inspetores devem identificar quaisquer requisitos 
para o cargo, como documentação ou exames. As taxas a serem pagas para atender a qualquer um dos 
requisitos específicos do cargo ou trabalho contratado e que são definidas na descrição do trabalho não 
são consideradas taxas de recrutamento e não estão no escopo deste indicador. Nesses casos, o 
trabalhador já deve cumprir os requisitos e/ou adquiri-los de forma independente, ou a entidade irá 
fornecê-los após a contratação, gratuitamente (por exemplo, formação sobre trabalho em declives 
acentuados, carta de condução etc.).  

Os inspetores devem prestar atenção especial em países onde é prática comum os intermediários laborais 
obterem uma taxa dos trabalhadores. Os inspetores também devem prestar muita atenção aos casos em 
que a taxa é cobrada da própria entidade e não dos trabalhadores, mas a entidade deduz a taxa paga ao 
intermediário dos pagamentos dos trabalhadores. 

Se houver taxas de transporte, elas devem ser iguais ou menores que o valor de mercado dos serviços de 
transporte local. 

As taxas de recrutamento podem incluir, mas não estão limitadas ao seguinte: 

• Taxas de contratação; 

• Pagamento por exames médicos necessários;  

• Taxas excessivas de transporte;   

• Cursos de formação específicos para a execução do trabalho, que são oferecidos diretamente pela 
entidade ou pelo intermediário;  

• Pagamento por verificação de antecedentes pessoais; 

• Pagamentos para gerenciar autorizações de trabalho para trabalhadores migrantes. 
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SR-H3.4 
A administração aplica uma política que proíbe o uso de trabalho forçado, escravo, 
contratado, condenado ou traficado (Convenções 29, 97, 105 e 143 da OIT). 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidência mínima exigida: 

• Confirmação da existência de uma política escrita (se aplicável); e 

• Confirmação de que não foi encontrada indicação de trabalho forçado, escravo, contratado, 
condenado ou traficado. 

Evidências adicionais necessárias para avaliação de não conformidade: 

• O número e o tipo de trabalhadores afetados; e 

• O tipo de trabalho observado. 

Uma política organizacional é o conjunto de princípios, normas e valores que regem o funcionamento dos 
processos e as ações da gestão e dos colaboradores de uma organização. A política também pode ser 
apresentada sob a forma de um compromisso ou de uma declaração. Os inspetores devem validar durante 
entrevistas e observações se a política existe e é aplicada. 

Uma política por escrito é necessária para fazendas grandes, benefícios e armazéns com mais de 5 
funcionários. Para fazendas grandes, benefícios ou armazéns com 5 ou menos funcionários, não é 
necessária uma política por escrito para uma avaliação de conformidade. No entanto, os inspetores ainda 
são obrigados a confirmar se existe uma política aplicada de acordo com os requisitos do indicador, e os 
trabalhadores precisam confirmar durante as entrevistas se a política é praticada e respeitada. 

As indicações para trabalho forçado incluem: 

• Abuso de vulnerabilidade 

• Restrição de movimento 

• Violência física e sexual 

• Retenção dos documentos de identidade 

• Servidão por dívida 

• Horas extras excessivas 

• Decepção 

• Isolamento 

• Intimidação e ameaças 

• Retenção de salários  

• Condições de vida e de trabalho abusivas 
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Em algumas regiões, pode ser comum que os trabalhadores solicitem pagamentos antecipados ao 
empregador antes do momento em que receberiam seus salários. Tais casos não são necessariamente 
motivos para o descumprimento do SR-H3.4; No entanto, quando esses arranjos estiverem presentes, o 
inspetor deve garantir que haja um acordo por escrito entre o empregador e o trabalhador. O acordo deve 
fornecer evidências claras de que o trabalhador fez o pedido de pagamento antecipado; indicar o 
montante do adiantamento concedido; e definir claramente as condições de reembolso, incluindo 
eventuais juros. O acordo também deve indicar claramente que o trabalhador não incorrerá em nenhuma 
obrigação para si ou para qualquer membro de sua família trabalhar para a entidade, e que a retenção de 
pertences do trabalhador ou documentos de identidade não será um recurso em caso de falha no 
reembolso. Quando aplicável, os montantes dos adiantamentos e das taxas de juro correspondentes não 
podem exceder os limites estabelecidos por lei. 

O empregador deve guardar uma cópia do acordo e uma cópia deve ser entregue ao trabalhador. 

Se o reembolso do adiantamento for providenciado por meio de deduções salariais, elas devem ser 
refletidas nos registros de pagamento dos trabalhadores e revisadas pelos inspetores no momento da 
inspeção no local. Além disso, o empregador deve manter registros atualizados dos adiantamentos feitos 
aos trabalhadores, que incluem o status de reembolso e os valores pendentes. 

A evidência de medidas disciplinares em resposta à falha no pagamento deve ser avaliada como não 
conformidade com a ZT sob este e/ou outros indicadores de Trabalho Forçado e Discriminação (por 
exemplo, SR-H3.6 no caso de documentos de identidade serem retidos). 

 

SR-H3.5 
A administração aplica uma política que proíbe todas as formas de assédio e abuso no local 
de trabalho, sejam físicas, sexuais, verbais e/ou psicológicas (ou seja, ameaças). 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidência mínima exigida: 

• Confirmação da existência de uma política escrita (se aplicável); e 

• Confirmação de que nenhuma indicação de assédio ou abuso foi encontrada. 

Evidências adicionais necessárias para avaliação de não conformidade: 

• Número de trabalhadores afetados por assédio e/ou abuso; 

• Tipo de trabalhadores afetados por assédio e/ou abuso (desde que a informação não coloque os 
trabalhadores em risco); e 

• Tipo de assédio e/ou abuso, incluindo pessoa(s) responsável(is). 



Version 1-0 of C.A.F.E. Practices Standard V4 (September 2025) / POR Version 1-0 (March 2026) | © SCS Global Services  Página 17 de 103 

Este indicador se aplica tanto aos trabalhadores quanto ao trabalho familiar, incluindo quaisquer 
indivíduos envolvidos no cultivo ou processamento de café em nível doméstico ou comunitário. Devido à 
natureza potencialmente sensível de incluir essa descoberta durante a reunião de encerramento com o 
produtor, os inspetores devem usar seu bom senso ao apresentar essas informações para evitar possíveis 
represálias contra a(s) pessoa(s) assediada(s). Os inspetores devem validar durante entrevistas e 
orientações se a política existe e é aplicada. 

Uma política por escrito é necessária para fazendas grandes, benefícios e armazéns com mais de 5 
funcionários. Para fazendas grandes, benefícios ou armazéns com 5 ou menos funcionários, uma política 
por escrito não é necessária para uma avaliação de conformidade. No entanto, os inspetores ainda são 
obrigados a confirmar se existe uma política aplicada de acordo com os requisitos do indicador, e os 
trabalhadores precisam confirmar durante as entrevistas se a política é praticada e respeitada. 

 

SR-H3.6 
Os trabalhadores não entregam seus documentos de identidade ou outros documentos 
pessoais originais ou pagam depósitos como condição de emprego. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidência mínima exigida: 

• Se os documentos de identidade originais forem necessários para o emprego, devem ser 
fornecidos detalhes sobre (i) os tipos de documentos de identidade que são entregues e (ii) o 
período de tempo em que os documentos de identidade são mantidos. 

• Se um depósito for necessário para o emprego, a evidência deve especificar o tipo e o valor do 
depósito.  

Durante as entrevistas com os trabalhadores, os inspetores devem verificar se lhes é solicitado algum tipo 
de documento pessoal no momento da contratação ou durante o período de contratação e se lhes é 
devolvido em prazo razoável ou guardado pela administração da entidade.  

Nos casos em que, por razões de segurança, os trabalhadores solicitam à administração a salvaguarda dos 
seus documentos de identidade, é importante validar se os trabalhadores fizeram o pedido de forma 
independente e têm acesso aos documentos quando o solicitarem e sem qualquer tipo de restrição. É 
preciso confirmar que a devolução desses documentos não está sujeita a nenhuma condição e que a 
capacidade do trabalhador de deixar a organização não é restrita.  

Este indicador também é aplicável a qualquer intermediário que contrate trabalhadores. 
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SR-H3.7 
O empregador aplica uma política de proibição de qualquer tipo de discriminação, incluindo, 
mas não se limitando àquelas descritas na Convenção 111 da OIT. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidência mínima exigida: 

• Confirmação da existência de uma política escrita (se aplicável); e 

• Confirmação de que não foi encontrada indicação para o tipo de discriminação. 

Evidências adicionais necessárias para avaliação de não conformidade: 

• O número e o tipo de trabalhadores afetados;  

• O tipo de discriminação observada; 

• Uma descrição do nível organizacional em que a situação surge; e 

• As posições das pessoas envolvidas na não conformidade. 

Alguns indícios de discriminação podem incluir: 

• Não contratar gestantes; 

• Definição de uma faixa etária para contratação (além da idade mínima para trabalhar); 

• Não contratar pessoas com deficiência; 

• Falta de mecanismos para divulgar políticas e/ou procedimentos da entidade aos trabalhadores 
analfabetos. 

As distinções baseadas nas qualificações exigidas para um determinado trabalho não devem ser 
consideradas discriminação.  

Uma política por escrito é necessária para fazendas grandes, benefícios e armazéns com mais de 5 
funcionários. Para fazendas grandes, benefícios ou armazéns com 5 ou menos funcionários, não é 
necessária uma política por escrito para uma avaliação de conformidade. No entanto, os inspetores ainda 
são obrigados a confirmar se existe uma política aplicada de acordo com os requisitos do indicador, e os 
trabalhadores precisam confirmar durante as entrevistas se a política é praticada e respeitada.  
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SR-H3.8 
Todos os trabalhadores são empregados, promovidos e remunerados igualmente com base 
em sua capacidade de realizar seu trabalho, e não com base em gênero, etnia e/ou crenças 
religiosas ou culturais. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Os inspetores devem avaliar como as decisões são tomadas sobre contratação, promoção e remuneração 
de trabalhadores com base em entrevistas e composição da frente de trabalho. As normas culturais do país 
também precisam ser consideradas ao avaliar o indicador. 

Os inspetores devem confirmar se, para os mesmos cargos, nível de experiência e responsabilidades, os 
salários são iguais. Se não forem, os inspetores devem investigar para entender os motivos. Quaisquer 
benefícios ou promoções oferecidos aos trabalhadores devem levar em consideração apenas o 
desempenho e as habilidades aplicáveis.  

Se houver promoções ou bônus concedidos recentemente, os inspetores devem avaliar uma amostra deles 
para confirmar que o processo atende aos requisitos do indicador.  

 

SR-H4: Trabalho Infantil 

SR-H4.1 
A administração realiza uma avaliação de risco para determinar se há risco de trabalho 
infantil na entidade. Nos casos em que o trabalho infantil é considerado um risco, a 
administração implementou um plano de monitoramento e mitigação do trabalho infantil. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

O Padrão C.A.F.E. Practices não exige uma metodologia específica para esta avaliação. Em vez disso, a 
avaliação deve ser adaptada à complexidade, tamanho e localização da operação da entidade. A avaliação 
pode ser realizada pela administração da entidade ou atribuída a uma entidade ou pessoa independente. 
Em ambos os casos, os responsáveis pela realização da análise não a baseiam em suas próprias percepções 
de riscos. Eles devem ser bem versados em fatores relevantes, como a legislação aplicável sobre a 
contratação de menores, os procedimentos de contratação da entidade, a variedade de empregos 
desempenhados e a dinâmica da frente de trabalho na região. É necessário um documento abrangente 
detalhando a avaliação completa, em vez de apenas os resultados ou conclusões. 

Os inspetores devem garantir que a avaliação de risco do trabalho infantil esteja alinhada com as 
conclusões da inspeção da entidade. É crucial que as informações sejam específicas e adaptadas às 
características únicas da entidade que está sendo inspecionada, em vez de serem genéricas. Se a entidade 
concluiu que não há risco de trabalho infantil, o inspetor precisa investigar mais, investigar a metodologia e 
as fontes de informação usadas para chegar a essa conclusão. 

Com base nos resultados obtidos na avaliação de risco e nos fatores de risco identificados, a entidade 
definirá e implementará um plano de monitoramento e mitigação. Espera-se que a entidade documente os 
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procedimentos de mitigação aplicáveis, as ações executadas e o acompanhamento, para demonstrar a 
conformidade com o indicador. 

 

SR-H4.2 A entidade exibe uma política escrita que proíbe o trabalho infantil. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

A política deve ser exibida em um local visível e em idiomas que sejam compreendidos pelos 
trabalhadores. A política deve ser clara sobre seu escopo. 

 

SR-H4.3 

Crianças menores de 14 anos, ou a idade legal para trabalhar, se maiores de 14 anos, não 
realizam nenhum trabalho na entidade, exceto quando o trabalho leve e/ou o trabalho 
familiar forem permitidos por lei. O trabalho leve e/ou familiar atende a todos os requisitos 
legais, não é perigoso, não interfere na escolaridade das crianças, envolve supervisão de um 
dos pais ou responsável legal e não excede 14 horas semanais (Convenções 138 e 182 da 
OIT).  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidência mínima exigida:  

• Idade(s) do(s) trabalhador(es) ou filhos que prestam assistência a familiares, menores de 14 anos 
ou idade legal para trabalhar; 

• Referência à idade legal para trabalhar; 

• Atividades realizadas por trabalhadores menores de 14 anos ou com idade legal para o trabalho; 

• Horário de quando os filhos menores de 14 anos ou em idade legal para trabalhar e/ou estão 
presentes na entidade; 

• Se aplicável, sistema de pagamento pelo trabalho realizado por crianças menores de 14 anos ou a 
idade legal para trabalhar, incluindo se o pagamento é direto ou indireto à criança (por exemplo, 
por meio dos pais ou outra pessoa ou organização); 

• Informações sobre se as crianças estão acompanhadas por um dos pais ou responsável legal;  

• Quando aplicável, o calendário escolar, incluindo feriados no país de inspeção;  

• Quaisquer circunstâncias adicionais sobre o motivo pelo qual as crianças estão trabalhando e quais 
são as circunstâncias (por exemplo, se o trabalho é voluntário, há quanto tempo isso ocorre); e  

• Quaisquer referências adicionais à legislação nacional pertinente. 

Nos casos em que o trabalho leve ou o trabalho familiar é permitido por lei, esse trabalho não pode 
interferir na escolaridade dos menores e não deve envolver nenhuma atividade considerada perigosa (por 
exemplo, operar máquinas ou usar ferramentas afiadas, manusear pesticidas, transportar cargas pesadas 
etc.). O trabalho deve ser supervisionado e não exceder 14 horas semanais. Se houver menores que 
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exerçam atividades na entidade, os inspetores devem avaliar se as condições exigidas pela lei e pelo 
programa estão atendidas.  

Os inspetores também devem avaliar a presença de menores acompanhando seus pais ou outros 
trabalhadores durante a jornada de trabalho, para determinar se há algum caso de trabalho infantil 
indireto que apresente evidências de descumprimento da SR-H4.3. 

Para obter orientações adicionais, consulte o C.A.F.E. Practices Manual e Guia para Avaliação de Trabalho 
Infantil. 

 

SR-H4.4 

O emprego de jovens trabalhadores segue todos os requisitos legais, incluindo aqueles 
relacionados, mas não limitados a, idade, horas de trabalho, salários e condições de trabalho. 
Os jovens trabalhadores não realizam trabalhos perigosos ou que coloquem em risco sua 
saúde, desenvolvimento ou acesso à educação (Convenções 138 e 182 da OIT). 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidência mínima exigida:  

• Idades dos jovens trabalhadores; 

• Referência legal para requisitos para jovens trabalhadores; 

• Atividades realizadas por jovens trabalhadores; 

• Horário de quando os jovens trabalhadores trabalham e/ou estão presentes na entidade; 

• Sistema de pagamento (se aplicável) pelo trabalho realizado por jovens trabalhadores; e 

• Informações sobre se os jovens trabalhadores estão acompanhados por um dos pais ou 
responsável legal. 

Evidências adicionais necessárias para avaliação de não conformidade: 

• Detalhes sobre os requisitos legais para jovens trabalhadores que a entidade não atende. 

O programa C.A.F.E. Practices permite o emprego de jovens trabalhadores, desde que todos os requisitos 
da legislação aplicável sejam atendidos. Os inspetores devem confirmar que a entidade cumpre a 
legislação, especialmente o tipo de trabalho permitido. Os inspetores devem certificar-se de revisar as 
atividades que os jovens trabalhadores realizam ao longo do ano. 

O indicador SR-H4.4 deve ser avaliado para os casos em que os jovens trabalhadores (menores acima da 
idade legal para trabalhar e com menos de 18 anos) não são contratados numa relação de trabalho, mas 
exercem trabalho leve ou familiar. 
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SR-C1: Habitação do Trabalhador 

Quando uma entidade fornece habitação aos trabalhadores, o inspetor deve visitar a habitação para 

avaliar os indicadores associados. Se não for possível visitar todas as unidades habitacionais, os 

inspetores devem direcionar uma amostra das unidades com base no risco. Apenas a habitação 

fornecida aos trabalhadores envolvidos na produção ou processamento de café está dentro do escopo 

da inspeção. A casa do produtor, se for o dono da fazenda, não se enquadra no escopo desses 

indicadores. No entanto, se as instalações habitacionais dos trabalhadores estiverem localizadas dentro 

da casa do produtor, a área correspondente à habitação dos trabalhadores precisa ser inspecionada. Se 

a habitação dos trabalhadores não estiver ocupada atualmente, mas for usada no futuro, os indicadores 

abaixo ainda se aplicam. Caso os inspetores tomem conhecimento de preocupações específicas, eles são 

incentivados a tomar medidas adicionais, como aumentar o tamanho da amostragem das unidades 

habitacionais, realizar entrevistas adicionais com os trabalhadores etc. 

O número de unidades visitadas durante a inspeção precisa ser registrado como parte das evidências 

nas Notas de Campo.  

SR-C1.1 
A habitação do trabalhador é construída em um local livre de qualquer risco de exposição a 
substâncias nocivas e irritantes (por exemplo, cheiro, fumaça e ruído) e não apresenta risco 
de ferimentos ou incêndio para seus ocupantes. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidência mínima exigida:  

• Descrição do local da habitação em relação a substâncias nocivas e irritantes; e 

• Descrição do tipo de risco (se aplicável). 

Evidências adicionais necessárias para avaliação de não conformidade: 

• Descrição dos casos em que os riscos se materializaram em incidentes dentro da entidade (se 
aplicável). 

Durante as entrevistas com os trabalhadores, os inspetores devem confirmar a presença de habitações dos 
trabalhadores na entidade, sua condição e localização, e incluir visitas as habitações como parte da 
inspeção da entidade.  
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SR-C1.2 

A habitação do trabalhador é construída com materiais duráveis, que oferecem proteção 
adequada contra calor, frio e umidade; permite ventilação adequada; fornece iluminação 
suficiente durante a noite e o dia; e tem espaço suficiente considerando o número total de 
ocupantes. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidência mínima exigida:  

• Descrição dos materiais utilizados para a construção das habitações; 

• Descrição das fontes de iluminação diurna e noturna; e 

• Descrição dos mecanismos de ventilação. 

Os inspetores devem revisar a condição geral da habitação para identificar se os materiais de construção 
podem suportar as condições climáticas sem se deteriorar rapidamente e se os materiais podem proteger 
os ocupantes das condições externas. Eles também devem avaliar a capacidade da habitação e o número 
máximo de pessoas que ficam lá para determinar se há espaço suficiente para todos os trabalhadores. 
Entende-se por iluminação suficiente a iluminação que permite a leitura de um texto. É importante que os 
inspetores confirmem com os trabalhadores que moram no local se as condições identificadas neste 
indicador são adequadas e sempre atendidas.  

 

SR-C1.3 
O empregador fornece um abastecimento de água segura próximo à habitação do trabalhador 
e em quantidade suficiente para cobrir todas as necessidades pessoais e domésticas. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

 Evidência mínima exigida:  

• Distância até a fonte de água; 

• Em casos de quantidade limitada, cálculo do volume de água disponível por habitante. 

Os inspetores devem confirmar se a fonte de água e o sistema de armazenamento, se houver, fornecem 
água segura para os trabalhadores usarem – e passar por tratamento, se necessário. Os inspetores devem 
validar que os residentes não precisam percorrer longas distâncias para ter acesso à água e que o 
abastecimento é suficiente para cobrir as necessidades domésticas. 
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SR-C1.4 
Famílias com filhos menores de 18 anos ocupam quartos separados de outras famílias ou 
trabalhadores. Cada quarto está equipado com uma porta que pode ser trancada por dentro. 

Fazenda Grandes Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidência mínima exigida:  

• Confirmação de que os quartos familiares são separados de outras famílias e trabalhadores; 

• Confirmação de que cada quarto familiar está equipado com uma porta que pode ser trancada por 
dentro. 

Os menores não devem ser separados dos pais à noite. Os inspetores devem confirmar que existe uma 
separação efetiva do espaço ocupado por uma família e que o mecanismo de bloqueio está funcional para 
garantir a privacidade e a segurança das pessoas que ocupam o quarto. Isso também significa que, em 
caso de emergência, a pessoa dentro da quarto pode sair.  

 

SR-C1.5 
Devem ser providenciadas instalações sanitárias adequadas, em número suficiente, para os 
trabalhadores e suas famílias dentro das áreas das habitações dos trabalhadores. Instalações 
sanitárias apropriadas para mulheres são necessárias para ocupantes do sexo feminino.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidência mínima exigida: 

• Número de instalações sanitárias nas áreas de habitação dos trabalhadores; 

• Confirmação de que instalações sanitárias adequadas para mulheres são fornecidas, se aplicável. 

As instalações sanitárias devem ser adequadas ao contexto local e os tempos de espera para uso devem 
ser razoáveis durante todo o ano. Embora não sejam necessários banheiros separados para mulheres, as 
instalações sanitárias devem ser pelo menos privadas, seguras, acessíveis e higiênicas, com água e 
sabão/desinfetante para as mãos para lavar as mãos e um recipiente para descarte de resíduos menstruais. 
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SR-C1.6 
No caso de ocupantes desacompanhados de crianças menores de 18 anos, cada um deve ter 
uma cama disponível para seu uso individual. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidência mínima exigida:  

• Confirmação de cama individual para uso. 

Por meio de observações e entrevistas, os inspetores devem garantir que cada trabalhador receba uma 
cama de solteiro durante sua estada na instalação e que práticas como 'cama quente' não sejam 
realizadas. Deve ser garantido aos trabalhadores um nível mínimo de privacidade, higiene e conforto. 
Alternativas às camas, como redes individuais, para os trabalhadores podem ser suficientes para 
demonstrar conformidade, desde que estejam alinhadas com os costumes locais e entendimentos comuns 
de arranjos aceitáveis para dormir. 

 

SR-C1.7 
Os trabalhadores que moram no local têm acesso a um armazenamento seguro para seus 
pertences. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Os espaços de armazenamento devem ser acessíveis, seguros e adequados para armazenar os pertences 
dos trabalhadores. Se a administração da entidade estiver guardando quaisquer pertences, ela deve 
garantir sua segurança e proteção. Nesses casos, os trabalhadores precisam ter acesso conveniente aos 
seus pertences. 

 

SR-C1.8 
A habitação dos trabalhadores tem zonas de amortecimento de 10 metros de largura mínima 
de qualquer instalação de armazenamento de agroquímicos para evitar ferimentos ou 
exposição a agroquímicos para os trabalhadores e suas famílias. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Os inspetores devem avaliar a distância da área de armazenamento a habitação dos trabalhadores e o 
gerenciamento das instalações de armazenamento durante o ano - por exemplo, confirmando que as 
instalações não são modificadas durante o período de colheita para se tornarem habitações dos 
trabalhadores. Os inspetores também devem avaliar se as pegadas das instalações de armazenamento 
aumentam ao longo do ano, reduzindo a zona de amortecimento.  

Nas entidades que não utilizam agroquímicos e/ou não possuem armazenamento de agroquímicos, a 
avaliação correta é Não Aplica. 
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SR-C1.9 
A habitação dos trabalhadores possui zonas de amortecimento de 10 metros de largura 
mínima de qualquer área produtiva agrícola e/ou uma barreira viva que impede a exposição 
de agroquímicos aos trabalhadores e suas famílias. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Este indicador está intimamente relacionado ao indicador anterior. A diferença é que, neste caso, é 
necessária uma separação entre as áreas de convivência dos trabalhadores (abrangendo todas as áreas 
onde a atividade humana ocorre regularmente dentro da habitação dos trabalhadores – por exemplo, 
varais para secar roupas) e áreas da fazenda destinadas à produção agrícola. Incluem-se aqui aquelas 
destinadas a qualquer tipo de produção agrícola, além daquelas destinadas à produção de café arábica. 

Para este indicador, se a distância de 10 metros não for atingida, deve ser estabelecida uma barreira viva 
entre a área produtiva e a área de convivência. As barreiras vivas devem consistir em plantas vivas que 
tenham pelo menos a mesma altura dos cafeeiros da área produtiva, sejam uniformes e não contenham 
espaços vazios na folhagem que permitam a deriva de agroquímicos. As barreiras vivas não podem ser 
constituídas por plantas decíduas. 

Nas entidades que não utilizam agroquímicos, a avaliação correta é Não Aplica. 

 

SR-C1.10 
O lixo das habitações e instalações fornecidas pelo empregador é removido para um depósito 
de lixo municipal ou para um depósito de resíduos bem gerenciado localizado a pelo menos 
25 metros de qualquer habitação. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Este indicador se concentra no depósito final do lixo. 

Se o lixo for entregue em um depósito de lixo municipal, a responsabilidade da entidade termina assim que 
o lixo sai das instalações da entidade. Se não houver serviço municipal e os resíduos forem armazenados 
no local, queimá-los pode ser o último recurso e resultar em menos impactos negativos do que o acúmulo 
de resíduos. Nesses casos, a exigência de uma distância de 25 metros da habitação ainda se aplica. 
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SR-C2: Água Potável e Instalações Sanitárias 

SR-C2.1 Os trabalhadores têm acesso conveniente e gratuito a água segura no local de trabalho.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidência mínima exigida: 

• Fonte de água; 

• Confirmação de que a água fornecida é segura para consumo; 

• Descrição da acessibilidade à água em relação a frente de trabalho. 

Os inspetores devem verificar se a água é segura e disponível e se vem de uma fonte não contaminada ou 
foi tratada. Os inspetores devem avaliar esse indicador entrevistando os trabalhadores que usam a fonte 
de água, bem como fazendo observações das características básicas da fonte. Se disponíveis, os resultados 
das análises de qualidade da água também devem ser consultados.  

Se o empregador não fornecer água potável aos funcionários no local e os trabalhadores precisarem trazer 
sua própria água para a fazenda, armazéns ou benefício, esse indicador deve ser avaliado como Não 
Cumpre. Em alguns casos, os trabalhadores, de preferência, trazem água ou outras bebidas para o local de 
trabalho. Nestes casos, o indicador pode ainda ser avaliado como Cumpre, caso se determine que esta é 
voluntária, e que a entidade dispõe de água potável para os trabalhadores caso estes não tragam a sua 
própria água e/ou desejem acessar a mesma ou reabastecer os seus recipientes. Este indicador se aplica a 
todos os tipos de trabalhadores, incluindo trabalhadores comunitários. 

Os pontos a serem considerados ao avaliar o indicador incluem o seguinte:  

• A água parece limpa e está limpa?  

• Está estagnada ou está fluindo? 

• Existe algum cheiro ou odor estranho vindo da fonte de água? 

• Há evidências de atividade de animais selvagens ou domésticos dentro ou perto da fonte de água? 

• Há evidências de aplicação de produtos químicos dentro ou perto da fonte de água? 

• Há lixo, esgoto ou recipientes químicos vazios dentro ou perto da fonte de água? 

• Existe alguma entidade a montante da fonte de água (por exemplo, uma fazenda ou fazenda de 
gado não orgânica, uma fábrica, uma operação de beneficiamento) que possa ser uma fonte 
potencial de poluição? 

• As pessoas que usam a fonte de água geralmente fervem a água ou realizam algum tipo de 
tratamento na água antes de bebê-la? 

• As pessoas se lembram de ter ficado doentes por beber água?  

• As pessoas tomam alguma medida de proteção adicional para se protegerem de contaminantes na 
água? 

• Nos casos em que os trabalhadores trazem sua própria água para a entidade, é simplesmente por 
preferência pessoal? 
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SR-C2.2 
Os trabalhadores têm acesso conveniente a instalações sanitárias adequadas ao contexto 
local e que não contaminam o ambiente local. Instalações sanitárias apropriadas para 
mulheres são necessárias para benefícios e armazéns com trabalhadoras. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

As instalações sanitárias podem incluir banheiros com estações de lavagem das mãos e/ou outros tipos de 
instalações apropriadas ao contexto local, como latrinas em lotes agrícolas. 

Ao avaliar o SR-C2.2, os inspetores devem se referir a quatro componentes das instalações sanitárias: (a) 
que o acesso dos trabalhadores seja conveniente, (b) que sejam adequadas ao contexto local, (c) que não 
contaminem o ambiente local e (d) que nos benefícios e armazéns, se houver pelo menos uma 
trabalhadora, sejam apropriadas para as mulheres. Nesses casos, os inspetores devem verificar o número 
de mulheres que usam as instalações sanitárias e consultá-las se as instalações têm água para lavar as 
mãos, sistemas para descarte de resíduos higiênicos e oferecem privacidade.  

Os inspetores devem revisar as áreas ao redor das instalações sanitárias para entender os riscos de 
contaminação em locais como habitação de trabalhadores, fontes naturais de água e áreas de jantar e 
descanso. Os inspetores podem observar alguns dos seguintes pontos para confirmar que não há 
contaminação para o meio ambiente local: 

• Os drenos ou saídas dos sistemas de águas residuais dos sistemas sanitários não descarregam em 
corpos d'água ou diretamente no solo sem tratamento prévio. 

• Os sistemas de coleta e tratamento, se houver, são funcionais, não apresentam vazamentos ou 
transbordamentos. 

• Perto dos sistemas de tratamento ou coleta de água negra ou cinza e suas áreas de descarga, se 
houver, não há evidências de maus odores ou presença de moscas, mosquitos ou roedores. 

• Os sistemas de coleta de águas residuais de instalações sanitárias não são instalados perto de 
corpos d'água, nem em valas secas ou em áreas com alto grau de inclinação que podem levar ao 
escoamento para corpos d'água. 

O acesso conveniente refere-se a uma distância razoável do local de trabalho ao local onde as instalações 
estão localizadas, pausas ou horários em que os trabalhadores podem usar as instalações e à quantidade 
de instalações em comparação com o número de trabalhadores. A Organização Mundial da Saúde (OMS) 
define uma distância razoável para as instalações sanitárias como uma caminhada de 30 minutos ou 1 km. 
Os inspetores devem avaliar o SR-C2.2 como não conforme quando a distância até as instalações sanitárias 
for superior a 1 km ou exigir mais de 30 minutos de caminhada devido ao terreno (por exemplo, declives 
acentuados).   

O uso indevido de instalações sanitárias pelos trabalhadores (por exemplo, vandalismo, roubo de 
instalações) não pode resultar na restrição do acesso ou uso pelo empregador. 
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SR-C3: Acesso a Cuidados Médicos 

SR-C3.1 
O empregador tem um plano de assistência médica que inclui transporte ou um médico 
treinado (especialista técnico) que está disponível em caso de emergência médica para todos 
os trabalhadores. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

O plano de assistência médica deve ser adaptado às particularidades da entidade e deve fornecer 
cobertura a todos os trabalhadores. A entidade deve garantir o acesso imediato a uma das duas opções de 
atendimento citadas na linguagem do indicador. 

Os inspetores devem avaliar a origem e a confiabilidade do transporte. Se for o veículo de um gerente, os 
inspetores devem avaliar com que frequência o gerente está no local. No caso de um médico treinado 
(especialista técnico), é necessário avaliar a localização e a capacidade de resposta dessa pessoa, além de 
revisar suas credenciais.  

 

SR-C3.2 
A entidade tem um número suficiente de kits de primeiros socorros prontamente acessíveis, 

bem equipados e não vencidos no local. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Os kits de primeiros socorros devem ser facilmente acessíveis e transportáveis para as áreas de produção e 
beneficiamento. Durante a verificação, os inspetores devem examinar os kits para confirmar que os 
produtos não estão vencidos e que os recipientes vazios não são mantidos. 

Embora o conteúdo dos kits possa ser definido pela legislação de alguns países, em entidades onde não 
existem tais definições, o conteúdo do kit pode ser determinado em conjunto com o pessoal de saúde, 
como um especialista técnico em saúde e segurança, de acordo com as atividades realizadas na entidade 
e/ou de acordo com recomendações institucionais como as da Cruz Vermelha.  
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SR-C3.3 
O empregador paga por todos os custos médicos associados a lesões e doenças relacionadas 

ao trabalho documentadas, se não forem cobertos por outros programas ou serviços. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

A intenção do indicador SR-C3.3 é proteger os trabalhadores dos custos de acidentes de trabalho não 

cobertos pelos serviços gerais de saúde. Durante as entrevistas com os trabalhadores, os inspetores devem 

avaliar se quaisquer custos de lesões e doenças relacionadas ao trabalho devem ser cobertos pelo 

trabalhador. Lesões e doenças relacionadas ao trabalho devem ser documentadas no nível da entidade ou 

clínica. Tanto uma revisão de registros quanto entrevistas com trabalhadores devem ser realizadas. 

 

SR-S1: Exposição a Agroquímicos 

SR-S1.1 
Menores e mulheres grávidas estão proibidos de manusear ou aplicar agroquímicos, operar 
máquinas pesadas, e/ou levantar pesos. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidência mínima exigida: 

• Confirmação de que existem proibições em vigor para menores e/ou mulheres grávidas 
manusearem ou aplicarem agroquímicos, operarem máquinas pesadas e/ou levantamentos 
pesados. 

Evidências adicionais necessárias para avaliação de não conformidade: 

• Descrição do tipo de atividade exercida pela gestante ou pelo menor. 

Um menor refere-se a qualquer pessoa com menos de 18 anos. Os inspetores devem verificar se há 
mulheres grávidas ou pais de menores na entidade para confirmar que estão cientes da proibição e se ela 
foi anunciada e está sendo implementada. A ênfase desse indicador está na gestão e envolve a 
implementação e o monitoramento de procedimentos operacionais relativos a trabalhos envolvendo 
agroquímicos, operação de máquinas pesadas e/ou trabalho pesado, além de proibições verbais – por 
exemplo, garantir o acesso controlado ou restrito a agroquímicos.  

Os inspetores também devem investigar o tipo de trabalho que as mulheres grávidas e menores realizam 
no local. Por exemplo, se estiver trabalhando em benefício úmido, se eles devem carregar sacos de café 
cereja para o equipamento de processamento. Outros exemplos incluem poda, transporte de sacos ou 
itens pesados (como materiais de construção, caixas d'água, insumos agrícolas, alimentos etc.), uso de 
máquinas, obras ou outras atividades que podem não ser evidentes durante a época de colheita. 
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SR-S1.2 
O empregador fornece equipamento de proteção individual (EPI) apropriado a todos os 
trabalhadores aplicáveis sem nenhum custo.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Ao avaliar o SR-S1.2, os inspetores devem avaliar qual EPI seria apropriado com base nas particularidades 
da entidade e devem evitar o uso de uma abordagem de lista de verificação. Além de verificar se há EPI 
fornecido pelos empregadores, atenção especial deve ser dada ao tipo de produtos químicos usados e 
quem os manuseia. A determinação de "apropriado" depende de vários fatores, incluindo método de 
aplicação, forma do produto químico (por exemplo, pellets, líquido etc.), toxicidade da substância aplicada, 
requisitos legais e tipo de operação (por exemplo, orgânico). Quando disponíveis, as Ficha de Informação 
de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ) também devem ser revisadas. Para benefícios secos e 
armazéns, o uso de agroquímicos para fumigação de contêineres de exportação que são usados para 
transportar café é especialmente relevante. 

Exemplos de EPI podem incluir, mas não estão limitados a: 

• Para fazendas: respiradores com filtros, óculos de proteção, botas de borracha, luvas 
impermeáveis, roupas impermeáveis. 

• Para benefícios secos: óculos de proteção, protetores auriculares, máscaras, botas de segurança. 

Quando as atividades são contratadas por meio de terceiros e requerem EPIs específicos para sua 
realização, por exemplo, no controle de ervas daninhas, os custos com máquinas, combustível e 
equipamentos de proteção para executar o trabalho geralmente estão incluídos no custo do serviço. 
Somente no caso de os trabalhadores da entidade assumirem esse trabalho, a entidade será responsável 
por fornecer os EPIs necessários. 

Se o indicador for avaliado como Não Cumpre, os inspetores precisam indicar a fonte de evidência. Eles 
devem observar se o EPI está faltando ou em más condições, especificar as tarefas para as quais o EPI está 
faltando e fornecer informações sobre a frequência com que essas tarefas são executadas sem o EPI 
apropriado. Além disso, os inspetores devem explicar claramente se os trabalhadores estão trazendo seu 
próprio EPI ou comprando-o eles mesmos.  
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SR-S1.3 
Qualquer pessoa que manuseie agroquímicos e/ou materiais que tenham entrado em 
contato com agroquímicos, ou que opere máquinas, usa equipamentos de proteção 
conforme indicado pelas instruções do fabricante.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Este indicador é aplicável a qualquer pessoa que manuseie ou aplique agroquímicos e opere máquinas, 
incluindo o proprietário da fazenda, membros da família e todos os trabalhadores.  

Os EPI utilizados devem estar em conformidade com as especificadas nas instruções do fabricante; quando 
disponíveis, as Ficha de Informação de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ) devem ser revisadas.  

Há muitas pessoas que podem entrar em contato com agroquímicos ou itens contaminados com eles, 
incluindo aplicadores, trabalhadores de depósitos, responsáveis pelo descarte de recipientes vazios, 
trabalhadores que precisam entrar em áreas que foram fumigadas nas últimas 48 horas e aqueles que 
lavam as ferramentas ou uniformes usados pelos aplicadores, entre outros. Para avaliar completamente 
esse indicador, os inspetores precisam identificar esses indivíduos.  

Os inspetores devem então verificar os rótulos e manuais para determinar o EPI recomendado e compará-
lo com o que os trabalhadores estão realmente usando. Devem verificar se o EPI citado é simultaneamente 
funcional e completo.  

O EPI apropriado para operar máquinas depende das especificações da máquina e dos riscos associados. 
Os fatores a considerar incluem se a máquina emite algum ruído, se é móvel ou fixa, o tipo de combustível 
necessário, se a operação é manual ou automática e os componentes específicos que estão sendo 
operados, como lâminas, cabos, polias e motores. Os inspetores devem observar o maquinário em 
funcionamento e realizar entrevistas para verificar os riscos associados à sua utilização. 

 

SR-S1.4 
Qualquer pessoa que manuseie, misture ou aplique pesticidas tem acesso conveniente para 
lavar os olhos, sabonete, pias para lavar as mãos, chuveiros e instalações para lavar roupas. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

O "acesso conveniente" pode diferir dependendo das condições da entidade. As zonas e/ou mecanismos 
de lavagem de emergência devem ser acessíveis e funcionais, devendo os trabalhadores conhecerem a sua 
localização e a forma de os utilizar. 

Os inspetores devem observar e determinar onde o produto é misturado, como é aplicado, se houve algum 
derramamento e o que os trabalhadores fariam se expostos a produtos químicos. As instalações de 
lavagem de vestuário utilizado para manusear, misturar ou aplicar pesticidas devem ser separadas das 
utilizadas para lavar vestuário de uso corrente geral, ou seja, as existentes nas habitações dos 
trabalhadores. 
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SR-S1.5 
A entrada sem equipamento de proteção nas áreas onde foram aplicados agrotóxicos é 
proibida por um período de 48 horas, ou pelo prazo identificado na ficha de segurança do 
produto. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Os inspetores devem verificar se existe uma proibição expressa de entrar em áreas sem EPI onde tenham 
sido aplicados agrotóxicos. Os mecanismos para restringir a entrada em áreas fumigadas devem ser 
divulgados às pessoas que vivem ou passam pela fazenda, e as evidências devem incluir informações sobre 
como a proibição é aplicada (por exemplo, placas de sinalização que indicam claramente a proibição de 
entrada, barreiras físicas, vigias ou similares), mesmo para pessoas que não trabalham na fazenda (por 
exemplo, crianças em idade escolar no caminho de ida e volta da escola).  

O período de reentrada é o tempo que deve decorrer imediatamente após a aplicação de um agrotóxico 
para permitir que as pessoas entrem na área tratada sem EPI. Para cada produto, há um tempo de 
reentrada designado. Se o intervalo de reentrada do produto não puder ser determinado, aplicam-se 48 
horas. Quando dois ou mais produtos são aplicados ao mesmo tempo e têm períodos de reentrada 
diferentes, o mais restritivo deve ser seguido.  

A definição de pesticidas inclui raticidas para manejo de roedores em armazéns, benefícios secos, áreas de 
armazenamento e habitações. 

 

SR-S2: Treinamento 

SR-S2.1 
Antes de começar a trabalhar, todos os novos trabalhadores recebem instruções básicas de 
segurança que abrangem protocolos de emergência e medidas de segurança para menores, 
se aplicável. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Para avaliar esse indicador, os inspetores devem entrevistar os trabalhadores para identificar as instruções 
básicas de segurança que receberam e as etapas a serem seguidas em caso de emergência. Espera-se que 
os trabalhadores saibam como proceder. Se houver menores presentes, os pais e outros trabalhadores 
devem ter conhecimento básico das restrições que se aplicam a eles. 
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SR-S2.2 

O treinamento em saúde e segurança ocorre para todos os trabalhadores permanentes pelo 
menos uma vez por ano, gratuitamente e durante o horário normal de trabalho. O 
treinamento é documentado, incluindo instrutores, agendas, e lista de presença. A formação 
abrange, no mínimo, a utilização de equipamento de proteção; manuseio seguro de materiais 
perigosos, incluindo descarte de recipientes de agroquímicos; procedimentos para trabalhar 
em condições perigosas e operar equipamentos; protocolo de emergência; e segurança e 
higiene pessoal. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Os inspetores devem determinar quais trabalhadores são trabalhadores permanentes e comparar com os 
registros de treinamento. Se houver novos trabalhadores permanentes, é necessário avaliar se já foram 
realizados treinamentos e se há temas que ainda não foram abordados com eles. 

O protocolo de emergência incluído no treinamento deve conter o procedimento de contingência para 
manuseio de agroquímicos, contaminação, derramamentos ou superexposição, de acordo com os 
indicadores CG-P1.7 e CG-P1.8. Alguns tópicos exigidos pelo indicador podem não ser aplicáveis em 
algumas entidades ou situações específicas, como o manuseio de agroquímicos. Portanto, os inspetores 
devem garantir que todos os tópicos aplicáveis sejam abordados nesses treinamentos anuais.  

 

SR-S3: Ambiente de Trabalho Seguro 

SR-S3.1 Todos os trabalhadores têm um ambiente de trabalho seguro. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Exemplos de ambientes de trabalho inseguros incluem fios elétricos desprotegidos, valas descobertas, 
tanques de água e lagoas desprotegidos, escadas e pontes instáveis, sacos de café em grandes pilhas, 
becos muito estreitos, pisos escorregadios, ausência ou deficiência de sinalização, entre outros. 

Ambientes de trabalho seguros possuem áreas fechadas bem ventiladas e iluminadas, e as máquinas e 
equipamentos são mantidos em boas condições e possuem dispositivos de proteção e segurança 
adequados. Conforme aplicável, existem escadas, saídas de emergência e mecanismos de extinção de 
incêndio com sinalização e que permanecem acessíveis o tempo todo. 
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SR-S3.2 A administração avalia, rastreia e minimiza os perigos e riscos no local de trabalho. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Este indicador está intimamente ligado ao SR-S3.1, pois a administração da entidade deve avaliar, 
monitorar e implementar medidas para minimizar riscos e perigos, a fim de proporcionar um ambiente de 
trabalho seguro. O Padrão C.A.F.E. Practices não exige ou define uma metodologia específica para avaliar 
os perigos e riscos no local de trabalho; em vez disso, a avaliação da entidade deve corresponder às 
atividades específicas realizadas na entidade. 

Os inspetores devem avaliar as ações que foram tomadas para minimizar os riscos e garantir um ambiente 
de trabalho seguro, incluindo o uso de sinalização adequada, melhorias nas  de infraestrutura, uso de EPI, 
treinamento, manutenção de máquinas e ferramentas de trabalho, entre outros. 

 

SR-S3.3 
Todos os equipamentos usados pelos trabalhadores são mantidos adequadamente e seguros 
de usar. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Exemplos de equipamentos incluem, mas não estão limitados a: máquinas de beneficiamento úmido/seco, 
elevador, correias transportadoras, tratores, qualquer coisa para transporte, equipamento de pulverização, 
máquinas de capina. 

Os inspetores devem confirmar com o representante da entidade que os cronogramas de manutenção são 
claramente definidos e bem conhecidos.  

Para verificar se o equipamento é mantido adequadamente, os inspetores podem revisar registros de 
manutenção, recalibração, certificados etc.; No entanto, os inspetores também devem observar as 
máquinas, idealmente em operação, para validar se há vazamentos de líquidos, problemas operacionais, 
ausência de sistemas de segurança nos veículos, como espelhos ou luzes etc. 
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SR-S3.4 
Para todas as áreas de trabalho fechadas, há um número suficiente de saídas de emergência 
claramente identificadas, desobstruídas o tempo todo, destravadas quando os trabalhadores 
estão presentes, ou têm travas que não requerem operação especial. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Exemplos de áreas fechadas em fazendas incluem armazenamento de agroquímicos e máquinas. Um 
espaço ao ar livre com portões não é considerado uma área de trabalho fechada.  

O objetivo deste indicador é garantir que os trabalhadores em áreas fechadas tenham acesso a rotas de 
fuga em caso de emergência. Para uma avaliação de conformidade, os inspetores devem confirmar que 
todas as condições do indicador são atendidas por meio de observação e entrevistas. Para avaliar 
"claramente identificadas", os inspetores devem confirmar que os sinais não são apenas claramente 
visíveis na saída, mas que os trabalhadores podem identificar a(s) saída(s) de onde quer que estejam na 
área de trabalho fechada.  

 

SR-S3.5 
Para todas as áreas de trabalho fechadas, há um plano documentado de evacuação para casos 
de incêndio e emergência, que inclui, no mínimo, contato(s) de emergência e número(s) de 
telefone, procedimentos de evacuação e um ponto de encontro claramente identificado. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

O plano de evacuação deve ser desenvolvido de acordo com o tipo de entidade e as atividades nela 
realizadas. As informações de contato de emergência devem ser mantidas atualizadas e o ponto de 
encontro deve estar em um local que não represente risco para os trabalhadores. 

 

SR-S3.6 
A entidade possui ferramentas de extinção de incêndio suficientes, apropriadas e prontamente 
acessíveis, que são regularmente inspecionadas e mantidas. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

As ferramentas de extinção de incêndio devem ser acessíveis, funcionais e devidamente localizadas, como 
em armazéns, habitações, escritórios, áreas de material de embalagem, áreas sociais ou outros locais onde 
a entidade determine que um risco de incêndio pode estar presente. O indicador não exige que a entidade 
tenha extintores de incêndio; em vez disso, o mecanismo e as ferramentas usadas devem se adequar aos 
riscos presentes e ser apropriados ao contexto. 

No caso de a entidade fornecer equipamentos de extinção de incêndio com datas de validade, o inspetor 
deve revisar essas datas no equipamento enquanto estiver no local.  



Version 1-0 of C.A.F.E. Practices Standard V4 (September 2025) / POR Version 1-0 (March 2026) | © SCS Global Services  Página 37 de 103 

SR-S3.7 
A administração desenvolve, mantém e implementa um procedimento para documentar 
lesões que ocorrem no local. Os relatórios escritos de lesões incluem o tipo de lesão, nome do 
trabalhador, hora e data e local do acidente. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

A documentação mínima exigida para avaliar este indicador como Cumpre é um procedimento 
documentado para relatar lesões, bem como os registros associados. Quando os procedimentos de 
documentação e registros de todos os trabalhadores estiverem cobertos por um programa de seguro 
fornecido pelo governo ou por terceiros, eles devem estar disponíveis para revisão durante a inspeção. 
Nesses casos, a administração não precisa desenvolver ou apresentar formas separadas de documentação. 
Os inspetores devem confirmar com os trabalhadores se ocorreram lesões e comparar com os registros 
para determinar se eles são completos, precisos e incluem todos os campos exigidos pelo indicador. 

Apenas nos casos em que a entidade não contrate nenhum trabalhador, o indicador deve ser avaliado 
como Não Aplica. 

 

SR-S3.8 
No caso de acidentes ou lesões terem ocorrido no local, um especialista técnico revisa os 
registros de acidentes e/ou lesões pelo menos uma vez por ano e atualiza os procedimentos de 
segurança e materiais de treinamento para evitar a recorrência de acidentes e lesões. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

A intenção deste indicador é garantir que a administração esteja continuamente revisando e melhorando 
os procedimentos de segurança e materiais de treinamento com base em lesões no local de trabalho. 
Quando os inspetores identificam que ocorreram acidentes ou lesões no local de trabalho, eles precisam 
avaliar não apenas se a administração implementou mudanças nos procedimentos e materiais de 
treinamento com base nesses incidentes, mas também se isso foi feito de acordo com as recomendações 
de um especialista técnico.  

Em alguns países, a legislação estabelece as responsabilidades do pessoal responsável pela saúde e 
segurança no local de trabalho, incluindo o registro, a comunicação e a avaliação de lesões e acidentes, 
bem como a revisão dos procedimentos. Nos países onde não existe tal orientação, espera-se que a pessoa 
designada como perito técnico tenha conhecimentos de saúde e segurança, especificamente a gestão e 
notificação de lesões e acidentes, a fim de estabelecer, executar e atualizar os procedimentos conforme 
necessário. 

Caso não tenham ocorrido acidentes, a avaliação correta é Não Aplicável. Isso deve ser corroborado 
durante as entrevistas com os trabalhadores. 
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SR-M1: Liberdade de Associação 

SR-M1.1 
As políticas de gestão reconhecem os direitos dos trabalhadores à organização e/ou 
negociação coletiva, conforme permitido pelas leis nacionais e obrigações internacionais. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Um exemplo de obrigação internacional é a Convenção nº 154 da OIT. Os inspetores devem verificar se o 
direito dos trabalhadores de se organizarem é reconhecido pela administração da entidade, se uma política 
está documentada e se os trabalhadores estão cientes dela. O indicador não exige que exista uma união ou 
associação específica para que este indicador seja avaliado em conformidade. Em vez disso, o indicador 
exige que a entidade reconheça e respeite o direito à livre associação e/ou negociação coletiva.  

Os inspetores devem estar familiarizados com as formas de associação ou de negociação coletiva nos 
países em que efetuam inspeções.  

 

SR-M2: Mecanismo de Reclamação 

SR-M2.1 
Há reuniões regulares entre a administração e os trabalhadores ou representante(s) dos 
trabalhadores para melhorar as condições de trabalho. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Embora possa não haver representantes dos trabalhadores, desde que haja reuniões em intervalos 
definidos entre a administração e os trabalhadores que levem a melhores condições de trabalho, esse 
indicador pode ser avaliado como Cumpre.  

Os inspetores devem avaliar se as reuniões são regulares o suficiente para dar aos trabalhadores 
oportunidade suficiente de comunicar suas necessidades com base no contexto da entidade específica. As 
reuniões devem ser realizadas quando os trabalhadores estão presentes na entidade.  
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SR-M2.2 
Todos os trabalhadores podem falar sobre reclamações no local de trabalho diretamente com 
a administração ou com seu empregador, ou ter acesso a um representante designado para 
fazê-lo em seu nome, sem medo de represálias. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

As queixas incluem problemas com outros trabalhadores, questões relacionadas ao ambiente ou condições 
de trabalho, entre outros. Durante as entrevistas, os inspetores devem confirmar que os trabalhadores não 
temem represálias de apresentar queixas (ou de tê-las apresentadas por um representante designado) à 
administração da entidade.  

Nos casos de demissões de trabalhadores ou não renovação de contratos, é importante validar o motivo 
para garantir que não estava relacionado à discussão de queixas. 

 

SR-M2.3 

A administração fornece aos trabalhadores informações e acesso a um mecanismo de 
reclamação, que recebe, documenta, analisa e responde a reclamações relacionadas ao 
escopo do programa C.A.F.E. Practices dos trabalhadores de maneira sistemática, imparcial, 
transparente e oportuna. As queixas enviadas são revisados regularmente e os prazos de 
resposta são claramente comunicados ao remetente. O mecanismo garante a 
confidencialidade das queixas apresentadas e o anonimato dos queixosos. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Para garantir a acessibilidade, devem ser disponibilizados diferentes canais através dos quais as queixas 
podem ser apresentadas, tanto eletronicamente quanto não eletronicamente. O mecanismo de 
reclamação pode ser operado internamente, terceirizado para terceiros ou operado por outro parceiro da 
cadeia de fornecimento (por exemplo, cliente), desde que seja acessível aos trabalhadores e atenda aos 
critérios do indicador. Se a entidade tiver um sindicato ou organização de trabalhadores com um processo 
de reclamação documentado, isso pode servir como mecanismo de reclamação, desde que atenda aos 
critérios do indicador. As entidades devem ser capazes de fornecer documentação mostrando a operação, 
comunicação aos trabalhadores e eficácia do mecanismo de reclamação, embora os documentos 
específicos variem dependendo do projeto e do operador do mecanismo.   
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O mecanismo de reclamação deve incluir pelo menos os seguintes atributos: 

• Uma pessoa/comitê designado responsável por receber, analisar e responder às queixas enviadas. 
Deve assegurar-se que não há conflito de interesses. Por exemplo, se a reclamação for sobre um 
membro do comitê, esse membro deve se abster de participar da revisão.  

• Uma frequência estabelecida (por exemplo, semanalmente) para verificar as queixas enviadas e 
um cronograma claramente estabelecido para responder após o recebimento de uma reclamação. 

• Recebidas verbalmente ou por escrito, todas as queixas são documentadas e especificam a 
natureza da reclamação. 

• Todas as respostas às queixas enviadas são documentadas. As respostas devem incluir itens como 
ações tomadas, pessoa(s) responsável(is) e monitoramento de acompanhamento. 

• Procedimentos para garantir que as queixas possam ser enviadas anonimamente. 

• Canais que permitem que trabalhadores analfabetos usem o mecanismo de reclamação. 

• Procedimentos para garantir que qualquer reclamação apresentada seja mantida em sigilo. 

Depois de verificar se existe um mecanismo de reclamação em funcionamento, os inspetores devem 
confirmar sua divulgação aos trabalhadores e confirmar que os canais de recebimento de queixas são 
apropriados e acessíveis aos trabalhadores. 

Durante as entrevistas com os trabalhadores, os inspetores devem confirmar que estão cientes da 
existência do sistema de reclamações, que é acessível e que sabem como funciona. Se possível, os 
inspetores devem realizar seus próprios testes: por exemplo, A linha telefônica/código QR funciona?; Os 
dados pessoais são solicitados?; Quem tem acesso aos registros de reclamações?; Existe uma caixa de 
correio ou outro dispositivo para coletar reclamações por escrito? etc. 

Em alguns casos, o mecanismo de reclamação pode ser operado por um terceiro, que não seja a entidade 
que o inspetor está visitando (por exemplo, um mecanismo de reclamação gerenciado pelo exportador). 
Nesses casos, o inspetor deve confirmar que está operacional e atende a todos os requisitos do indicador, 
e que sua implementação foi estendida à entidade e seus trabalhadores. Os inspetores devem confirmar 
por meio de evidências verificáveis e conforme relatado por meio de entrevistas com trabalhadores e, se 
necessário, visitando o local de terceiros. 

 

SR-M2.4 
O produtor fornece aos trabalhadores informações sobre o mecanismo de reclamação 
fornecido pela Organização de Apoio ao Produtor e como acessá-lo. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Este indicador aplica-se apenas às fazendas pequenas. Os inspetores devem confirmar durante as 
entrevistas que os trabalhadores estão cientes da existência do mecanismo de reclamação e, em geral, de 
como ele funciona e dos meios para acessá-lo. Os inspetores devem também verificar as informações 
fornecidas pelo produtor e as fornecidas pela OAP. O mecanismo deve ser entendido pelo produtor. 
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SR-M3: Direitos de Uso da Terra 

SR-M3.1 A entidade demonstra direitos legítimos de uso da terra. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Os inspetores devem perguntar há quanto tempo o produtor possui ou usa a terra e como adquiriu o 
direito de uso da terra (por exemplo, herança, houve um período em que a posse foi formalizada etc.). Se a 
entidade tiver vários lotes de terreno, devem ser estabelecidos direitos de uso do solo para cada lote.  

Os documentos que podem servir para demonstrar os direitos de uso da terra incluem, mas não estão 
limitados a: escrituras públicas, registros de compra e venda, certificados de posse, contratos de 
arrendamento, documentos de alocação de terras do estado etc. No caso de terras de uso comum, o uso 
legítimo da terra pode ser comprovado pela apresentação de documentos onde os direitos de uso 
tradicional e/ou consuetudinário possam ser estabelecidos. A documentação de uso da terra pode ser 
apresentada em formato digital ou físico e em diferentes documentos. 

No caso de fazendas pequenas, o mapa de localização das entidades da OAP pode ser usado para 
determinar se as reservas indígenas, reservas camponesas ou outras terras de uso comum foram 
identificadas e, conforme aplicável, para confirmar como os direitos de uso da terra foram alocados. 

Os direitos de propriedade indígena baseados no uso ou posse consuetudinária, independentemente do 
reconhecimento do Estado, existem não apenas em casos de reivindicações de propriedade pelo Estado, 
mas também em relação a terceiros que alegam possuir títulos de propriedade real sobre as mesmas 
áreas. O reconhecimento do direito consuetudinário indígena como fundamento dos direitos de 
propriedade também implica que as reivindicações de propriedade ou reivindicações de comunidades 
indígenas que não possuem título de propriedade de suas terras devem ser totalmente levadas em 
consideração. 
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SR-M4: Integridade Empresarial e Conduta Ética 

SR-M4.1 
A administração fornece transparência em suas operações, políticas, processos e registros 
relevantes para a Starbucks ou seus representantes designados. Todos os documentos 
fornecidos pela administração são verdadeiros e precisos. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidências necessárias para avaliação de não conformidade: 

• Aspetos da operação que não estavam disponíveis durante a verificação e/ou; 

• Itens fornecidos aos inspetores que não eram verdadeiros ou precisos. 

O SR-M4.1 deve ser avaliado com base no fato de os inspetores terem acesso a todas as áreas e 
informações solicitadas durante a verificação e se as informações fornecidas eram verdadeiras e precisas. 
Se os inspetores não acreditarem que as informações fornecidas eram verdadeiras ou precisas (por 
exemplo, documentos fraudulentos da folha de pagamento), uma descrição completa do problema precisa 
ser incluída nas evidências para uma avaliação de não conformidade. 

No caso de registros e documentos da folha de pagamento, estes devem coincidir com as entrevistas e o 
que foi visto em campo. Se esta documentação não estiver disponível, existe a possibilidade de que o SR-
M4.1 ainda possa ser avaliado como Cumpre, a menos que haja evidências de que a operação estava 
intencionalmente retendo esses registros como forma de evitar a transparência em suas operações. Pode 
haver casos em que a entidade tenha falhado, involuntariamente, em manter esses registros, resultando 
em uma avaliação de não conformidade do SR-H1.4.  

 

SR-M4.2 Nenhuma forma de suborno é oferecida à Starbucks ou seus representantes designados. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidências necessárias para avaliação de não conformidade: 

• Tipo de dinheiro ou outro presente que foi oferecido e o motivo da oferta. 

SR-M4.2 refere-se à tentativa de suborno, direta ou indireta. Os inspetores devem avaliar esse indicador 
com base no fato de algum suborno ou presentes caros terem sido oferecidos para influenciar o resultado 
da verificação. Os inspetores devem estar cientes da cultura local e reconhecer a diferença entre um 
suborno e um gesto simbólico de hospitalidade e seguir as orientações dadas por suas organizações em 
relação a práticas anticorrupção e suborno. Mais informações sobre suborno e corrupção também estão 
incluídas no C.A.F.E. Practices Procedimento de Aprovação da Organização Verificadora. 
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5.0 Cultivo de Café 

CG-W1: Proteção dos Corpos D'água 

CG-W1.1 

As zonas de amortecimento existem ao redor de pelo menos 25% da área total de todos os 
corpos d'água permanentes na área produtiva; As zonas de amortecimento têm pelo menos 5 
metros de largura (medidos horizontalmente da marca d'água alta até a base de qualquer 
cafeeiro), excluem todo cultivo, e são compostas de vegetação. 

CG-W1.2 

As zonas de amortecimento existem ao redor de pelo menos 25% da área total de todos os 
corpos d'água sazonais e intermitentes (temporários) na área produtiva; As zonas de 
amortecimento têm pelo menos 2 metros de largura (medidos horizontalmente da marca 
d'água alta até a base de qualquer cafeeiro), excluem todo cultivo, e são compostas de 
vegetação. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Os inspetores devem consultar as definições de corpos d'água ao contar e classificar os corpos d'água 
presentes nas áreas produtivas ou adjacentes a elas e organizar uma inspeção para determinar quais 
partes da área produtiva fazem fronteira com os corpos d'água. Idealmente, os inspetores devem visitar 
todos os corpos d'água da fazenda para determinar se as zonas de amortecimento são suficientes para 
atingir o limite de 25% para este indicador. Se a área adjacente a um corpo hídrico for composta por uma 
cultura diferente do café arábica com largura superior a 5 metros, esse corpo d'água não entrará no 
escopo da inspeção, uma vez que não faz fronteira com a lavoura de café.  Se não houver corpos d'água 
permanentes/temporários dentro da área produtiva ou adjacentes a ela, então CG-W1.1/CG-W1.2 será 
avaliado como Não Aplica. Se houver corpos d'água permanentes/temporários, mas NÃO houver zonas de 
amortecimento próximas a eles, então CG-W1.1/CG-W1.2 será avaliado como Não Cumpre. 

As zonas de amortecimento devem consistir em vegetação que não seja qualificada como "cultivo". 
"Cultivo" inclui qualquer tipo de manejo ou colheita. 

Ao avaliar esses indicadores, o percentual a avaliar refere-se à área total ao redor de todos os corpos 
d'água permanentes/temporários e não ao número total de corpos d'água. Os inspetores devem usar a 
estimativa/observação visual para chegar à porcentagem total e certificar-se de fazer a medição da marca 
d'água mais alta.  

 

 

  



Version 1-0 of C.A.F.E. Practices Standard V4 (September 2025) / POR Version 1-0 (March 2026) | © SCS Global Services  Página 44 de 103 

CG-W1.3 
Nenhum agroquímico é aplicado a menos de 5 metros de qualquer corpo d'água permanente 
dentro da área produtiva. 

CG-W1.4 
Nenhum agroquímico é aplicado a menos de 2 metros de qualquer corpo d'água temporário 
dentro da área produtiva enquanto houver água presente. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Os inspetores devem medir a distância da primeira ou última planta de café até o corpo d'água 
permanente/temporário mais próximo. Durante a caminhada, é crucial priorizar a observação de quaisquer 
corpos d'água temporários que tenham água presente, se aplicável. 

Se não houver corpos d'água permanentes/temporários na área produtiva da fazenda ou adjacentes a ela, 
ou se a fazenda não utilizar nenhum agroquímico, a avaliação correta para CG-W1.3 e/ou CG-W1.4 é Não 
Aplica. 

Os inspetores devem garantir que a evidência quantitativa (ou seja, distância em metros) seja inserida no 
relatório da entidade no SRV. 

 

CG-W1.5 
Os nematicidas não são aplicados a menos de 20 metros de qualquer corpo d'água dentro da 
área produtiva. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Os inspetores devem confirmar se existem problemas de nematoide na fazenda e quais os métodos de 
controlo utilizados, se aplicável. Se não houver corpos d'água permanentes ou temporários na área 
produtiva da fazenda ou adjacentes a ela, ou se não forem utilizados nematicidas na fazenda, o indicador 
CG-W1.5 é avaliado como Não Aplica.  

Os inspetores devem garantir que as evidências quantitativas (ou seja, distância em metros) sejam 
inseridas no relatório da entidade no SRV.  
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CG-W1.6 
Os locais de lixo e resíduos agrícolas estão localizados a pelo menos 100 metros de qualquer 
corpo d'água. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Este indicador é aplicável mesmo que não haja corpos d'água na área produtiva, para contabilizar as 
possibilidades de corpos d'água fora da área produtiva (ou fazenda) que podem estar dentro da distância 
especificada no indicador. 

O escopo está relacionado ao depósito final de resíduos domésticos, resíduos inorgânicos ou perigosos. Os 
inspetores devem verificar os mecanismos de disposição final dos resíduos e se existem lixões ou aterros a 
céu aberto e medir a distância entre estes e as massas de água. Este indicador não se refere a resíduos de 
processamento, como polpas, cerejas descartadas e outros, que são avaliados sob indicadores CP-M1 
(gerenciamento de resíduos).  

Os inspetores devem garantir que a evidência quantitativa (ou seja, distância em metros) seja inserida no 
relatório da entidade no SRV. 

 

CG-W2: Irrigação 

CG-W2.1 
Se a irrigação mecânica for usada, a gestão da fazenda demonstra uma compreensão das 
condições locais da água ou fatores de estresse e irriga com base em necessidades claramente 
identificadas. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

O estresse hídrico refere-se à condição em que o uso total de água excede o suprimento de água 
disponível localmente na bacia hidrográfica (por exemplo, córregos, rios, lençóis freáticos) e pode levar a 
um déficit de longo prazo. A irrigação em um cronograma definido não conta como "necessidades 
claramente identificadas". 

A irrigação utilizada em viveiros estabelecidos para a cafeicultura está incluída no escopo deste indicador. 
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CG-S1: Erosão do Solo 

CG-S1.1 
A gerência da fazenda demonstra conhecimento das áreas da fazenda com risco de erosão e 
são capazes de se comunicar e/ou identificar em um mapa áreas com alto risco de erosão 
(considerando fatores como declividade, tipo de solo e concavidade). 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

As informações fornecidas pela administração devem ser consistentes entre o que é identificado em um 
mapa e o que é observado em campo. Também é importante identificar os fatores que contribuem para a 
erosão, a fim de determinar as áreas com maior risco ou que já sofreram fenômenos erosivos (por 
exemplo, deslizamentos de terra ou arraste do solo). 

 

CG-S1.2 A gerência da fazenda tem conhecimento sobre medidas para minimizar a erosão superficial. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Os inspetores devem avaliar se o conhecimento do produtor é prático e aplicável e discutir as práticas 
implementadas observando-as diretamente no campo. 

 

CG-S1.3 
Pelo menos 25% da área produtiva com declives inferiores a 20% é coberta por árvores de 
sombra e/ou uma camada de cobertura morta e/ou culturas de cobertura/vegetação. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Para avaliar o indicador, é necessário determinar quais áreas da área produtiva apresentam declividade de 
20% ou menos. Se forem utilizadas culturas de cobertura na fazenda, é necessário garantir que são mantidas 
ao longo do ano, a menos que sejam utilizadas árvores de sombra ou cobertura morta, tendo em conta que 
o indicador é opcional para várias medidas a serem empreendidas. Os inspetores devem calcular o 
percentual coberto e o tipo de cobertura percorrendo diferentes áreas da área produtiva 
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CG-S1.4 
Em pelo menos 25% da área produtiva com declividade entre 20% e 30%, são estabelecidas 
curvas de nível, terraços e/ou fileiras escalonadas de cafeeiros (padrões de quina), além das 
medidas preventivas de erosão do solo identificadas no CG-S1.3.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém  OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Para avaliar o indicador, é necessário determinar quais áreas da área produtiva apresentam declives entre 
20% e 30% e, em seguida, calcular o percentual ao qual são aplicadas as medidas listadas na linguagem do 
indicador. Como as ações de prevenção da erosão necessárias são cumulativas, apenas uma, não todas, as 
medidas identificadas no CG-S1.3 são necessárias. Os inspetores devem prestar atenção especial ao uso de 
herbicidas, que podem deixar o solo descoberto durante parte do ano. 

Os padrões de quina referem-se a grupos de cinco pés de café em três linhas, em que duas árvores são 
plantadas na primeira e terceira linhas, formando um quadrado/retângulo, e uma árvore é plantada na 
segunda linha, no centro do quadrado/retângulo. 

 

CG-S1.5 

Em pelo menos 25% da área produtiva com declives superiores a 30%, são estabelecidas 
barreiras físicas (por exemplo, galhos podados, pedras) e/ou barreiras vivas (por exemplo, 
gramíneas, arbustos), além das medidas de prevenção da erosão do solo identificadas em CG-
S1.3 e CG-S1.4.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Para avaliar o indicador, é necessário determinar quais áreas da área produtiva apresentam declives 
superiores a 30% e, em seguida, calcular o percentual ao qual são aplicadas as medidas listadas na 
linguagem do indicador. Uma de cada, não todas, das medidas identificadas em CG-S1.3 e CG-S1.4 é 
necessária além de uma medida ou medidas identificadas em CG-S1.5. Atenção especial deve ser dada ao 
uso de herbicidas, que podem deixar o solo descoberto durante parte do ano. 

Uma barreira viva é definida como plantações permanentes de vegetação densa e rígida estabelecidas ao 
longo do contorno da encosta. As barreiras vivas devem consistir em espécies adaptadas às condições 
locais de solo e clima, que sejam facilmente estabelecidas, duradouras e manejáveis. 
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CG-S1.6 
Pelo menos 50% das estradas ou trilhas usadas com frequência são protegidas da erosão por 
meio de valas de drenagem adequadas e/ou outras medidas de controle (incluindo cobertura 
vegetal na área circundante, etc.).  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Os inspetores devem validar quais tipos de estradas a entidade possui e quais são usadas com frequência. 
A erosão pode ser causada pela construção de estradas com superfícies que não permitem fácil absorção 
de água, bem como pela aplicação de herbicidas para remoção de vegetação. 

Para uma avaliação de conformidade para este indicador, não se espera que a entidade implemente todas 
as medidas de proteção listadas. As medidas implementadas serão definidas pelo produtor com base no 
tipo de estrada, localização, declive e outras características consideradas relevantes. 

Nos casos em que as estradas são adjacentes à fazenda, a entidade é responsável por proteger contra a 
erosão em sua propriedade 

 

CG-S2: Produtividade do Solo 

CG-S2.1 
Pelo menos 25% da área produtiva é coberta por uma camada de matéria orgânica (biomassa 
morta e em decomposição, como cobertura morta, gramínea, folhas, galhos, etc.) e/ou plantas 
de cobertura fixadoras de nitrogênio.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Para uma avaliação de Cumpre, a entidade pode implementar uma das práticas definidas no indicador, 
desde que o percentual estabelecido seja atendido. A cobertura do solo precisa ser mantida durante todo 
o ano. 
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CG-S2.2 
Galhos, folhas e outros materiais de barreiras vivas podadas são mantidos como cobertura 
morta, e/ou deixados como corretivo do solo.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

O escopo desse indicador é a área produtiva; portanto, cafeeiros e árvores de sombra estão dentro do 
escopo. Exceções só podem ser feitas em casos de doenças que requerem um manejo específico (por 
exemplo, Moniliophthora perniciosa em cacau consorciado). 

Os inspetores devem entender como esses materiais são gerenciados - por exemplo, se os galhos podados 
são espalhados no terreno, empilhados ou descartados entre carreadores. Quando utilizado como 
combustível para uso doméstico, queimado ou utilizado para produção de biochar, etc., o indicador deve 
ser avaliado como Não Cumpre. 

 

CG-C1: Desmatamento 

CG-C1.1 
Não houve desmatamento ou conversão de ecossistemas naturais ou floresta primária para 
agricultura desde 1º de janeiro de 2004 dentro da entidade. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidências necessárias para avaliação de não conformidade: 

• Data em que a terra foi convertida; 

• Tipo de floresta ou terreno que foi convertido;  

• Finalidade para conversão de terras; e  

• Área aproximada convertida (em hectares). 

Os inspetores devem avaliar o CG-C1.1 como Não Cumpre se um ecossistema natural ou uma floresta 
primária tiver sido convertido para qualquer tipo de produção agrícola, não apenas café. Isso inclui 
pastagens para o gado. O indicador deve ser avaliado como Não Conforme, mesmo que o desmatamento 
da floresta primária ou a conversão natural do ecossistema tenham sido causados por eventos naturais, 
como incêndios, e a área tenha sido posteriormente convertida para uso agrícola. 

A conversão para a agricultura de todos os tipos de ecossistemas naturais deve ser considerada na 
avaliação do indicador (por exemplo, cerrado ou savana no Brasil).  

Os inspetores devem indagar sobre as datas de plantio, plantio recente ou renovação, expansão das áreas 
de cultivo, usos anteriores, mudanças na propriedade da terra e tipo de vegetação na área, bem como 
verificar o tipo de vegetação e vestígios de derrubada de árvores durante sua caminhada, para estabelecer 
mudanças no uso da terra a partir de 2004. 

Os inspetores devem considerar as mudanças na propriedade da terra ao avaliar este indicador. Por 
exemplo, se for constatado que o desmatamento ocorreu enquanto a entidade estava sob propriedade 
diferente, e o proprietário atual cumpriu os requisitos do Padrão desde que possuía a propriedade, o 
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CG-C1.1 pode ser avaliado como Cumpre. 

 

CG-C1.3 Qualquer remoção de árvores nativas da área produtiva é legalmente compatível. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidência mínima exigida: 

• Referência legal confirmando permissões para remover árvores nativas. 

Durante a inspeção, os inspetores devem identificar a presença de árvores nativas dentro da área 
produtiva e visitar áreas recuperadas, recém-plantadas ou recém-adquiridas, para validar se houve alguma 
remoção de árvores nativas.  

É importante que os inspetores conheçam os requisitos legais aplicáveis. Embora o indicador não tenha um 
requisito de documentação, os produtores devem fornecer e os inspetores devem revisar a documentação 
se a lei exigir que ela demonstre conformidade legal. Se não houver requisitos legais aplicáveis relativos à 
remoção de árvores nativas, o CG-C1.3 deve ser avaliado como Não Aplica. 

 

CG-C1.4 
As árvores nativas estabelecidas dentro da área produtiva são removidas apenas quando 
constituem um risco humano e/ou se, após esgotadas todas as opções do plano de manejo de 
sombreamento, continuarem a causar competição significativa com os cafeeiros existentes.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Os inspetores devem verificar se as árvores nativas foram removidas da área produtiva. Uma árvore deve 
ser considerada "estabelecida" se a área onde está crescendo não tiver sido manejada, por exemplo, por 
meio de capina regular, permitindo assim que a árvore se desenvolva. Os inspetores devem investigar se 
existem espécies de árvores nativas na área que tenham valor comercial. Se as árvores nativas foram 
removidas, os inspetores devem confirmar se elas representaram um perigo ou foram um último recurso 
devido a impactos adversos na produtividade das culturas. Como a documentação não é necessária para o 
CG-C1.4, a referência a um plano na linguagem do indicador deve ser interpretada como o conjunto de 
abordagens que a fazenda desenvolveu internamente para gerenciar a sombra. Um plano formal, de 
acordo com a definição do programa C.A.F.E. Practices, não é necessário. 

Se não houver árvores nativas na fazenda para remover, o indicador deve ser avaliado como Cumpre. 
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CG-C2: Áreas Protegidas 

CG-C2.1 
As áreas designadas como reservas legais, áreas de conservação ou protegidas por lei são 
preservadas. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidências necessárias para avaliação de não conformidade: 

• Tipo de atividade de degradação ou destruição realizada na área de conservação. 

Os inspetores devem determinar o(s) tipo(s) de áreas protegidas localizadas na área onde a inspeção está 
sendo realizada e estabelecer se medidas claras foram implementadas para sua proteção. A entidade deve 
confirmar que as áreas são conhecidas e devidamente identificadas. 

 

CG-C2.2 
Conforme exigido pela lei aplicável, uma parte da área total da fazenda é reservada como área 
de ênfase em conservação. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidência mínima exigida: 

• Referência ao requisito legal para área de ênfase em conservação;  

• Área total restante em conservação. 

Os inspetores devem verificar se existem requisitos legais em relação a porcentagens ou áreas que devem 
ser mantidas nas fazendas para conservação, verificando se elas são atendidas por meio da observação 
tanto do uso quanto das características no campo. Os inspetores devem verificar se a soma das áreas sob 
conservação, a área produtiva total e outros usos da terra na fazenda não são maiores que a área total da 
fazenda. 

Se não houver legislação específica que determine a porcentagem ou área que a fazenda deve ser mantida 
em conservação, o indicador deve ser avaliado como Não Aplica. 

 

  



Version 1-0 of C.A.F.E. Practices Standard V4 (September 2025) / POR Version 1-0 (March 2026) | © SCS Global Services  Página 52 de 103 

CG-C3: Proteção da Vida Selvagem 

CG-C3.1 
A caça de espécies selvagens ameaçadas ou raras e a coleta não autorizada de flora e fauna 
não são permitidas na propriedade.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Os inspetores devem confirmar que a entidade tem uma proibição estabelecida em vigor. Eles também 
devem avaliar se a administração da entidade está ciente das espécies ameaçadas e raras e compartilha 
ativamente esse conhecimento com os trabalhadores. Além disso, durante as entrevistas com os 
trabalhadores, os inspetores devem verificar se nenhuma das práticas descritas no indicador está sendo 
realizada. 

"Não autorizado" refere-se a qualquer autoridade, seja do ponto de vista legal ou da administração. Isso se 
estende também à coleta de partes da flora e da fauna 

 

CG-P1: Manejo de Agroquímicos e Manutenção de Registros 

CG-P1.1 
Todos os agroquímicos utilizados na fazenda foram selecionados seguindo as recomendações 
agronômicas. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

"Recomendações agronômicas" referem-se às recomendações dos agroquímicos a serem aplicados que 
vem de um profissional ou técnico credenciado. Pode ser o produtor, um membro da família do produtor, 
funcionários da OAP, um assessor externo, pessoal técnico de equipes de extensão do governo rural ou 
uma instituição do campo agrícola, entre outros.  

A recomendação agronômica deve abranger, pelo menos, o produto a utilizar, a dosagem, o método de 
aplicação, o momento de aplicação, bem como se existem condições específicas para a sua utilização, por 
exemplo, condições ambientais, mistura com outros produtos etc. 

O inspetor deve ser informado sobre as instruções de uso de cada produto utilizado na cafeicultura e 
corroborar a origem das recomendações. Se as compras e o uso de agroquímicos do produtor forem feitos 
com base nas recomendações da própria loja de agroquímicos da OAP, isso pode ser válido para uma 
avaliação de conformidade. 
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CG-P1.2 
A fazenda não usa pesticidas classificador pela Organização Mundial da Saúde como Tipo 1A 
Extremamente Perigoso ou 1B Altamente Perigoso, ou que são proibidos de acordo com as 
leis nacionais, regionais ou locais. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidências necessárias para avaliação de não conformidade:  

• Ingrediente ativo de pesticidas ilegais ou proibidos utilizados; 

• Finalidade do uso de pesticidas ilegais ou proibidos; 

• Duração do tempo em que o pesticida ilegal ou listado na OMS está em uso e último dia de 
aplicação; e; 

• Referência legal (se aplicável) ou especificação de se o pesticida está listado como Tipo 1A ou 1B. 

Para determinar os tipos de pesticidas usados pela entidade, os inspetores devem primeiro perguntar 
sobre as pragas e doenças que afetaram a cultura, incluindo mudas em viveiros. Eles devem então 
consultar todas as informações disponíveis e fazer as observações necessárias, incluindo, se disponível, 
revisão dos registros de compra de agroquímicos, planos de manejo de agroquímicos e registros/mapas de 
uso de produtos químicos; visitar instalações de armazenamento de agroquímicos, incluindo a área onde 
os recipientes vazios são armazenados; e realização de entrevistas com a administração e os 
trabalhadores. Os inspetores devem verificar o ingrediente ativo do produto e não confiar simplesmente 
na cor do rótulo. 

A lista 1A e 1B pode ser encontrada no site da OMS: 
(https://www.who.int/publications/i/item/9789240005662 no momento da publicação deste documento). 
Sempre que a lista for atualizada e um novo ingrediente for adicionado, os produtores devem eliminar 
gradualmente este produto dentro de 18 meses a partir da data de publicação da versão revisada para 
evitar receber uma avaliação de não conformidade.  

 

CG-P1.3 

Os agrotóxicos pertencentes à família dos neonicotinóides são utilizados apenas nos casos em 
que não há outras alternativas técnica ou economicamente viáveis e seguem recomendações 
agronômicas, que documentam o prazo de aplicação, formulação, dose, método de aplicação e 
frequência.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária* 

* É necessária documentação para fazendas pequenas. 

Se um neonicotinóide for usado, os inspetores devem perguntar sobre as medidas tomadas antes de sua 
aplicação e como o produto foi recomendado. Os registros também devem ser revisados para corroborar o 
prazo de aplicação, formulação, dose, método de aplicação e frequência. 

  

https://www.who.int/publications/i/item/9789240005662
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CG-P1.4 
Os pesticidas pertencentes à família dos neonicotinóides são aplicados em drench, fora dos 
picos de floração do café e na ausência de ervas daninhas floridas. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Este indicador está intimamente relacionado ao CG-P1.3. Os inspetores devem determinar quando há 
períodos de pico de floração e comparar com os registros de aplicação, bem como validar o manejo de 
ervas daninhas na fazenda, para corroborar que os neonicotinóides são usados fora dos períodos de 
floração da cultura e das ervas daninhas. O método de aplicação do produto em drench deve ser 
confirmado com o produtor. 

 

CG-P1.5 
A fazenda mantém registros de compra de pesticidas, especificando data, produto, formulação 
do produto, ingredientes ativos, quantidade e fornecedor da compra para cada pesticida.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

O escopo dos registros é para produtos usados no café. Os inspetores devem comparar os registros com os 
produtos encontrados na fazenda. 

Se um dos itens listados no indicador não estiver no registro apresentado pela fazenda, a avaliação correta 
é Não Cumpre. A formulação do produto refere-se à sua forma, líquido, pó ou gás.  

 

CG-P1.6 
A fazenda mantém registros de aplicação de pesticidas especificando a data, produto, 
formulação do produto, ingrediente ativo, quantidade e localização ou área da fazenda para 
cada aplicação de pesticida.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor  Opção N/A Documentação necessária 

Os inspetores devem cruzar as informações registradas com as obtidas por meio de entrevistas e 
observações. Se um dos itens listados no indicador não estiver no registro apresentado pela fazenda, a 
avaliação correta é Não Cumpre.  
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CG-P1.7 
Existem procedimentos de contingência para lidar com derramamentos de pesticidas e 
superexposição.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Para uma avaliação de conformidade, este indicador requer um documento para apoiar as evidências. No 
entanto, é necessário que os procedimentos para lidar com derramamentos de pesticidas e 
superexposição sejam implementados e não apenas escritos em um documento. 

Os inspetores devem verificar se as pessoas que manuseiam ou estão expostas a pesticidas conhecem o 
procedimento. Eles também devem verificar qual mecanismo existe para controle de derramamento e 
acesso a mecanismos de emergência. 

 

CG-P1.8 

Os agroquímicos são misturados e o equipamento de pulverização é carregado em áreas 
ventiladas. Se os produtos forem misturados no campo, são tomadas precauções, e 
procedimentos são implementados para lidar com acidentes, derramamentos, ou 
contaminação.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

As fazendas devem ter um documento descrevendo os procedimentos e precauções para misturar e 
carregar equipamentos de pulverização, bem como para lidar com acidentes, derramamentos ou 
contaminação. Os inspetores devem verificar, visualmente e/ou por entrevista, se a fazenda está seguindo 
as medidas de segurança para misturar e carregar agroquímicos. Deve haver acesso a água suficiente para 
que aqueles que misturam agrotóxicos se lavem em caso de contaminação. Os inspetores devem verificar 
se as áreas de carga e mistura são ventiladas e se os vapores não se acumulam. 
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CG-P1.9 
O equipamento de pulverização é mantido em boas condições de funcionamento e limpo nas 
áreas de armazenamento ou mistura de agroquímicos após o uso.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Os inspetores devem verificar se os componentes do equipamento usado para aplicar agroquímicos (por 
exemplo, bicos, conexões entre mangueiras e tanques etc.) não apresentam riscos de vazamento, 
perfurações ou contaminação entre diferentes produtos químicos etc. Durante a visita, o inspetor deve 
verificar como o equipamento foi armazenado e se está limpo. 

Os inspetores podem considerar a quantidade de equipamentos a serem revisados com base em uma 
revisão dos registros de manutenção, além da observação geral das condições do equipamento. Se, em 
geral, mais equipamentos forem observados em más condições, uma investigação mais aprofundada deve 
ser realizada para verificar se há problemas que apresentem risco de contaminação para os usuários do 
equipamento. 

 

CG-P1.10 
Os recipientes vazios de produtos químicos são devolvidos ao fornecedor, vendedor ou outro 
coletor pós-consumo; ou, na ausência dessas opções, são enxaguados três vezes, perfurados e 
descartados adequadamente para evitar uso adicional ou ferimentos.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Na ausência de uma opção de devolução de recipientes vazios de produtos químicos ao fornecedor ou de 
um programa de gerenciamento pós-consumo, o descarte adequado é aquele que minimiza os riscos para 
as pessoas e o meio ambiente. Nesses casos, os recipientes devem ser enxaguados três vezes, perfurados e 
descartados em local apropriado. Os recipientes vazios não podem ser descartados em campos abertos ou 
perto de corpos d'água. A incineração de recipientes só deve ser considerada como último recurso, quando 
não existem outras alternativas viáveis (por exemplo, quando a dimensão da fazenda impede que sejam 
enterrados devido à proximidade dos corpos d’água). 

A reutilização de recipientes não é permitida, e os inspetores devem estar atentos para identificar essa 
prática, que pode ser muito comum. 
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CG-P2: Armazenamento de Pesticidas 

CG-P2.1 
Os pesticidas são armazenados em local trancado, adequadamente ventilado, e iluminado, 
com acesso controlado, separado de produtos alimentícios, áreas comuns e substâncias 
perigosas ou inflamáveis, como gasolina e tinta.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Os inspetores devem verificar se o local de armazenamento de pesticidas não possui vapores acumulados, 
tem acesso controlado e está separado de alimentos ou substâncias com as quais possam ocorrer 
interações negativas. Se o local de armazenamento estiver na casa do produtor, os inspetores devem 
confirmar que o armazenamento é separado das áreas comuns e de outras áreas de atividade humana 
permanente. 

Se os pesticidas forem armazenados em um balde, quando forem usados, o recipiente deve ser 
manuseado em uma área aberta e ventilada, para evitar a exposição a vapores.  

 

CG-P2.2 
Os pesticidas armazenados têm rótulos originais do fabricante e são claramente organizados e 
separados de acordo com a toxicidade e o uso. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Os inspetores devem validar se os produtos são armazenados em sua embalagem original e não são 
reembalados e confirmar que o rótulo original permanece legível. Os produtos são armazenados 
separadamente de acordo com sua toxicidade e uso pretendido. 

 

CG-P2.3 
O local de armazenamento de pesticidas possui salvaguardas adequadas para controlar 
derramamentos (por exemplo, pisos impermeáveis, barreiras físicas para evitar contaminação 
externa).  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Para que este indicador seja avaliado como Cumpre, o armazenamento de pesticidas deve incluir, no 
mínimo, pisos impermeáveis (ou seja, aqueles que não são de madeira) e barreiras físicas para evitar 
derramamentos maiores sem intervenção manual. A presença de areia etc. não é suficiente. 

Os inspetores devem validar se existe um sistema que permite conter qualquer derramamento, se o 
sistema tem capacidade para conter todo o volume de produto armazenado e se a superfície da área de 
armazenamento permite a coleta de derramamentos. Além disso, não deve haver rachaduras ou materiais 
absorventes que, uma vez contaminados, emitam vapores. 
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CG-P3: Manejo Integrado de Pragas 

CG-P3.1 A fazenda toma medidas físicas e oportunas para controlar fontes de infestação. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

A poda ou outras práticas agrícolas podem ser consideradas ação física para controlar fontes de infestação 
somente se o controle de uma infestação for uma das intenções desse processo. Isso deve ser confirmado 
pelos inspetores durante a visita à fazenda e durante as entrevistas com a administração e os 
trabalhadores. Não deve ser considerado aceitável se a poda for usada apenas para produtividade ou 
outros fins, em vez de controlar a infestação. O elemento mais importante para este indicador é que a 
fazenda tome medidas antes de recorrer a produtos químicos.  

"Oportuno" significa tomar essas ações antes que a praga ou doença cause danos econômicos e que as 
medidas tomadas estejam de acordo com a incidência da praga.  

Os inspetores devem verificar quais medidas de controle físico são tomadas primeiro em caso de 
infestação, quando são implementadas e como as medidas de controle são escalonadas. Os inspetores 
devem determinar se os limiares de infestação aceitáveis são conhecidos antes da intervenção biológica ou 
química.  

 

CG-P3.2 
A fazenda implementa um plano de Manejo Integrado de Pragas (MIP) para monitoramento 
de pragas, doenças e sintomas de infestação de nematóides.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

A documentação da implementação do MIP deve incluir, no mínimo: 

• Documentação de suporte com dados de monitoramento. 

• Documentação de apoio de que a fazenda implementou as atividades descritas no plano. 

Os inspetores devem avaliar se o MIP está documentado e inclui todas as pragas, doenças e parasitas 
relevantes para o cultivo de café, e se o plano é implementado. Deve haver alinhamento entre o plano 
escrito e as medidas que estão sendo executadas, e os inspetores devem consultar a definição de Manejo 
Integrado de Pragas ao revisar o plano. O controle biológico é uma opção para o MIP, mas seu uso não é 
obrigatório. 
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CG-P3.3 
O treinamento em MIP é fornecido aos trabalhadores relevantes, incluindo orientações locais 
relevantes sobre métodos não pesticidas para controlar pragas do café, plantas daninhas e 
manejo de doenças.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Os inspetores devem verificar os documentos de treinamento e a documentação de apoio com entrevistas 
realizadas para determinar se todos os trabalhadores relevantes responsáveis pelo manejo de pragas e 
doenças receberam treinamento e se todos os tópicos exigidos pelo indicador foram abordados, incluindo 
métodos livres de pesticidas para controle de pragas e ervas daninhas do café e manejo de doenças. 

 

CG-M1: Gestão e Monitoramento do Programa C.A.F.E. Practices 

CG-M1.1 
A administração desenvolveu e está implementando um plano de trabalho escrito do 
programa C.A.F.E. Practices, e as atividades de melhoria são rastreadas e documentadas  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Embora seja aceitável que o plano de trabalho apresentado não seja especificamente para o C.A.F.E. 
Practices, nesse caso, o inspetor deve receber da administração da fazenda uma referência clara às 
atividades de melhoria planejadas, pois elas se relacionam com indicadores específicos do Padrão C.A.F.E. 
Practices, a fim de conceder uma avaliação de Cumpre. 

As entidades em novas aplicações podem ter um plano que inclui projeções para o futuro e modelos para 
atividades de monitoramento. As entidades que fazem parte de reverificações precisam basear seus planos 
em resultados de verificações anteriores, quando aplicável, ou autoavaliações para mostrar a progressão. 
Devem ser apresentadas provas de acompanhamento e documentação das atividades de melhoria. 

Os inspetores devem confirmar que a administração participou do desenvolvimento do plano, está ciente 
dele e endossa sua implementação. Os inspetores devem revisar o plano e comparar o que é proposto com 
o que está sendo implementado. 
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CG-M1.2 
A administração realiza pelo menos uma reunião anual com o pessoal chave para discutir os 
planos e atividades de melhoria do programa C.A.F.E. Practices.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Para novas verificações, este indicador é avaliado com base no fato de a fazenda ter realizado reuniões de 
preparação para a verificação. 

Os inspetores devem identificar o pessoal-chave da entidade e revisar se há registro da reunião, para 
confirmar os participantes e se os tópicos especificados no indicador foram incluídos. 

 

CG-T1: Rastreabilidade 

CG-T1.1 
Se a fazenda contrata um transporte para transportar o café para um benefício ou armazém, 
existe um sistema para rastrear o café do programa C.A.F.E. Practices por meio do transporte.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Este indicador é aplicável a fazendas grandes que transportam café cereja para benefícios ou armazéns 
usando transporte contratado com terceiros, por exemplo, contando com um vizinho que não faz parte do 
programa, para levar café ao processador ou armazém. Nos casos em que o produtor transporta o café em 
veículo próprio, ou o armazém ou processador organiza e envia seu próprio transporte, o indicador é não 
aplicável. 

O inspetor é obrigado a verificar a contratação do transportador e o sistema de rastreamento em vigor, 
garantindo que a segregação seja mantida e confirmando como o café é transportado das fazendas para o 
próximo ator a jusante. 

Para conceder uma avaliação de conformidade, são necessários registros que demonstrem o sistema de 
segregação e rastreamento (por exemplo, sistema de identificação e/ou documentos de remessa etc.). 

Mesmo que nenhuma compra de café esteja sendo feita no processador e/ou no armazém, será necessário 
que os inspetores avaliem CG-T1.1 e/ou CP-T1.1 para determinar se o café C.A.F.E. Practices é rastreado 
desde o ponto de entrada até o ponto de saída, incluindo transporte contratado pela fazenda para o 
processador ou armazém, se aplicável. 
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6.0 Processamento de Café 

CP-W1: Eficiência no Uso da Água 

CP-W1.1 
O benefício demonstra consciência da existência de estresse hídrico na bacia hidrográfica em 
que está operando e toma medidas para maximizar a eficiência.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefício (somente úmidos) Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Para receber uma avaliação de conformidade, o benefício deve demonstrar conscientização, ou seja, 
compreensão de seu impacto na fonte de água E tomar medidas para maximizar a eficiência. Se o benefício 
demonstrar consciência de que não existe estresse hídrico na bacia hidrográfica, mas não tomar medidas 
para maximizar a eficiência, os inspetores devem avaliar o indicador como Não Cumpre. 

Os inspetores devem triangular as informações fornecidas pela administração por meio de entrevistas e 
observações, para determinar se o benefício demonstra conhecimento da fonte de água fornecida e se a 
área está com estresse hídrico. É importante entender o método de processamento e as atividades para as 
quais a água é usada no benefício e determinar se foram feitas alterações ou melhorias para fazer um uso 
mais eficiente do recurso. 

 

CP-W2: Impactos das Águas Residuais 

CP-W2.1 
As águas residuais da despolpa e lavagem são tratadas e gerenciadas de forma a não 
contaminar o meio ambiente, incluindo corpos d'água.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefício (somente úmidos) Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

O escopo do indicador abrange águas residuais do processamento do café, como despolpa e lavagem. A 
água usada para mover o café cereja em funis ou calhas não está dentro do escopo, desde que não seja 
misturada com água para processamento.  

O inspetor deve verificar se a entidade possui pelo menos um tratamento primário, como tanques de 
sedimentação, escumadores (“skimmers”), filtros, sistema lagunar, ou outros, que facilitem a redução da 
carga contaminante. O sistema deve ter capacidade para receber e tratar a água utilizada no 
processamento no pico da colheita, para garantir um tempo de retenção suficiente da água e, portanto, a 
funcionalidade do sistema. O inspetor deve ainda confirmar que as águas residuais são gerenciadas de 
forma que seu descarte não afete negativamente o ponto em que são descartadas. 



Version 1-0 of C.A.F.E. Practices Standard V4 (September 2025) / POR Version 1-0 (March 2026) | © SCS Global Services  Página 62 de 103 

Existem três tipos principais de sistemas de tratamento de lagoas: lagoas facultativas, lagoas anaeróbicas e 
lagoas aeradas. As mais utilizadas no café são as lagoas facultativas, que consistem em lagoas rasas que 
permitem a ocorrência de processos aeróbicos e anaeróbicos. Dentro das lagoas, ocorrem processos como 
sedimentação e desinfecção da luz solar. A luz ultravioleta do sol mata patógenos e os processos biológicos 
envolvendo bactérias e algas decompõem a matéria orgânica nas águas residuais. Para que esses processos 
ocorram, é necessário um tempo de retenção da água na lagoa. Além disso, esses locais devem permitir a 
infiltração no solo. 

Se não for implementado um sistema de tratamento, ou se se observar que a água está a transbordar e/ou 
a ser despejada diretamente no solo ou em um corpo d’água, o indicador deve ser avaliado como Não 
Cumpre. 

 

CP-W2.2 

Se as águas residuais forem descarregadas em um corpo d'água ou sistema de drenagem, as 
análises de águas residuais são realizados e registrados para todos os pontos de saída pelo 
menos uma vez durante a colheita em um momento de processamento de alto volume. As 
análises atendem às normas regulatórias ambientais estabelecidas.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefício (somente úmidos) Armazém OAP 

Maior Opção N/A** Documentação necessária* 

* É necessária documentação para fazendas pequenas. 

Os inspetores devem identificar onde as águas residuais tratadas são descartadas, determinar se há um ou 
mais pontos de descarga e triangular as informações para determinar se o teste foi realizado em cada 
ponto de descarga e se a data do teste coincide com um tempo de processamento de alto volume. 

Se a entidade tiver vários pontos de descarga, mas apenas realizar ensaios num desses pontos, ou se as 
análises forem realizadas quando o volume de águas residuais for mínimo, o indicador deve ser avaliado 
como Não Cumpre. Em alguns países, a legislação pode distinguir os parâmetros para descarga em corpos 
d'água e descarga em sistemas de drenagem, que devem ser levados em consideração ao realizar e revisar 
os testes de águas residuais. 

Se o inspetor confirmar que não existem normas regulamentares estabelecidas, o CP-W2.2 deve ser 
avaliada como Não Aplica e a CP-W2.3 deve ser avaliada quanto à conformidade. 
 
** O indicador deve ser avaliado como "Não Aplica" para benefícios que processam 3500 Kg ou menos em 
café beneficiado. 
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CP-W2.3 

Na ausência de normas regulatórias ambientais, se as águas residuais forem descarregadas em 
um corpo d'água ou sistema de drenagem, as análises de águas residuais são realizados e 
registrados para todos os pontos de saída pelo menos uma vez durante a colheita em um 
momento de processamento de alto volume. As análises atendem aos seguintes parâmetros:  

• Demanda biológica de oxigênio (1000 mg/L ou ppm)  

• Demanda química de oxigênio (1500 mg/L ou ppm) 

• pH (5,0-9,0)  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefício (somente úmidos) Armazém OAP 

Menor Opção N/A** Documentação necessária* 

* É necessária documentação para fazendas pequenas. 
 
Ao avaliar o CP-W2.3, os inspetores devem confirmar que não existem parâmetros legais regionais, 
nacionais ou locais. Se o país tiver legislação que regule os parâmetros de descarga, o indicador deve ser 
avaliado como Não Aplica e CP-W2.2 avaliado quanto à conformidade. 

A orientação para avaliar CP-W2.3 se alinha com a orientação para avaliar CP-W2.2.  
 
** O indicador deve ser avaliado como "Não Aplica" para benefícios que processam 3500 Kg ou menos em 
café beneficiado. 

 

CP-W2.4 

Se as águas residuais da despolpa e lavagem forem liberadas em um campo de lixiviação ou 
lagoa ou pulverizadas nos campos, a distância entre a borda dos campos ou lagoa é de no 
mínimo 40 metros de todos os corpos d'água permanentes (por exemplo, riachos perenes, 
nascentes, lagos, pântanos).  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefício (somente úmidos) Armazém OAP 

Menor Opção N/A** Documentação necessária 

As lagoas permitem que a água evapore, deixando o lodo dos sólidos restantes para ser recuperado, 
compostado e usado como fertilizante. No caso em que as águas residuais são pulverizadas nos campos, o 
descarte da água ocorre em parte por evaporação e em parte por infiltração.  

Os inspetores devem determinar a distância entre campos ou lagoas e corpos d'água permanentes, 
tomando a distância em linha reta entre a extensão máxima atingida pelo efluente (considerando a 
possibilidade de transbordamento e derramamentos) e o ponto mais alto do corpo d'água permanente.  
 

• ** O indicador deve ser avaliado como "Não Aplica" para benefícios que processam 3500 Kg ou menos em 
café benefício. 
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CG-M1: Gestão de Resíduos 

CP-M1.1 
Os resíduos de processamento, incluindo resíduos sólidos de lagoas de sedimentação, são 
gerenciados de forma a não contaminar o meio ambiente local.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefício (somente úmidos) Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Se não forem gerenciados adequadamente, os resíduos de processamento e lixiviados da decomposição 
podem gerar contaminação de mananciais e solo, ser fonte de vetores e causar danos às lavouras. Entre as 
opções de manejo, os resíduos podem ser compostados, processados por minhocas ou decompostos, para 
depois serem utilizados na cafeicultura ou nas mudas.  

Os inspetores devem verificar se os resíduos de processamento e seus subprodutos, incluindo resíduos de 
lagoas de sedimentação, são gerenciados e não contaminam o meio ambiente. Os sistemas de gestão 
devem ser adequados ao tipo de resíduo e ter capacidade suficiente para os volumes gerados. As 
evidências devem incluir descrições da forma como os resíduos são processados e observações sobre o 
efeito da gestão de resíduos. Este indicador não se aplica às águas residuais. 

 

CP-M1.2 
Se a casca, a polpa, a mucilagem, os lixiviados e as cerejas inaceitáveis não forem distribuídos a 
terceiros para posterior processamento ou utilização, são compostados, deixados para se 
decompor ou serem processados por minhocas.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefício (somente úmidos) Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

As entidades são obrigadas a gerenciar o processo de compostagem para garantir tempo e condições 
suficientes para sua conclusão. Os inspetores devem confirmar se a instalação possui compostagem, 
minhocultura ou outros sistemas para gerenciar resíduos sólidos do processamento de café. A polpa crua 
não pode ser aplicada no campo ou depositada em córregos ou aterros sanitários. 
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CP-M1.3 
Quaisquer resíduos perigosos são identificados, tratados e descartados adequadamente para 
evitar uso adicional ou ferimentos.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Os inspetores devem verificar se os resíduos perigosos são identificados, tratados e gerenciados na 
entidade, implementando mecanismos para seu manuseio e descarte seguros. Se os resíduos perigosos 
não tiverem sido identificados e/ou a sua gestão não tiver sido estabelecida, o indicador deve ser avaliado 
como Não Cumpre. 

A gestão de embalagens de produtos químicos é avaliada sob o indicador CG-P1.10. Alguns tipos de 
resíduos que poderiam ser incluídos neste indicador são óleos usados, materiais contaminados com 
combustíveis como filtros, recipientes ou resíduos de coleta de derramamentos, medicamentos vencidos, 
material biológico contaminado (curativos, seringas, agulhas etc.), luminárias, baterias, entre outros. No 
caso de alguns resíduos, como o óleo usado, terem usos práticos na fazenda, o indicador ainda pode ser 
avaliado como Cumpre se for demonstrado que o uso não leva ao potencial de prejuízo.  

 

CP-E1: Conservação de Energia 

CP-E1.1 
A madeira usada para secar o café vem da poda de café, árvores de sombra, florestas 
manejadas de forma responsável, ou outras colheitas de impacto mínimo (por exemplo, 
madeira recuperada).  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefício (somente úmidos) Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Para avaliar o uso de madeira de florestas manejadas de forma responsável, a documentação (por 
exemplo, uma certificação de sustentabilidade, confirmação de participação em um programa florestal 
sustentável etc.) deve ser fornecida. A documentação da madeira usada de tais fontes também precisa 
mostrar a origem da madeira comprada e apresentar evidências alinhando a quantidade comprada com a 
quantidade usada pela entidade. 

A madeira recuperada é aquela que vem de estruturas ou móveis que perderam a funcionalidade ou estão 
severamente deteriorados e cujo uso como madeira para atividades de processamento de café ajuda a 
evitar a extração de madeira ou o uso de madeira nova como combustível. 

Durante as inspeções, quaisquer sinais de derrubada de árvores devem ser observados.  
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CP-T1: Rastreabilidade 

CP-T1.1 
A entidade possui e implementa um sistema para rastrear o café do programa C.A.F.E. Practices 
e manter sua segregação de outro(s) café(s), desde o ponto de compra ou consumo inicial até a 
exportação ou saída. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária* 

* Não é necessário nenhum documento para propriedades integradas 

Evidência mínima exigida: 

• Descrição do procedimento de admissão; 

• Comparação das informações registadas na captação com as informações fornecidas nas fazendas 
incluídas na amostra e se estão alinhadas; 

• Descrição dos métodos para manter o café C.A.F.E. Practices fisicamente separado do café não-
C.A.F.E. Practices (por exemplo, etiquetas de sacos; áreas de armazenamento; execuções de 
processamento separadas etc.); 

• Sistema de documentação usado para garantir que o café C.A.F.E. Practices seja separado do café 
não-C.A.F.E. Practices (por exemplo, recibos; faturas; bilhetes de ponte de pesagem, etc.); 

• Deficiências no sistema de documentos ou segregação física que levem à mistura de café C.A.F.E. 
Practices e café não-C.A.F.E. Practices; e 

• Para cadeias de fornecimento nas quais um coletor ou outro intermediário é usado para agregar 
café de produtores ANTES de entregar ao benefício, as informações sobre suas práticas de 
rastreabilidade devem ser incluídas nas evidências. Para aplicações em fazendas pequenas, esta 
etapa da cadeia de fornecimento deve ser avaliada dentro do escopo do PS-T1.1. 

O sistema de rastreamento exige que o café C.A.F.E. Practices seja mantido distinto do café não-C.A.F.E. 
Practices. Café vendido como C.A.F.E. Practices deve ser rastreável como café que foi produzido e 
processado por entidades incluídas na aplicação verificada. Um sistema de balanço de massa para rastrear 
o café, que iguala o total de café C.A.F.E. Practices recebido ao total de café C.A.F.E. Practices entregue, ao 
mesmo tempo em que permite a mistura de café de fontes verificadas de C.A.F.E. Practices com outras 
fontes, não é aceitável.  

O representante da entidade deve ser capaz de explicar verbalmente o processo de rastreamento, e a 
origem e a saída do café devem ser claramente identificadas. Além disso, o CP-T1.1 requer a 
implementação de um sistema documentado para rastreamento de café e não apenas o estabelecimento 
de um protocolo ou procedimento. Se a entidade estabeleceu o procedimento, mas não possui 
documentação que comprove sua implementação, a avaliação do indicador deve ser Não Cumpre. 

Se os inspetores revisarem documentos que mostram o café proveniente de diferentes benefícios úmidos 
ou fazendas no benefício que está sendo inspecionado, mas não virem que o benefício rastreia os lotes de 
fontes verificadas e não verificadas C.A.F.E. Practices exclusivamente (por exemplo, por meio de números 
de lote ou segregação física), então um procedimento de discrepância na cadeia de fornecimento deve ser 
seguido para relatar que uma fazenda ou benefício úmido está potencialmente ausente da aplicação OU a 
entidade deve receber uma avaliação de não conformidade. 
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Mesmo que nenhuma compra de café esteja sendo feita no benefício e/ou no armazém, será necessário 
que os inspetores avaliem esse indicador para determinar se o café C.A.F.E. Practices é rastreado desde o 
ponto de entrada até o ponto de saída. 

Nos casos em que um benefício ou armazém contrata um terceiro para entregar ou retirar café de outra 
entidade, continua sendo responsabilidade da entidade contratante que a segregação e a rastreabilidade 
sejam mantidas durante todo o transporte. Se o terceiro agir de forma independente, ele precisa ser 
considerado um intermediário ou potencialmente um armazém.  

 

CP-T1.2 
A entidade possui um sistema para confirmar a propriedade antes de fazer qualquer 
pagamento pelo café entregue. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

No caso de um produtor não entregar diretamente café cereja/pergaminho a um processador ou armazém 
e, em vez disso, designar outra(s) pessoa(s) para o fazer(em) em seu nome, o produtor deve ter 
comunicado todas as autorizações à entidade receptora.  

Os inspetores devem verificar a implementação do sistema no local durante a inspeção com as pessoas 
responsáveis, que garantem que, após a entidade ter recebido café de uma fazenda da C.A.F.E. Practices, 
os pagamentos pelo café só são feitos depois que a origem e a propriedade do café forem confirmadas. O 
sistema deve ser mantido atualizado com informações sobre os produtores ou terceiros autorizados a 
entregar o café. 

Uma vez que este indicador incide sobre os pagamentos efetuados, no caso de benefícios úmidos 
integrados, em que não é efetuado qualquer pagamento pelo café transformado, ou no caso de qualquer 
entidade receber café de outra entidade pertencente à mesma cadeia de fornecimento e não realizar 
compra e pagamento, este indicador deve ser avaliado como Não Aplica. 
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7.0 Apoio ao Produtor 

PS-M1: Sistema de Gestão Interna 

PS-M1.1 
A Organização de Apoio ao Produtor designa um administrador do Sistema de Gestão Interno 
(SGI), define as funções e responsabilidades para cada um dos cargos da equipe do SGI e 
mantém registros atualizados do pessoal que desempenha essas funções.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

A OAP deve garantir que as funções, responsabilidades e autoridades das funções relevantes para o SGI 
sejam definidas, atribuídas, comunicadas e compreendidas em toda a organização e pelas partes 
responsáveis. Estes devem estar atualizados no momento da verificação. A mesma pessoa pode ser 
responsável por diferentes funções ou assumir outras responsabilidades, desde que sua capacidade, 
competência e imparcialidade para desempenhar essas funções possam ser garantidas. 

 

PS-M1.2 
A Organização de Apoio ao Produtor documenta os procedimentos usados para implementar o 
Sistema de Gestão Interno (SGI), incluindo os métodos de avaliação a serem seguidos ao avaliar 
os produtores membros de acordo com os indicadores do Padrão C.A.F.E. Practices. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

A OAP deve documentar os procedimentos que abrangem as atividades realizadas por meio do sistema de 
gestão interno (por exemplo, treinamentos e divulgação de informações do programa, inspeções internas 
etc.). Os procedimentos devem ser específicos e claros na descrição de como e com que frequência as 
atividades serão realizadas. Estes devem ser apropriados ao tamanho e complexidade da aplicação. 

Espera-se que os inspetores realizem entrevistas com inspetores internos para confirmar que estão 
familiarizados com os métodos e instrumentos de inspeção interna e implementá-los de maneira 
padronizada. Eles também validam que a implementação de procedimentos em campo está de acordo com 
o estabelecido na documentação. 
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PS-M1.3 
A Organização de Apoio ao Produtor documenta as condições para inclusão e exclusão de 
membros, bem como os mecanismos disponíveis para apelar dessas decisões.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

As condições de inclusão e exclusão dos produtores devem ser claramente definidas. Em muitos casos, 
estes estão incluídos nos estatutos das cooperativas, associações ou outros tipos de organizações. Isso é 
aceitável, desde que os estatutos contenham todos os requisitos do indicador.  

Espera-se que os inspetores validem a existência de procedimentos documentados contendo as condições 
de inclusão e exclusão dos produtores, que as condições são conhecidas pelos produtores e que existe um 
mecanismo de recurso disponível para os produtores recorrerem das decisões. Os inspetores também 
devem verificar se os procedimentos de inclusão ou expulsão são seguidos conforme escrito. 

 

PS-M1.4 
A Organização de Apoio ao Produtor mantém um mapa que mostra com precisão a localização 
de cada fazenda e outras entidades em sua aplicação (ou seja, armazéns e benefícios) e inclui 
todas as estradas, centros médicos e escolas que se enquadram na área coberta pelo mapa.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Se algumas entidades estiverem localizadas em áreas geográficas diferentes, distantes umas das outras, 
mapas separados podem ser criados. Os mapas podem ser geridos em formato físico ou digital, desde que 
a informação de localização das entidades possa ser acedida e seja mantida atualizada com os dados da 
aplicação. As informações sobre a localização geográfica das entidades permitirão a OAP identificar melhor 
os riscos e priorizar as áreas de intervenção. 

Além da OAP, os inspetores devem verificar se o mapa contém todas as entidades, realizando verificações 
cruzadas aleatórias com as entidades da aplicação e confirmar a existência de instalações e infraestrutura 
durante as inspeções de campo. 
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PS-M1.5 

A Organização de Apoio ao Produtor desenvolve e implementa anualmente um plano de 
gerenciamento de riscos, que identifica os riscos mais significativos para a obtenção e/ou 
aprovação contínua no programa C.A.F.E. Practices e detalha as ações seguidas para mitigar 
esses riscos.  

Fazenda Grande  Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

A identificação de riscos serve para identificar riscos que podem impedir que a aplicação obtenha ou 
mantenha seu status de aprovação no programa C.A.F.E. Practices. O objetivo de um plano de 
gerenciamento de riscos é especificar as opções de gerenciamento de riscos que serão implementadas, 
para garantir que os responsáveis pela gestão entendam os arranjos e possam monitorar o progresso em 
relação ao plano. As informações contidas no plano podem incluir a identificação de riscos identificados 
relacionados aos recursos financeiros, capacidade de pessoal, impactos climáticos na atividade agrícola, 
entre outros. 

Para elaborar o plano de gerenciamento de riscos, a OAP deve identificar e categorizar os riscos usando a 
metodologia que considerar adequada, considerando fatores como o tamanho da aplicação, o contexto 
local etc. A categorização de riscos pode ser feita de acordo com as origens do risco (ou seja, se externo ou 
interno às entidades da aplicação) e/ou características do risco (por exemplo, operacional, financeiro, 
mercado, estratégico, legal, político etc.). O plano deve ser atualizado quando for identificado um risco que 
possa afetar adversamente a conformidade com o Padrão, mas deve ser atualizado pelo menos uma vez 
por ano. 

Os inspetores devem verificar se existe um plano de avaliação de risco documentado que é atualizado 
anualmente, verificando a data da última atualização, e se há suporte para sua implementação. 

 

PS-M1.6 
A Organização de Apoio ao Produtor compartilha e explica ativamente os requisitos aplicáveis 
do programa C.A.F.E. Practices, incluindo todos os Indicadores Maiores e ZT, com todos os 
produtores participantes.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

A OAP deve apresentar evidências de disseminação de material de divulgação com os produtores, e 
espera-se que a equipe da OAP descreva o mecanismo para disseminar os requisitos aos produtores. O 
inspetor deve revisar o material compartilhado, para garantir que ele inclua todos os indicadores Maiores e 
ZT, e verificar o mecanismo de divulgação dos requisitos aos produtores. Para uma avaliação de 
conformidade, os registros podem listar os tópicos abordados de maneira geral; não é necessário que cada 
um dos indicadores do Padrão seja listado. 

Durante as inspeções no local com a amostra selecionada de produtores, o inspetor deve corroborar as 
informações obtidas por meio da inspeção da OAP para confirmar que os requisitos foram compartilhados 
com os produtores (consulte o verso das Notas de Campo).  
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PS-M1.7 
A Organização de Apoio ao Produtor mantém cópias de acordos escritos ou cartões de 
identificação entregues aos produtores em seu idioma local quando eles se comprometem a 
implementar os requisitos do programa C.A.F.E. Practices.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Para avaliar o PS-M1.7, os inspetores devem realizar a revisão de documentos no escritório da OAP e com 
os produtores durante as inspeções de campo, avaliando uma amostra de acordos escritos ou cartões de 
identificação para validar o conteúdo dos acordos ou cartões e se eles estão no idioma local, e para 
confirmar que eles se referem ao C.A.F.E. Practices. A OAP deve manter cópias dos acordos assinados pelos 
produtores e confirmar que o produtor se comprometeu a cumprir os requisitos do programa. 

Idealmente, um contrato e/ou acordo será feito entre a OAP e os produtores individualmente (por 
exemplo, um contrato por produtor). Um único contrato entre a OAP e um grupo de produtores só é 
aceitável se cada produtor tiver assinado o acordo. No entanto, os contratos de grupo entre uma OAP e 
uma pessoa que representa vários produtores não são suficientes para uma avaliação de Cumpre. 

 

PS-M1.8 

A Organização de Apoio ao Produtor implementa procedimentos para garantir que quaisquer 
alterações nos requisitos do Padrão C.A.F.E. Practices e os prazos dentro dos quais tais 
mudanças entram em vigor sejam comunicados a todos os membros produtores em tempo 
hábil.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Para avaliar o PS-M1.8, os inspetores devem validar se existe um procedimento para comunicar as 
mudanças no programa, se ele está implementado e se os mecanismos de comunicação de mudanças são 
capazes de atingir todos os produtores. Os inspetores também devem confirmar se as datas em que as 
alterações entram em vigor estão alinhadas com a data de divulgação. 

Para uma avaliação de conformidade, os registros de divulgação de alterações podem listar os tópicos 
abordados de maneira geral, incluindo todos os tópicos relatados com alterações, e não precisam listar 
cada um dos indicadores do Padrão. 
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PS-M1.9 
A Organização de Apoio ao Produtor compartilha e explica ativamente os resultados da 
verificação do C.A.F.E. Practices, incluindo as melhorias recomendadas, dentro de 12 meses 
após o recebimento e com pelo menos 30% dos produtores participantes.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Os inspetores devem confirmar com os produtores durante as entrevistas que os resultados da verificação 
e as recomendações de melhoria foram compartilhados, bem como avaliar a metodologia de divulgação e 
o mecanismo para explicar os resultados. 

Os inspetores devem avaliar se os resultados foram compartilhados dentro do prazo de 12 meses (o tempo 
entre a data de entrega dos resultados da verificação a OAP e a última data de divulgação aos produtores) 
e se a porcentagem de linha de base (30%) cobre todas as fazendas na aplicação e não apenas aquelas 
dentro da amostra de verificação.  

 

PS-M1.10 

A Organização de Apoio ao Produtor realiza pelo menos uma reunião anual de planejamento 
com produtores que representam sua aplicação para desenvolver um plano de trabalho anual 
por escrito que detalha quais atividades do C.A.F.E. Practices devem ser realizadas no próximo 
ano, levando em consideração os resultados da verificação.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Este indicador pode ser avaliado como Não Aplica para o caso da primeira verificação. 

A OAP pode encontrar a necessidade de realizar várias reuniões para cobrir áreas geográficas distantes. 

Através da análise documental, os inspetores devem verificar se foi realizada pelo menos uma reunião 
entre a OAP e os representantes dos produtores e confirmar que os resultados da última verificação foram 
integrados no plano de trabalho desenvolvido posteriormente. 
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PS-M1.11 
Após a verificação inicial, a Organização de Apoio ao Produtor garante que cada produtor 
receba uma inspeção interna no local pelo menos uma vez durante o período de validade.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena  Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Este indicador pode ser avaliado como Não Aplica para o caso da primeira verificação. 

Cada produtor deve ser submetido a uma inspeção interna no local pelo menos uma vez durante o período 
de validade de 4 anos após a verificação inicial, que deve ser realizada de acordo com os procedimentos 
internos da OAP. 

Os inspetores precisam verificar quando as inspeções internas foram iniciadas, qual porcentagem de 
inspeções foram realizadas até a data da visita e confirmar que, até a quarta verificação, o cronograma 
mostra que 100% das inspeções serão concluídas. 

 

PS-M1.12 
A Organização de Apoio ao Produtor documenta as ações corretivas de acompanhamento 
realizadas após a identificação de não conformidades com os indicadores do Padrão C.A.F.E. 
Practices durante as inspeções internas.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Este indicador depende de inspeção interna e torna-se aplicável assim que estas forem iniciadas.  

Os inspetores devem revisar as ações corretivas para confirmar se estão documentadas e dizem respeito às 
avaliações de não conformidade identificadas nas inspeções internas. Os inspetores também devem 
confirmar que as avaliações e ações corretivas de não conformidade correspondem ao ciclo de verificação 
da aplicação e ao ano aplicável. 
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PS-M2: Mecanismo de Reclamação 

PS-M2.1 

A Organização de Apoio ao Produtor fornece informações e acesso a um mecanismo de 
reclamação a todos os produtores de sua rede, que é gerenciado por um comitê que recebe, 
documenta, analisa e responde a reclamações relacionadas ao escopo do C.A.F.E. Practices de 
forma sistemática, imparcial, transparente e oportuna. As queixas enviadas são revisados 
regularmente e os prazos de resposta são claramente comunicados ao remetente. O 
mecanismo garante a confidencialidade das queixas apresentadas e o anonimato dos 
queixosos.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

A OAP deve demonstrar que é fornecido suporte eficaz para que as reclamações recebidas sejam tratadas 
e resolvê-las em tempo hábil. Alguns casos podem exigir tempo ou recursos adicionais que não estão 
disponíveis no curto prazo, por isso é importante indicar claramente como esses casos serão tratados. 

Para garantir a acessibilidade, devem ser disponibilizados diferentes canais através dos quais as queixas 
podem ser apresentadas, tanto eletronicamente quanto não eletronicamente. O mecanismo de 
reclamação pode ser operado internamente, terceirizado para terceiros ou operado por outro parceiro da 
cadeia de fornecimento (por exemplo, cliente), desde que seja acessível e atenda aos critérios do 
indicador. A OAP deve ser capaz de fornecer documentação mostrando a operação e a eficácia do 
mecanismo de reclamação, embora os documentos específicos variem dependendo do projeto e do 
operador do mecanismo. 

O mecanismo de reclamação deve incluir pelo menos os seguintes atributos: 

• Um comitê designado responsável por receber, analisar e responder às queixas apresentadas. 
Deve assegurar-se que não há conflito de interesses. Por exemplo, se a reclamação for sobre um 
membro do comitê, esse membro deve se abster de participar da revisão.  

• Uma frequência estabelecida (por exemplo, semanalmente) para verificar as queixas enviadas e 
um cronograma claramente estabelecido para responder após o recebimento de uma reclamação. 

• Recebidas verbalmente ou por escrito, todas as queixas são documentadas e especificam a 
natureza da reclamação. 

• Todas as respostas às queixas enviadas são documentadas. As respostas devem incluir itens como 
ações tomadas, pessoa(s) responsável(is) e monitoramento de acompanhamento. 

• Procedimentos para garantir que as queixas possam ser enviadas anonimamente. 

• Canais que permitem que produtores analfabetos usem o mecanismo de reclamação. 

• Procedimentos para garantir que qualquer reclamação apresentada seja mantida em sigilo. 

Corroborando por meio de entrevistas com produtores, os inspetores devem confirmar que o mecanismo 
de reclamação foi divulgado e está acessível a TODOS os produtores. Os inspetores devem determinar 
como o comitê de reclamações opera e, se houver reclamações, acompanhar uma amostra de casos para 
avaliar seu tratamento, gerenciamento e resposta. Se possível, os inspetores devem realizar seus próprios 
testes: por exemplo, A linha telefônica/código QR funciona?; Os dados pessoais são solicitados?; Quem 
tem acesso aos registros de reclamações?; Existe uma caixa de correio ou outro dispositivo para coletar 
reclamações por escrito? etc.  
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Em alguns casos, o mecanismo de reclamação pode ser operado por um terceiro, que não seja a OAP (por 
exemplo, um mecanismo de reclamação gerenciado pelo exportador). Nesses casos, o inspetor deve 
confirmar que está operacional e cumpre todos os requisitos do indicador e que foi aplicado de forma 
eficaz. Os inspetores devem confirmar por meio de evidências verificáveis e conforme relatado por meio 
de entrevistas com produtores e, se necessário, visitando o site de terceiros. 

Por meio do mecanismo de reclamação, podem ser recebidas informações sobre questões que requerem 
intervenção de autoridades judiciais ou entidades públicas – por exemplo, quando são apresentadas 
reclamações sobre questões relacionadas a disputas trabalhistas, situações de violência doméstica, 
questões de trabalho forçado, entre outras. Nesses casos, embora o mecanismo seja uma ferramenta de 
apoio, os requisitos legais relevantes serão apelados e a resolução pode não depender diretamente da OAP 
ou de seus representantes. 

 

PS-T1: Sistemas de Rastreabilidade e Rastreamento 

PS-T1.1 
Existem sistemas para rastrear o café C.A.F.E. Practices desde os produtores até a exportação 
e para manter sua segregação de outro(s) café(s) que não são C.A.F.E. Practices.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidência mínima exigida: 

• Descrição dos métodos para manter o café C.A.F.E. Practices fisicamente separadas do café não-
C.A.F.E. Practices (por exemplo, etiquetas de sacos; áreas de armazenamento; execuções de 
processamento separadas etc.); 

• Sistema de documentação usado para garantir que o café C.A.F.E. Practices seja separado do café 
não-C.A.F.E. Practices (por exemplo, recibos; faturas; bilhetes de ponte de pesagem etc.); e  

• Informação sobre entidades da cadeia de fornecimento C.A.F.E. Practices (atividades realizadas, 
fluxos de café, documentação própria, subcontratantes, entre outros), incluindo fazendas e 
intermediários, bem como qualquer outra entidade que lide com café (por exemplo, coletores ou 
representante dos produtores que podem coletar café das fazendas e entregá-lo aos benefícios 
úmidos). 

Evidências necessárias para avaliação de não conformidade:  

• Deficiências no sistema de documentos ou segregação física que levam à mistura de café C.A.F.E. 
Practices e café não-C.A.F.E. Practices. 

Os inspetores devem avaliar o sistema de rastreamento do café do programa C.A.F.E. Practices. Eles devem 
validar se existe rastreabilidade física e documental, revisando uma amostra de registros para validar a 
implementação dos procedimentos. Durante as orientações, entrevistas e observação dos processos, os 
inspetores devem verificar a identificação clara e a segregação do café C.A.F.E. Practices do café não-
C.A.F.E. Practices, confirmando que o que está nos procedimentos coincide com o que é observado. 
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Em certos casos, uma aplicação pode incorporar coletores. Os coletores são indivíduos que agregam café 
de produtores na aplicação antes de entregá-lo a um benefício para processamento e estão dentro do 
escopo da verificação C.A.F.E. Practices. Suas práticas devem ser avaliadas no âmbito do PS-T1.1, a menos 
que possam ser definidas como um armazém, caso em que devem ser seguidos procedimentos para 
apresentar uma discrepância na cadeia de fornecimento.  

 

PS-T1.2 
A Organização de Apoio ao Produtor mantém uma lista de produtores do programa C.A.F.E. 
Practices que é precisa no momento em que a aplicação foi enviada para verificação. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidência mínima exigida: 

• Data em que a lista de produtores foi atualizada mais recentemente; e 

• Discrepâncias específicas entre a lista de produtores na aplicação C.A.F.E. Practices e a lista 
encontrada na OAP.  

Os inspetores devem validar se a OAP mantém uma lista de produtores no programa e se ela corresponde 
à enviada para verificação. Os inspetores devem revisar cuidadosamente a lista de produtores para 
verificar se corresponde a aplicação apresentada para verificação e fazer questão de revisar as entradas e 
retiradas dos produtores. 

A lista na aplicação C.A.F.E. Practices nem sempre corresponde à lista total de membros da entidade que 
representa a OAP (por exemplo, cooperativa, associação ou outra). As diferenças entre a lista completa da 
cooperativa ou associação e a lista de membros C.A.F.E. Practices não significam automaticamente que o 
indicador não seja atendido, mas a aplicação deve incluir todos os membros C.A.F.E. Practices da 
cooperativa ou associação. A cooperativa ou associação deve ter uma lista específica de produtores 
C.A.F.E. Practices e entender quem participa; Se esta lista for diferente da lista geral de produtores, a 
cooperativa ou associação deve rastrear este café separadamente durante a colheita e processamento. 

Se a lista de produtores encontrada na OAP não corresponder à apresentada para verificação e for 
confirmado que não foi atualizada antes de a aplicação ser apresentado à Starbucks (referindo-se à data da 
carta de Primeira Resposta, se necessário), este indicador deve ser avaliado como não conforme. Além 
disso, o verificador deve enviar uma notificação de discrepância na cadeia de fornecimento de acordo com 
o protocolo constante do Manual de Operações. 

O café de produtores adicionados à lista de membros após o término de uma verificação deve ser 
segregado do café C.A.F.E. Practices até a verificação do ano seguinte. Pode ser coletado provisoriamente 
como café C.A.F.E. Practices, mas só pode ser vendido como tal se a aplicação incluir todos esses novos 
membros e a validade da aplicação for confirmada. 
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PS-T1.3 
A Organização de Apoio ao Produtor mantém um diagrama esquemático atualizado da cadeia 
de fornecimento, que registra os fluxos de café dos produtores ao ponto de exportação. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

O fluxograma pode ser contido ou identificado em vários documentos, desde que todos os atores que 
fazem parte da cadeia de fornecimento e são responsáveis pelo café em algum momento do processo 
sejam incluídos. Não é necessário identificar os atores pelo nome, mas pelo tipo. O diagrama deve incluir o 
fluxo de café dos produtores até o ponto de exportação e ser atualizado sempre que os atores forem 
incluídos ou saírem da cadeia de fornecimento. 

Os inspetores devem revisar as entidades incluídas na aplicação e verificar se todos os locais, entidades e 
estágios pelos quais o café passa estão identificados no diagrama de fluxo, incluindo atores que não 
possuem seu próprio código de entidade (como coletores). Os inspetores irão então validar por meio de 
visitas de campo. 

 

PS-T1.4 
Anualmente, antes do início da colheita, a Organização de Apoio ao Produtor realiza 
projeções de produtividade de café para os produtores de sua aplicação seguindo um 
procedimento documentado.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Para avaliar este indicador como Cumpre, deve-se verificar se as projeções anuais de colheita estão sendo 
realizadas antes do início da colheita e se existe um procedimento documentado para determinar o 
rendimento. Se houver duas safras na área onde a fazenda está localizada, as projeções devem levar em 
consideração as duas safras. No entanto, apenas uma projeção é necessária por entidade. 

Um procedimento aceitável não pode basear-se apenas em médias de produção ou alocação de volumes 
fixos por unidade de área, sem considerar dados históricos e condições específicas da área e entidades no 
pedido. Espera-se que o procedimento de projeção considere e defina aspectos relevantes, que poderiam 
incluir, mas não se limitam a: 

• Hora ou momento em que a projeção é feita; 

• Abordagem de amostragem; 

• Densidade de árvores; 

• Idade das plantações de café;  

• Variedade; 

• História da produção; 

• Fatores de conversão de café cereja em pergaminho. 

Além disso, a OAP deve levar em consideração áreas em reforma e novos plantios.  
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Os inspetores devem revisar o calendário de colheita com a OAP e revisar a data das projeções de colheita. 
Além disso, os inspetores devem selecionar uma amostra aleatória de algumas projeções e avaliar como o 
procedimento foi aplicado. Sempre que possível, os inspetores devem comparar os dados projetados para 
a amostra selecionada de fazendas com as condições reais observadas durante as inspeções. 

 

PS-T1.5 
A Organização de Apoio ao Produtor implementa um sistema que monitora as vendas feitas 
pelos produtores em sua aplicação para garantir que os volumes de vendas sejam viáveis com 
base na produção estimada das fazendas.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Este indicador está intimamente relacionado ao PS-T1.4, pois é o passo seguinte em termos de 
transparência e rastreabilidade dos volumes que entram na cadeia de fornecimento C.A.F.E. Practices. 

Os inspetores devem avaliar como o sistema de monitoramento foi implementado e acompanhar uma 
amostra de entidades que venderam café, comparando entre volumes vendidos, volumes recebidos e 
volumes estimados. Os inspetores devem também comparar as informações de vendas na OAP com os 
registos encontrados nas fazendas incluídas na amostra.  

 

PS-T1.6 
Quando os volumes de vendas excedem as estimativas de produção, a Organização de Apoio 
ao Produtor toma as medidas apropriadas.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

A OAP deve definir as ações apropriadas a serem implementadas, caso as vendas dos produtores excedam 
as estimativas de produção. Essas medidas podem estar relacionadas ao aprimoramento da metodologia 
de estimativa da colheita, visita às fazendas para estabelecer razões técnicas para aumentos de volume 
(por exemplo, mudanças no manejo da fazenda ou no manejo da cultura, áreas em renovação que 
entraram recentemente em produção, compra de terras cultivadas etc.) ou realização de revisões 
cuidadosas da rastreabilidade do café proveniente da entidade, entre outros. É importante que as medidas 
tomadas não sejam genéricas e sejam adaptadas às circunstâncias específicas de cada entidade em causa.  

Os inspetores devem avaliar as estimativas de produção em relação às vendas de café para uma amostra 
de fazendas. Se identificarem que esses volumes excederam as estimativas, é necessário avaliar as 
medidas tomadas e se as medidas foram adequadas para cada caso. 
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PS-T1.7 Cada produtor da cadeia de fornecimento recebe um recibo do café comprado. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidência mínima exigida: 

• Descrição do sistema de recibos utilizado; 

• Informações das fazendas visitadas durante a verificação e se os recibos foram observados; e 

• Explicação do sistema para compras de café, caso não sejam emitidos recibos. 

Os inspetores devem verificar se existe um sistema para emitir recibos para todas as vendas e se a 
documentação da OAP corresponde ao que os produtores possuem. 

 

PS-L1: Trabalho Infantil 

PS-L1.1 
Todo o pessoal aplicável da Organização de Apoio ao Produtor recebeu treinamento sobre 
os requisitos do C.A.F.E. Practices e a legislação local relacionada ao trabalho infantil e 
procedimentos para prevenir, detectar, avaliar e remediar o trabalho infantil. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Para obter uma melhor compreensão e implementação das medidas contra o trabalho infantil, os 
funcionários da OAP devem ter recebido treinamento abrangente sobre o assunto com informações 
relevantes, apropriadas e atualizadas, que devem incluir pelo menos os requisitos do indicador. 

Os inspetores devem avaliar se o treinamento fornecido cobre os tópicos exigidos pelo indicador e aborda 
a legislação existente e atualizada sobre trabalho infantil. Os inspetores devem entender como os 
funcionários relevantes foram identificados e validar se todos foram treinados, incluindo novos 
trabalhadores que a OAP considera relevantes. Os inspetores também devem verificar a legislação 
existente e os documentos C.A.F.E. Practices relacionados ao trabalho infantil com o material que foi 
apresentado nos treinamentos. 
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PS-L1.2 
A Organização de Apoio ao Produtor realiza uma avaliação de risco para determinar se há 
risco de trabalho infantil em fazendas das suas aplicações. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

O Padrão C.A.F.E. Practices não estabelece uma metodologia específica para esta avaliação. Os 
responsáveis por realizar a avaliação devem estar cientes da legislação aplicável à contratação de menores, 
dos sistemas de produção, da dinâmica da força de trabalho na região e dos mecanismos de contratação 
nas fazendas. A OAP também pode decidir atribuir a avaliação a uma entidade ou pessoa independente, 
desde que os riscos específicos para o pedido sejam abordados e haja conhecimento sobre o sistema de 
produção e a dinâmica da força de trabalho nas fazendas. 

Os inspetores devem validar se existe uma avaliação de risco para a aplicação e se o nível de risco de 
trabalho infantil foi determinado. Um documento de avaliação abrangente deve ser apresentado, além dos 
resultados ou conclusões. A avaliação de risco deve definir claramente o risco potencial de trabalho infantil 
nas fazendas da aplicação e garantir que a análise abranja todos os produtores membros associados a 
aplicação. 

Os inspetores devem verificar se a avaliação de risco do trabalho infantil corresponde ao que foi 
encontrado durante as inspeções nas fazendas. Também é necessário validar que as informações não são 
genéricas e são adaptadas às particularidades da aplicação. 

Se, durante a verificação, o inspetor identificar que a OAP concluiu que não há risco de trabalho infantil na 
aplicação, é necessário indagar sobre a metodologia utilizada e as fontes de informação para chegar a essa 
conclusão.  

 

PS-L1.3 
Nos casos em que o trabalho infantil é considerado um risco, a Organização de Apoio ao 
Produtor desenvolveu e implementou um plano de monitoramento e remediação do trabalho 
infantil. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Com base nos resultados obtidos na avaliação de risco e nos fatores de risco identificados, a OAP definirá e 
implementará um plano de monitoramento e remediação. Dentro do plano, deve ser possível identificar as 
ferramentas, recursos financeiros, tempos, atividades de apoio, prioridades e partes responsáveis 
necessárias para atingir os objetivos designados. 
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A implementação do plano significa que foram definidas atividades específicas correspondentes ao nível de 
risco identificado e atribuídos prazos de execução, responsabilidades e resultados esperados. Espera-se 
também que a OAP documente os procedimentos aplicáveis (por exemplo, procedimentos de remediação), 
as ações realizadas e o acompanhamento, como parte da evidência de conformidade com o indicador. 

Para avaliar a conformidade com o indicador, os inspetores devem verificar se os resultados da análise de 
risco estão disponíveis, se o nível de risco foi estabelecido e se existe um plano de monitoramento e 
remediação, se aplicável. Os inspetores devem analisar quais entidades foram identificadas como tendo 
um risco mais alto e porquê, e se o risco se materializou, a fim de avaliar os mecanismos de 
monitoramento ou correção em vigor. Se as entidades forem identificadas com planos de correção em 
vigor, algumas delas devem ser incluídas na amostra de entidades a serem verificadas, se possível. 

 

PS-S1: Saúde do Solo 

PS-S1.1 
A Organização de Apoio ao Produtor tem um plano detalhado de manejo do solo que inclui 
estratégias de redução da erosão. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Os inspetores devem verificar se o plano contém todos os elementos necessários para o manejo do solo e 
se as estratégias de controle de erosão são aplicáveis aos produtores membros associados a aplicação. Isso 
será validado durante as visitas às fazendas e entrevistas com os produtores. 

 

PS-P1: Gestão de Agroquímicos e Manutenção de Registros 

PS-P1.1 
A Organização de Apoio ao Produtor não compra, distribui, ou aplica pesticidas classificados 
pela Organização Mundial da Saúde como Tipo 1A Extremamente Perigoso ou 1B Altamente 
Perigoso, ou que são proibidos de acordo com as leis nacionais, regionais, ou locais. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Zero Tolerância Opção N/A Documentação necessária 

Evidências necessárias para avaliação de não conformidade: 

• Ingrediente ativo de pesticidas ilegais ou proibidos utilizados; 

• Finalidade do uso de pesticidas ilegais ou proibidos; 

• Duração do tempo em que o pesticida ilegal ou listado na OMS está em uso;  

• Referência legal (se aplicável) ou especificação de se o pesticida está listado como Tipo 1A ou 1B; e 

• Número de produtores na fazenda amostrada que receberam pesticidas proibidos. 
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Os inspetores devem avaliar se a OAP compra, distribui ou aplica pesticidas e, em caso afirmativo, quais 
são os pesticidas. Estas informações devem ser cruzadas durante as inspeções de campo aos produtores. 
Os inspetores devem determinar ainda se a organização à qual a OAP pertence (por exemplo, cooperativa, 
associação, exportador) vende, distribui ou aplica pesticidas proibidos pelo programa. 

As OAPs devem assegurar a atualização das listas de referências utilizadas para definir os produtos que 
podem ser vendidos ou fornecidos aos produtores. 

 

PS-P1.2 
A Organização de Apoio ao Produtor não compra, distribui, ou aplica pesticidas pertencentes 
à família dos neonicotinóides. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

De acordo com os requisitos deste indicador, o escopo das proibições de compra, distribuição ou aplicação 
de pesticidas pertencentes à família dos neonicotinóides se estende apenas a OAP. É importante que os 
inspetores distingam entre a OAP e qualquer outra organização à qual seja afiliado (por exemplo, uma 
cooperativa, associação ou exportador), que pode manter armazéns distintos para a venda de produtos 
agrícolas ou insumos, para determinar a entidade responsável pela compra e distribuição de pesticidas 
para os membros do grupo C.A.F.E. Practices. 

 

PS-P1.3 
A Organização de Apoio ao Produtor mantém registros de todas as compras, distribuição ou 
vendas de pesticidas, incluindo: datas, nome do produto, formulação do produto, 
ingredientes ativos, quantidade e fornecedor. 

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Maior Opção N/A Documentação necessária 

Os inspetores devem verificar se existem registros de compra, distribuição e/ou venda de pesticidas e se os 
registros contêm todas as informações necessárias. Se houver pontos de venda gerenciados pela OAP, os 
inspetores devem rastrear aleatoriamente os produtos vendidos a alguns dos produtores da aplicação e 
compará-los com os registros. Os registros devem incluir os produtores que recebem esses produtos, e os 
inspetores devem corroborar essas informações durante suas entrevistas com os produtores. 

A formulação do produto refere-se à sua forma, líquido, pó, gás. 
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PS-P2: Armazenamento de Agroquímicos 

PS-P2.1 

Se a Organização de Apoio ao Produtor comprar, distribuir ou aplicar agroquímicos, todos os 
agroquímicos serão armazenados em local adequadamente ventilado e iluminado, com 
acesso controlado, separado de produtos alimentícios, áreas comuns e substâncias perigosas 
ou inflamáveis, como gasolina e tinta.  

Fazenda Grande Fazenda Pequena Benefícios Armazém OAP 

Menor Opção N/A Documentação necessária 

Esse indicador é mais amplo do que o aplicável às fazendas, pois também engloba fertilizantes. 

Os inspetores devem avaliar se existem condições adequadas para o armazenamento de agroquímicos 
(incluindo fertilizantes), concentrando-se em como eles são separados das áreas de atividade humana 
contínua e removidos de possíveis interações com alimentos e outras substâncias, e como o acesso ao local 
de armazenamento é controlado. 
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Apêndice – Visão Geral dos Indicadores 
 

Código Linguagem do Indicador Classificação 
Fazenda 
Grande 

Fazenda 
Pequena 

Benefício 
Úmido 

Benefício 
Seco 

Armazém OAP 
Doc. 

Requerido 
Notas 

Adicionais 
Opção 

N/A  

Responsabilidade Econômica 

EA-F1.1 

A entidade mantém todos os recibos ou faturas do 
café (cereja, cereja seca, pergaminho, beneficiado) 
que compra ou vende como C.A.F.E. Practices 
verificados. 

Maior ✔  ✔ ✔ ✔   ✔  ✔ 

EA-F1.2 

Os documentos apresentados pela entidade 
incluem data, nomes do comprador e do vendedor, 
unidade de medida (volume ou peso), preço por 
unidade, quantidade, tipo de café (cereja, cereja 
seca, pergaminho ou beneficiado). 

Menor ✔  ✔ ✔ ✔   ✔   ✔ 

Responsabilidade Social 

SR-H1.1 

Todos os trabalhadores permanentes recebem pelo 
menos o salário mínimo legal estabelecido, ou o 
salário acordado por meio de negociação coletiva, 
em dinheiro, equivalente a dinheiro (por exemplo, 
cheque, depósito direto) e/ou por meio de escambo 
(por exemplo, alimentação, transporte, moradia), se 
legalmente permitido e acordado pelo trabalhador. 
Se os salários mínimos para trabalhadores 
permanentes não tiverem sido estabelecidos, todos 
os trabalhadores permanentes receberão o salário 
padrão conforme estabelecido pelo programa 
C.A.F.E. Practices.  
Se os trabalhadores forem pagos por produtividade, 
os salários atendem ao salário mínimo legal diário 
estabelecido, proporcional ao número de horas 
trabalhadas ou, quando o salário mínimo não tiver 
sido estabelecido, o salário padrão conforme 
estabelecido pelo programa C.A.F.E. Practices. 

Zero 
Tolerância 

✔ ✔ ✔ ✔ ✔     ✔ 

SR-H1.2 

Todos os trabalhadores temporários e sazonais 
recebem pelo menos o salário mínimo legal 
estabelecido, ou o salário acordado por meio de 
negociação coletiva, em dinheiro, equivalente em 
dinheiro (por exemplo, cheque, depósito direto) 
e/ou por meio de escambo (por exemplo, 
alimentação, transporte, moradia), se legalmente 

Zero 
Tolerância 

✔ ✔ ✔ ✔ ✔     ✔ 



Version 1-0 of C.A.F.E. Practices Standard V4 (September 2025) / POR Version 1-0 (March 2026) | © SCS Global Services    Página 85 de 103 

Código Linguagem do Indicador Classificação 
Fazenda 
Grande 

Fazenda 
Pequena 

Benefício 
Úmido 

Benefício 
Seco 

Armazém OAP 
Doc. 

Requerido 
Notas 

Adicionais 
Opção 

N/A  

permitido e acordado pelo trabalhador. Se os 
salários mínimos para trabalhadores 
temporários/sazonais não tiverem sido 
estabelecidos, todos os trabalhadores 
temporários/sazonais recebem o salário padrão 
conforme estabelecido pelo programa C.A.F.E. 
Practices. Se os trabalhadores forem pagos por 
produtividade, os salários atendem ao salário 
mínimo legal diário estabelecido proporcional ao 
número de horas trabalhadas ou, quando o salário 
mínimo não tiver sido estabelecido, o salário padrão 
conforme estabelecido pelo programa C.A.F.E. 
Practices. 

SR-H1.3 
Todos os salários são pagos regularmente a todos 
os trabalhadores, conforme exigido por lei, mas 
pelo menos mensalmente. 

Zero 
Tolerância 

✔ ✔ ✔ ✔ ✔     ✔ 

SR-H1.4 
A administração mantém os registros de 
pagamentos de todos os trabalhadores por pelo 
menos 12 meses antes e até a data da inspeção. 

Maior ✔   ✔ ✔ ✔  ✔   ✔ 

SR-H1.5 

Todos os trabalhadores têm acesso aos registros de 
pagamentos, que, exceto dos trabalhadores pagos 
por produtividade, discriminam todos os salários, 
horas extras e deduções, conforme aplicável. 

Menor ✔   ✔ ✔ ✔   ✔   ✔ 

SR-H1.6 
A taxa de pagamento de horas extras, incluindo 
pagamento por produtividade, atende ao 
estabelecido por lei. 

Zero 
Tolerância 

✔ ✔ ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-H1.7 
Se o pagamento de horas extras não tiver sido 
estabelecido por lei, as horas extras são calculadas 
em 150% do pagamento normal. 

Maior ✔ ✔ ✔ ✔ ✔      ✔ 

SR-H1.8 
Quaisquer pagamentos em forma de escambo são 
discriminados por escrito por produto, quantidade, 
preço médio e frequência de distribuição. 

Maior ✔   ✔ ✔ ✔  ✔   ✔ 

SR-H1.9 

O tempo gasto pelos trabalhadores em quaisquer 
treinamentos e reuniões necessários é considerado 
tempo de trabalho e os trabalhadores são 
remunerados em sua taxa normal. 

Maior ✔   ✔ ✔ ✔  ✔   ✔ 



Version 1-0 of C.A.F.E. Practices Standard V4 (September 2025) / POR Version 1-0 (March 2026) | © SCS Global Services    Página 86 de 103 

Código Linguagem do Indicador Classificação 
Fazenda 
Grande 

Fazenda 
Pequena 

Benefício 
Úmido 

Benefício 
Seco 

Armazém OAP 
Doc. 

Requerido 
Notas 

Adicionais 
Opção 

N/A  

SR-H1.10 

O uso de contratos de trabalho contínuos de curto 
prazo ou a prática de rescindir e recontratar 
trabalhadores não é permitido como meio de evitar 
obrigações legais relacionadas a salários e 
benefícios. 

Maior ✔  ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-H1.11 

Todos os trabalhadores permanentes devem ter 
acordos contratuais por escrito, que são mantidos 
pelo empregador e incluem informações sobre 
descrição do trabalho, localização, horário de 
trabalho, taxa de pagamento, deduções, licença 
remunerada e quaisquer benefícios determinados 
nacionalmente. 

Maior ✔ ✔ ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-H2.1 

O horário de trabalho regular é limitado a 8 horas 
por dia, 48 horas por semana. As horas extras não 
excedem 12 horas semanais, salvo circunstâncias 
excepcionais, para as quais exista um acordo por 
escrito entre os trabalhadores e a gerência. 

Maior ✔ ✔ ✔ ✔ ✔  ✔ * 

Documentação 
não necessária 
para Fazendas 
Pequenas  

✔ 

SR-H2.2 

Todos os trabalhadores permanentes devem ter, no 
mínimo, o equivalente a um período contínuo de 24 
horas de folga em cada período de 7 dias. Quando, 
devido à alta colheita, e se permitido por lei, não for 
observado um dia de descanso semanal, o 
empregador desenvolve regimes especiais de 
descanso compensatório em acordo com os 
trabalhadores permanentes e/ou representantes 
dos trabalhadores. 

Maior ✔ ✔ ✔ ✔ ✔  ✔ * 

Documentação 
não necessária 
para Fazendas 
Pequenas   

✔ 

SR-H3.1 

Todos os trabalhadores conhecem suas condições 
de emprego (por exemplo, benefícios fornecidos, 
requisitos para horas extras, e/ou trabalho 
perigoso), que são esclarecidas no momento da 
contratação e respeitadas pelo empregador.  

Maior ✔ ✔ ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-H3.2 

Penalidades disciplinares financeiras não são 
aplicadas contra os trabalhadores, a menos que 
legalmente exigido.  

Zero 
Tolerância 

✔ ✔ ✔ ✔ ✔    ✔ 
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Código Linguagem do Indicador Classificação 
Fazenda 
Grande 

Fazenda 
Pequena 

Benefício 
Úmido 

Benefício 
Seco 

Armazém OAP 
Doc. 

Requerido 
Notas 

Adicionais 
Opção 

N/A  

SR-H3.3 

Nenhum trabalhador é obrigado a pagar uma taxa 
de recrutamento e/ou não são cobradas taxas como 
transporte, exames médicos, etc. como condição 
para seu emprego. 

Zero 
Tolerância 

✔ ✔ ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-H3.4 

A administração aplica uma política que proíbe o 
uso de trabalho forçado, escravo, contratado, 
condenado, ou traficado (Convenções 29, 97, 105 e 
143 da OIT). 

Zero 
Tolerância 

✔ ✔ ✔ ✔ ✔  ✔ * 

Política escrita 
necessária 
para Fazendas 
Grandes, 
processadores 
e armazéns 
com mais de 5 
funcionários 

 

SR-H3.5 

A administração aplica uma política que proíbe 
todas as formas de assédio e abuso no local de 
trabalho, sejam físicas, sexuais, verbais, e/ou 
psicológicas (ou seja, ameaças). 

Zero 
Tolerância 

✔ ✔ ✔ ✔ ✔  ✔ * 

Política escrita 
necessária 
para Fazendas 
Grandes, 
processadores 
e armazéns 
com mais de 5 
funcionários 

 

SR-H3.6 

Os trabalhadores não entregam seus documentos 
de identidade ou outros documentos pessoais 
originais ou pagam depósitos como condição de 
emprego.  

Zero 
Tolerância 

✔ ✔ ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-H3.7 

O empregador aplica uma política de proibição de 
qualquer tipo de discriminação, incluindo, mas não 
se limitando àquelas descritas na Convenção 111 da 
OIT. 

Zero 
Tolerância 

✔ ✔ ✔ ✔ ✔  ✔ * 

Política escrita 
necessária 
para Fazendas 
Grandes, 
processadores 
e armazéns 
com mais de 5 
funcionários 

 

SR-H3.8 

Todos os trabalhadores são empregados, 
promovidos e remunerados igualmente com base 
em sua capacidade de realizar seu trabalho, e não 
com base em gênero, etnia, e/ou crenças religiosas 
ou culturais. 

Maior ✔  ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-H4.1 
A administração realiza uma avaliação de risco para 
determinar se há risco de trabalho infantil na 
entidade. Nos casos em que o trabalho infantil é 

Maior ✔  ✔ ✔ ✔  ✔   
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Código Linguagem do Indicador Classificação 
Fazenda 
Grande 

Fazenda 
Pequena 

Benefício 
Úmido 

Benefício 
Seco 

Armazém OAP 
Doc. 

Requerido 
Notas 

Adicionais 
Opção 

N/A  

considerado um risco, a administração 
implementou um plano de monitoramento e 
mitigação do trabalho infantil.  

SR-H4.2 
A entidade exibe uma política escrita que proíbe o 
trabalho infantil. 

Maior ✔  ✔ ✔ ✔  ✔   

SR-H4.3 

Crianças menores de 14 anos, ou a idade legal para 
trabalhar, se maiores de 14 anos, não realizam 
nenhum trabalho na entidade, exceto quando o 
trabalho leve e/ou o trabalho familiar forem 
permitidos por lei. O trabalho leve e/ou familiar 
atende a todos os requisitos legais, não é perigoso, 
não interfere na escolaridade das crianças, envolve 
supervisão de um dos pais ou responsável legal e 
não excede 14 horas semanais (Convenções 138 e 
182 da OIT). 

Zero 
Tolerância 

✔ ✔ ✔ ✔ ✔     

SR-H4.4 

O emprego de jovens trabalhadores segue todos os 
requisitos legais, incluindo aqueles relacionados, 
mas não limitados a, idade, horas de trabalho, 
salários e condições de trabalho. Os jovens 
trabalhadores não realizam trabalhos perigosos ou 
que coloquem em risco sua saúde, desenvolvimento 
ou acesso à educação (Convenções 138 e 182 da 
OIT). 

Zero 
Tolerância 

✔ ✔ ✔ ✔ ✔  ✔ * 

Documentação 
não necessária 
para Fazendas 
Pequenas  

✔ 

SR-C1.1 

A habitação do trabalhador é construída em um 
local livre de qualquer risco de exposição a 
substâncias nocivas e irritantes (por exemplo, mal 
cheiro, fumaça e ruído) e não apresenta risco de 
ferimentos ou incêndio para seus ocupantes. 

Zero 
Tolerância 

✔  ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-C1.2 

A habitação do trabalhador é construída com 
materiais duráveis, que oferecem proteção 
adequada contra calor, frio e umidade; permite 
ventilação adequada; fornece iluminação suficiente 
durante a noite e o dia; e tem espaço suficiente 
considerando o número total de ocupantes. 

Zero 
Tolerância 

✔  ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-C1.3 

O empregador fornece um abastecimento de água 
segura próximo à habitação do trabalhador e em 
quantidade suficiente para cobrir todas as 
necessidades pessoais e domésticas. 

Zero 
Tolerância 

✔  ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-C1.4 
Famílias com filhos menores de 18 anos ocupam 
quartos separados de outras famílias ou 

Zero 
Tolerância 

✔  ✔ ✔ ✔    ✔ 
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Código Linguagem do Indicador Classificação 
Fazenda 
Grande 

Fazenda 
Pequena 

Benefício 
Úmido 

Benefício 
Seco 

Armazém OAP 
Doc. 

Requerido 
Notas 

Adicionais 
Opção 

N/A  

trabalhadores. Cada quarto está equipado com uma 
porta que pode ser trancada por dentro. 

SR-C1.5 
 

Devem ser providenciadas instalações sanitárias 
adequadas, em número suficiente, para os 
trabalhadores e suas famílias dentro das áreas das 
habitações dos trabalhadores. Instalações sanitárias 
apropriadas para mulheres são necessárias para 
ocupantes do sexo feminino. 

Zero 
Tolerância 

✔  ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-C1.6 
No caso de ocupantes desacompanhados de 
crianças menores de 18 anos, cada um deve ter 
uma cama disponível para seu uso individual. 

Zero 
Tolerância 

✔  ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-C1.7 
Os trabalhadores que moram no local têm acesso a 
um armazenamento seguro para seus pertences. 

Menor ✔  ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-C1.8 

A habitação dos trabalhadores tem zonas de 
amortecimento de 10 metros de largura mínima de 
qualquer instalação de armazenamento de 
agroquímicos para evitar ferimentos ou exposição a 
agroquímicos para os trabalhadores e suas famílias. 

Maior ✔  ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-C1.9 

A habitação dos trabalhadores possui zonas de 
amortecimento de 10 metros de largura mínima de 
qualquer área produtiva agrícola e/ou uma barreira 
viva que impede a exposição de agroquímicos aos 
trabalhadores e suas famílias. 

Menor ✔        ✔ 

SR-C1.10 

O lixo das habitações e instalações fornecidas pelo 
empregador é removido para um depósito de lixo 
municipal ou para um depósito de resíduos bem 
gerenciado localizado a pelo menos 25 metros de 
qualquer habitação. 

Menor ✔  ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-C2.1 
Os trabalhadores têm acesso conveniente e gratuito 
a água segura no local de trabalho. 

Zero 
Tolerância 

✔ ✔ ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-C2.2 

Os trabalhadores têm acesso conveniente a 
instalações sanitárias adequadas ao contexto local e 
que não contaminam o ambiente local. Instalações 
sanitárias apropriadas para mulheres são 
necessárias para benefícios e armazéns com 
trabalhadoras. 

Maior ✔ ✔ ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-C3.1 

O empregador tem um plano de assistência médica 
que inclui transporte ou um médico treinado 
(especialista técnico) que está disponível em caso 
de emergência médica para todos os trabalhadores. 

Menor ✔  ✔ ✔ ✔  ✔  ✔ 
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SR-C3.2 
A entidade tem um número suficiente de kits de 
primeiros socorros prontamente acessíveis, bem 
equipados e não vencidos no local. 

Menor ✔  ✔ ✔ ✔     

SR-C3.3 

O empregador paga por todos os custos médicos 
associados a lesões e doenças relacionadas ao 
trabalho documentadas, se não forem cobertos por 
outros programas ou serviços. 

Menor ✔  ✔ ✔ ✔  ✔  ✔ 

SR-S1.1 
Menores e mulheres grávidas estão proibidos de 
manusear ou aplicar agroquímicos, operar 
máquinas pesadas, e/ou levantar pesos. 

Zero 
Tolerância 

✔ ✔ ✔ ✔ ✔     

SR-S1.2 
O empregador fornece equipamento de proteção 
individual (EPI) apropriado a todos os trabalhadores 
aplicáveis sem nenhum custo. 

Maior ✔ ✔ ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-S1.3 

Qualquer pessoa que manuseie agroquímicos e/ou 
materiais que tenham entrado em contato com 
agroquímicos, ou que opere máquinas, usa 
equipamentos de proteção conforme indicado pelas 
instruções do fabricante. 

Menor ✔ ✔ ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-S1.4 

Qualquer pessoa que manuseie, misture ou aplique 
pesticidas tem acesso conveniente para lavar os 
olhos, sabonete, pias para lavar as mãos, chuveiros 
e instalações para lavar roupas. 

Menor ✔  ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-S1.5 

A entrada sem equipamento de proteção nas áreas 
onde foram aplicados agrotóxicos é proibida por um 
período de 48 horas, ou pelo prazo identificado na 
ficha de segurança do produto. 

Menor ✔ ✔ ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-S2.1 

Antes de começar a trabalhar, todos os novos 
trabalhadores recebem instruções básicas de 
segurança que abrangem protocolos de emergência 
e medidas de segurança para menores, se aplicável. 

Menor ✔ ✔ ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-S2.2 

O treinamento em saúde e segurança ocorre para 
todos os trabalhadores permanentes pelo menos 
uma vez por ano, gratuitamente e durante o horário 
normal de trabalho. O treinamento é documentado, 
incluindo instrutores, agendas, e lista de presença. 
A formação abrange, no mínimo, a utilização de 
equipamento de proteção; manuseio seguro de 
materiais perigosos, incluindo descarte de 
recipientes de agroquímicos; procedimentos para 
trabalhar em condições perigosas e operar 

Menor ✔  ✔ ✔ ✔  ✔  ✔ 
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equipamentos; protocolo de emergência; e 
segurança e higiene pessoal. 

SR-S3.1 
Todos os trabalhadores têm um ambiente de 
trabalho seguro. 

Maior ✔  ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-S3.2 
A administração avalia, rastreia e minimiza os 
perigos e riscos no local de trabalho. 

Menor ✔  ✔ ✔ ✔     

SR-S3.3 
Todos os equipamentos usados pelos trabalhadores 
são mantidos adequadamente e seguros de usar. 

Maior ✔  ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-S3.4 

Para todas as áreas de trabalho fechadas, há um 
número suficiente de saídas de emergência 
claramente identificadas, desobstruídas o tempo 
todo, destravadas quando os trabalhadores estão 
presentes, ou têm travas que não requerem 
operação especial. 

Menor ✔  ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-S3.5 

Para todas as áreas de trabalho fechadas, há um 
plano documentado de evacuação para casos de 
incêndio e emergência, que inclui, no mínimo, 
contato(s) de emergência e número(s) de telefone, 
procedimentos de evacuação e um ponto de 
encontro claramente identificado. 

Menor ✔  ✔ ✔ ✔  ✔  ✔ 

SR-S3.6 

A entidade possui ferramentas de extinção de 
incêndio suficientes, apropriadas e prontamente 
acessíveis, que são regularmente inspecionadas e 
mantidas. 

Menor ✔  ✔ ✔ ✔     

SR-S3.7 

A administração desenvolve, mantém e implementa 
um procedimento para documentar lesões que 
ocorrem no local. Os relatórios escritos de lesões 
incluem o tipo de lesão, nome do trabalhador, hora 
e data e local do acidente. 

Maior ✔  ✔ ✔ ✔  ✔  ✔ 

SR-S3.8 

No caso de acidentes ou lesões terem ocorrido no 
local, um especialista técnico revisa os registros de 
acidentes e/ou lesões pelo menos uma vez por ano 
e atualiza os procedimentos de segurança e 
materiais de treinamento para evitar a recorrência 
de acidentes e lesões. 

Menor ✔  ✔ ✔ ✔  ✔  ✔ 

SR-M1.1 

As políticas de gestão reconhecem os direitos dos 
trabalhadores à organização e/ou negociação 
coletiva, conforme permitido pelas leis nacionais e 
obrigações internacionais. 

Menor ✔  ✔ ✔ ✔  ✔  ✔ 
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SR-M2.1 

Há reuniões regulares entre a administração e os 
trabalhadores ou representante(s) dos 
trabalhadores para melhorar as condições de 
trabalho. 

Menor ✔  ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-M2.2 

Todos os trabalhadores podem falar sobre 
reclamações no local de trabalho diretamente com 
a administração ou com seu empregador, ou ter 
acesso a um representante designado para fazê-lo 
em seu nome, sem medo de represálias. 

Maior ✔  ✔ ✔ ✔    ✔ 

SR-M2.3 

A administração fornece aos trabalhadores 
informações e acesso a um mecanismo de 
reclamação, que recebe, documenta, analisa e 
responde a reclamações relacionadas ao escopo do 
programa C.A.F.E. Practices dos trabalhadores de 
maneira sistemática, imparcial, transparente e 
oportuna. As queixas enviadas são revisados 
regularmente e os prazos de resposta são 
claramente comunicados ao remetente. O 
mecanismo garante a confidencialidade das queixas 
apresentadas e o anonimato dos queixosos. 

Menor ✔  ✔ ✔ ✔  ✔  ✔ 

SR-M2.4 

O produtor fornece aos trabalhadores informações 
sobre o mecanismo de reclamação fornecido pela 
Organização de Apoio ao Produtor e como acessá-
lo. 

Menor  ✔       ✔ 

SR-M3.1 
A entidade demonstra direitos legítimos de uso da 
terra. 

Maior ✔ ✔     ✔* 

Documentação 
não necessária  
para Fazendas 
Pequenas 

 

SR-M4.1 

A administração fornece transparência em suas 
operações, políticas, processos e registros 
relevantes para a Starbucks ou seus representantes 
designados. Todos os documentos fornecidos pela 
administração são verdadeiros e precisos. 

Zero 
Tolerância 

✔ ✔ ✔ ✔ ✔ ✔    

SR-M4.2 
Nenhuma forma de suborno é oferecida à Starbucks 
ou seus representantes designados. 

Zero 
Tolerância 

✔ ✔ ✔ ✔ ✔ ✔    

SR-M4.3 
A entidade demonstra um compromisso com a 
melhoria contínua e se envolve no processo de 
melhoria. 

Zero 
Tolerância 

✔ ✔ ✔ ✔ ✔ ✔  
Avaliado pela 
Starbucks 

✔ 
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Responsabilidade Ambiental: Cultivo de Café 

CG-W1.1 

As zonas de amortecimento existem ao redor de 
pelo menos 25% da área total de todos os 
corpos d'água permanentes na área produtiva; 
As zonas de amortecimento têm pelo menos 5 
metros de largura (medidos horizontalmente da 
marca d'água alta até a base de qualquer 
cafeeiro), excluem todo cultivo, e são compostas 
de vegetação. 

Menor ✔ ✔       ✔ 

CG-W1.2 

As zonas de amortecimento existem ao redor de 
pelo menos 25% da área total de todos os 
corpos d'água sazonais e intermitentes 
(temporários) na área produtiva; As zonas de 
amortecimento têm pelo menos 2 metros de 
largura (medidos horizontalmente da marca 
d'água alta até a base de qualquer cafeeiro), 
excluem todo cultivo, e são compostas de 
vegetação. 

Menor ✔ ✔       ✔ 

CG-W1.3 
Nenhum agroquímico é aplicado a menos de 5 
metros de qualquer corpo d'água permanente 
dentro da área produtiva. 

Menor ✔ ✔       ✔ 

CG-W1.4 

Nenhum agroquímico é aplicado a menos de 2 
metros de qualquer corpo d'água temporário 
dentro da área produtiva enquanto houver água 
presente. 

Menor ✔ ✔       ✔ 

G-W1.5 
Os nematicidas não são aplicados a menos de 20 
metros de qualquer corpo d'água dentro da área 
produtiva. 

Menor ✔        ✔ 

CG-W1.6 
Os locais de lixo e resíduos agrícolas estão 
localizados a pelo menos 100 metros de 
qualquer corpo d'água. 

Menor ✔ ✔        

CG-W2.1 

Se a irrigação mecânica for usada, a gestão da 
fazenda demonstra uma compreensão das 
condições locais da água ou fatores de estresse e 
irriga com base em necessidades claramente 
identificadas. 

Menor ✔        ✔ 

CG-S1.1 

A gerência da fazenda demonstra conhecimento 
das áreas da fazenda com risco de erosão e são 
capazes de se comunicar e/ou identificar em um 
mapa áreas com alto risco de erosão 

Menor ✔ ✔        
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(considerando fatores como declividade, tipo de 
solo e concavidade). 

CG-S1.2 
A gerência da fazenda tem conhecimento sobre 
medidas para minimizar a erosão superficial. 

Menor ✔ ✔        

CG-S1.3 

Pelo menos 25% da área produtiva com declives 
inferiores a 20% é coberta por árvores de 
sombra e/ou uma camada de cobertura morta 
e/ou culturas de cobertura/vegetação. 

Menor ✔ ✔       ✔ 

CG-S1.4 

Em pelo menos 25% da área produtiva com 
declividade entre 20% e 30%, são estabelecidas 
curvas de nível, terraços e/ou fileiras 
escalonadas de cafeeiros (padrões de quina), 
além das medidas preventivas de erosão do solo 
identificadas no CG-S1.3. 

Menor ✔ ✔       ✔ 

CG-S1.5 

Em pelo menos 25% da área produtiva com 
declives superiores a 30%, são estabelecidas 
barreiras físicas (por exemplo, galhos podados, 
pedras) e/ou barreiras vivas (por exemplo, 
gramíneas, arbustos), além das medidas de 
prevenção da erosão do solo identificadas em 
CG-S1.3 e CG-S1.4. 

Menor ✔ ✔       ✔ 

CG-S1.6 

Pelo menos 50% das estradas ou trilhas usadas 
com frequência são protegidas da erosão por 
meio de valas de drenagem adequadas e/ou 
outras medidas de controle (incluindo cobertura 
vegetal na área circundante, etc.). 

Menor ✔ ✔       ✔ 

CG-S2.1 

Pelo menos 25% da área produtiva é coberta por 
uma camada de matéria orgânica (biomassa 
morta e em decomposição, como cobertura 
morta, gramínea, folhas, galhos, etc.) e/ou 
plantas de cobertura fixadoras de nitrogênio. 

Menor ✔ ✔        

CG-S2.2 
Galhos, folhas e outros materiais de barreiras 
vivas podadas são mantidos como cobertura 
morta, e/ou deixados como corretivo do solo. 

Menor ✔ ✔        

CG-C1.1 

Não houve desmatamento ou conversão de 
ecossistemas naturais ou floresta primária para 
agricultura desde 1º de janeiro de 2004 dentro 
da entidade. 

Zero 
Tolerância 

✔ ✔        

CG-C1.2 
Não houve conversão de floresta para produção 
de café desde 31 de Dezembro de 2020.  

Zero 
Tolerância 

✔ ✔      
Avaliado pela 
Starbucks 
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CG-C1.3 
Qualquer remoção de árvores nativas da área 
produtiva é legalmente compatível. 

Zero 
Tolerância 

✔ ✔       ✔ 

CG-C1.4 

As árvores nativas estabelecidas dentro da área 
produtiva são removidas apenas quando 
constituem um risco humano e/ou se, após 
esgotadas todas as opções do plano de manejo 
de sombreamento, continuarem a causar 
competição significativa com os cafeeiros 
existentes. 

Menor 
✔ 

 

✔ 

 
       

CG-C2.1 
As áreas designadas como reservas legais, áreas 
de conservação ou protegidas por lei são 
preservadas. 

Zero 
Tolerância 

✔ ✔       ✔ 

CG-C2.2 
Conforme exigido pela lei aplicável, uma parte 
da área total da fazenda é reservada como área 
de ênfase em conservação. 

Zero 
Tolerância 

✔        ✔ 

CG-C3.1 
A caça de espécies selvagens ameaçadas ou 
raras e a coleta não autorizada de flora e fauna 
não são permitidas na propriedade. 

Maior ✔ ✔        

CG-P1.1 
Todos os agroquímicos utilizados na fazenda 
foram selecionados seguindo as recomendações 
agronômicas. 

Menor ✔ ✔       ✔ 

CG-P1.2 

A fazenda não usa pesticidas classificador pela 
Organização Mundial da Saúde como Tipo 1A 
Extremamente Perigoso ou 1B Altamente 
Perigoso, ou que são proibidos de acordo com as 
leis nacionais, regionais ou locais. 

Zero 
Tolerância 

✔ ✔        

CG-P1.3 

Os agrotóxicos pertencentes à família dos 
neonicotinóides são utilizados apenas nos casos 
em que não há outras alternativas técnica ou 
economicamente viáveis e seguem 
recomendações agronômicas, que documentam 
o prazo de aplicação, formulação, dose, método 
de aplicação e frequência. 

Maior ✔ ✔         ✔   ✔ 

CG-P1.4 

Os pesticidas pertencentes à família dos 
neonicotinóides são aplicados em drench, fora 
dos picos de floração do café e na ausência de 
ervas daninhas floridas. 

Maior ✔ ✔             ✔ 

CG-P1.5 
A fazenda mantém registros de compra de 
pesticidas, especificando data, produto, 
formulação do produto, ingredientes ativos, 

Maior ✔           ✔   ✔ 
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quantidade e fornecedor da compra para cada 
pesticida. 

CG-P1.6 

A fazenda mantém registros de aplicação de 
pesticidas especificando a data, produto, 
formulação do produto, ingrediente ativo, 
quantidade e localização ou área da fazenda 
para cada aplicação de pesticida. 

Menor ✔           ✔   ✔ 

CG-P1.7 
Existem procedimentos de contingência para 
lidar com derramamentos de pesticidas e 
superexposição. 

Menor ✔           ✔   ✔ 

CG-P1.8 

Os agroquímicos são misturados e o 
equipamento de pulverização é carregado em 
áreas ventiladas. Se os produtos forem 
misturados no campo, são tomadas precauções, 
e procedimentos são implementados para lidar 
com acidentes, derramamentos, ou 
contaminação. 

Menor ✔           ✔    ✔ 

CG-P1.9 

O equipamento de pulverização é mantido em 
boas condições de funcionamento e limpo nas 
áreas de armazenamento ou mistura de 
agroquímicos após o uso. 

Menor ✔              ✔ 

CG-P1.10 

Os recipientes vazios de produtos químicos são 
devolvidos ao fornecedor, vendedor ou outro 
coletor pós-consumo; ou, na ausência dessas 
opções, são enxaguados três vezes, perfurados e 
descartados adequadamente para evitar uso 
adicional ou ferimentos. 

Maior ✔ ✔             ✔ 

CG-P2.1 

Os pesticidas são armazenados em local 
trancado, adequadamente ventilado, e 
iluminado, com acesso controlado, separado de 
produtos alimentícios, áreas comuns e 
substâncias perigosas ou inflamáveis, como 
gasolina e tinta. 

Menor ✔ ✔              ✔ 

CG-P2.2 
Os pesticidas armazenados têm rótulos originais 
do fabricante e são claramente organizados e 
separados de acordo com a toxicidade e o uso. 

Menor ✔               ✔ 

CG-P2.3 
O local de armazenamento de pesticidas possui 
salvaguardas adequadas para controlar 
derramamentos (por exemplo, pisos 

Menor ✔              ✔ 
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impermeáveis, barreiras físicas para evitar 
contaminação externa). 

CG-P3.1 
A fazenda toma medidas físicas e oportunas para 
controlar fontes de infestação. 

Menor ✔ ✔               

CG-P3.2 

A fazenda implementa um plano de Manejo 
Integrado de Pragas (MIP) para monitoramento 
de pragas, doenças e sintomas de infestação de 
nematóides. 

Menor ✔           ✔     

CG-P3.3 

O treinamento em MIP é fornecido aos 
trabalhadores relevantes, incluindo orientações 
locais relevantes sobre métodos não pesticidas 
para controlar pragas do café, plantas daninhas 
e manejo de doenças. 

Menor ✔           ✔   ✔ 

CG-M1.1 

A administração desenvolveu e está 
implementando um plano de trabalho escrito do 
programa C.A.F.E. Practices, e as atividades de 
melhoria são rastreadas e documentadas. 

Maior ✔           ✔     

CG-M1.2 

A administração realiza pelo menos uma reunião 
anual com o pessoal-chave para discutir os 
planos e atividades de melhoria do programa 
C.A.F.E. Practices. 

Maior ✔          ✔      

CG-T1.1 

Se a fazenda contrata um transporte para 
transportar o café para um benefício ou 
armazém, existe um sistema para rastrear o café 
do programa C.A.F.E. Practices por meio do 
transporte. 

Maior ✔           ✔   ✔ 

Responsabilidade Ambiental: Processamento de Café 

CP-W1.1 

O benefício demonstra consciência da existência 
de estresse hídrico na bacia hidrográfica em que 
está operando e toma medidas para maximizar a 
eficiência. 

Maior     ✔            

CP-W2.1 

As águas residuais da despolpa e lavagem são 
tratadas e gerenciadas de forma a não 
contaminar o meio ambiente, incluindo corpos 
d'água. 

Menor   ✔ ✔             

CP-W2.2 

Se as águas residuais forem descarregadas em 
um corpo d'água ou sistema de drenagem, as 
análises de águas residuais são realizados e 
registrados para todos os pontos de saída pelo 
menos uma vez durante a colheita em um 

Maior   ✔ ✔       ✔ 

O indicador 
deve ser 
avaliado como 
“Não aplicável” 
para 

✔ * 
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momento de processamento de alto volume. As 
análises atendem às normas regulatórias 
ambientais estabelecidas. 

processadores 
que processam 
3.500 kg ou 
menos de café 
verde. 

CP-W2.3 

Na ausência de normas regulatórias ambientais, 
se as águas residuais forem descarregadas em 
um corpo d'água ou sistema de drenagem, as 
análises de águas residuais são realizados e 
registrados para todos os pontos de saída pelo 
menos uma vez durante a colheita em um 
momento de processamento de alto volume. As 
análises atendem aos seguintes parâmetros: 
• Demanda biológica de oxigênio (1000 mg/L ou 
ppm) 
• Demanda química de oxigênio (1500 mg/L ou 
ppm) 
• pH (5,0-9,0) 

Menor   ✔ ✔       ✔ 

O indicador 
deve ser 
avaliado como 
“Não aplicável” 
para 
processadores 
que processam 
3.500 kg ou 
menos de café 
verde. 

✔ * 

CP-W2.4 

Se as águas residuais da despolpa e lavagem 
forem liberadas em um campo de lixiviação ou 
lagoa ou pulverizadas nos campos, a distância 
entre a borda dos campos ou lagoa é de no 
mínimo 40 metros de todos os corpos d'água 
permanentes (por exemplo, riachos perenes, 
nascentes, lagos, pântanos). 

Menor    ✔         

O indicador 
deve ser 
avaliado como 
“Não aplicável” 
para 
processadores 
que processam 
3.500 kg ou 
menos de café 
verde. 

✔ * 

CP-M1.1 

Os resíduos de processamento, incluindo 
resíduos sólidos de lagoas de sedimentação, são 
gerenciados de forma a não contaminar o meio 
ambiente local. 

Menor   ✔ ✔             

CP-M1.2 

Se a casca, a polpa, a mucilagem, os lixiviados e 
as cerejas inaceitáveis não forem distribuídos a 
terceiros para posterior processamento ou 
utilização, são compostados, deixados para se 
decompor ou serem processados por minhocas. 

Menor   ✔ ✔           ✔ 

CP-M1.3 
Quaisquer resíduos perigosos são identificados, 
tratados e descartados adequadamente para 
evitar uso adicional ou ferimentos. 

Menor ✔ ✔ ✔ ✔ ✔       ✔ 
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Armazém OAP 
Doc. 
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Notas 

Adicionais 
Opção 

N/A  

CP-E1.1 

A madeira usada para secar o café vem da poda 
de café, árvores de sombra, florestas manejadas 
de forma responsável, ou outras colheitas de 
impacto mínimo (por exemplo, madeira 
recuperada). 

Menor   ✔      ✔ 

CP-T1.1 

A entidade possui e implementa um sistema 
para rastrear o café do programa C.A.F.E. 
Practices e manter sua segregação de outro(s) 
café(s), desde o ponto de compra ou consumo 
inicial até a exportação ou saída. 

Zero 
Tolerância 

  ✔ ✔ ✔  ✔ * 

Nenhum 
documento 
necessário 
para 
propriedades 
integradas 

 

CP-T1.2 
A entidade possui um sistema para confirmar a 
propriedade antes de fazer qualquer pagamento 
pelo café entregue. 

Menor   ✔ ✔ ✔  ✔  ✔ 

Apoio ao Produtor 

PS-M1.1 

A Organização de Apoio ao Produtor designa um 
administrador do Sistema de Gestão Interno 
(SGI), define as funções e responsabilidades para 
cada um dos cargos da equipe do SGI e mantém 
registros atualizados do pessoal que 
desempenha essas funções. 

Maior      ✔ ✔   

PS-M1.2 

A Organização de Apoio ao Produtor documenta 
os procedimentos usados para implementar o 
Sistema de Gestão Interno (SGI), incluindo os 
métodos de avaliação a serem seguidos ao 
avaliar os produtores membros de acordo com 
os indicadores do Padrão C.A.F.E. Practices. 

Maior      ✔ ✔   

PS-M1.3 

A Organização de Apoio ao Produtor documenta 
as condições para inclusão e exclusão de 
membros, bem como os mecanismos disponíveis 
para apelar dessas decisões. 

Maior      ✔ ✔   

PS-M1.4 

A Organização de Apoio ao Produtor mantém 
um mapa que mostra com precisão a localização 
de cada fazenda e outras entidades em sua 
aplicação (ou seja, armazéns e benefícios) e 
inclui todas as estradas, centros médicos e 
escolas que se enquadram na área coberta pelo 
mapa. 

Menor      ✔ ✔   

PS-M1.5 
A Organização de Apoio ao Produtor desenvolve 
e implementa anualmente um plano de 

Maior      ✔ ✔   
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N/A  

gerenciamento de riscos, que identifica os riscos 
mais significativos para a obtenção e/ou 
aprovação contínua no programa  C.A.F.E. 
Practices e detalha as ações seguidas para 
mitigar esses riscos. 

PS-M1.6 

A Organização de Apoio ao Produtor compartilha 
e explica ativamente os requisitos aplicáveis do 
programa C.A.F.E. Practices, incluindo todos os 
Indicadores Maiores e ZT, com todos os 
produtores participantes. 

Maior      ✔ ✔   

PS-M1.7 

A Organização de Apoio ao Produtor mantém 
cópias de acordos escritos ou cartões de 
identificação entregues aos produtores em seu 
idioma local quando eles se comprometem a 
implementar os requisitos do programa C.A.F.E. 
Practices. 

Menor      ✔ ✔   

PS-M1.8 

A Organização de Apoio ao Produtor implementa 
procedimentos para garantir que quaisquer 
alterações nos requisitos do Padrão C.A.F.E. 
Practices e os prazos dentro dos quais tais 
mudanças entram em vigor sejam comunicados 
a todos os membros produtores em tempo hábil. 

Maior           ✔  ✔    

PS-M1.9 

A Organização de Apoio ao Produtor compartilha 
e explica ativamente os resultados da verificação 
do C.A.F.E. Practices, incluindo as melhorias 
recomendadas, dentro de 12 meses após o 
recebimento e com pelo menos 30% dos 
produtores participantes. 

Menor           ✔ ✔   ✔ 

PS-M1.10 

A Organização de Apoio ao Produtor realiza pelo 
menos uma reunião anual de planejamento com 
produtores que representam sua aplicação para 
desenvolver um plano de trabalho anual por 
escrito que detalha quais atividades do C.A.F.E. 
Practices devem ser realizadas no próximo ano, 
levando em consideração os resultados da 
verificação. 

Maior      ✔ ✔  ✔ 

PS-M1.11 

Após a verificação inicial, a Organização de 
Apoio ao Produtor garante que cada produtor 
receba uma inspeção interna no local pelo 
menos uma vez durante o período de validade. 

Maior      ✔ ✔  ✔ 
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N/A  

PS-M1.12 

A Organização de Apoio ao Produtor documenta 
as ações corretivas de acompanhamento 
realizadas após a identificação de não 
conformidades com os indicadores Padrão de 
Práticas C.A.F.E. durante as inspeções internas. 

Maior      ✔ ✔  ✔ 

PS-M2.1 

A Organização de Apoio ao Produtor fornece 
informações e acesso a um mecanismo de 
reclamação a todos os produtores de sua rede, 
que é gerenciado por um comitê que recebe, 
documenta, analisa e responde a reclamações 
relacionadas ao escopo do C.A.F.E. Practices de 
forma sistemática, imparcial, transparente e 
oportuna. As queixas enviadas são revisados 
regularmente e os prazos de resposta são 
claramente comunicados ao remetente. O 
mecanismo garante a confidencialidade das 
queixas apresentadas e o anonimato dos 
queixosos. 

Menor      ✔ ✔   

PS-T1.1 

Existem sistemas para rastrear o café C.A.F.E. 
Practices desde os produtores até a exportação 
e para manter sua segregação de outro(s) café(s) 
que não são C.A.F.E. Practices. 

Zero 
Tolerância 

     ✔ ✔   

PS-T1.2 

A Organização de Apoio ao Produtor mantém 
uma lista de produtores do programa C.A.F.E. 
Practices que é precisa no momento em que a 
aplicação foi enviada para verificação. 

Zero 
Tolerância 

     ✔ ✔   

PS-T1.3 

A Organização de Apoio ao Produtor mantém 
um diagrama esquemático atualizado da cadeia 
de fornecimento, que registra os fluxos de café 
dos produtores ao ponto de exportação. 

Menor      ✔ ✔   

PS-T1.4 

Anualmente, antes do início da colheita, a 
Organização de Apoio ao Produtor realiza 
projeções de produtividade de café para os 
produtores de sua aplicação seguindo um 
procedimento documentado. 

Maior      ✔ ✔   

PS-T1.5 

A Organização de Apoio ao Produtor implementa 
um sistema que monitora as vendas feitas pelos 
produtores no aplicativo para garantir que os 
volumes de vendas sejam viáveis com base na 
produção estimada das fazendas.  

Maior      ✔ ✔   
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N/A  

PS-T1.6 

Quando os volumes de vendas excedem as 
estimativas de produção, a Organização de 
Apoio ao Produtor toma as medidas 
apropriadas. 

Maior      ✔   ✔ 

PS-T1.7 
Cada produtor da cadeia de fornecimento 
recebe um recibo do café comprado. 

Zero 
Tolerância 

     ✔ ✔   

PS-L1.1 

Todo o pessoal aplicável da Organização de 
Apoio ao Produtor recebeu treinamento sobre 
os requisitos do C.A.F.E. Practices e a legislação 
local relacionada ao trabalho infantil e 
procedimentos para prevenir, detectar, avaliar e 
remediar o trabalho infantil. 

Maior      ✔ ✔   

PS-L1.2 

A Organização de Apoio ao Produtor realiza uma 
avaliação de risco para determinar se há risco de 
trabalho infantil em fazendas das suas 
aplicações. 

Maior      ✔ ✔   

PS-L1.3 

Nos casos em que o trabalho infantil é 
considerado um risco, a Organização de Apoio 
ao Produtor desenvolveu e implementou um 
plano de monitoramento e remediação do 
trabalho infantil. 

Maior      ✔ ✔  ✔ 

PS-S1.1 
A Organização de Apoio ao Produtor tem um 
plano detalhado de manejo do solo que inclui 
estratégias de redução da erosão. 

Menor      ✔ ✔   

PS-P1.1 

A Organização de Apoio ao Produtor não 
compra, distribui, ou aplica pesticidas 
classificados pela Organização Mundial da Saúde 
como Tipo 1A Extremamente Perigoso ou 1B 
Altamente Perigoso, ou que são proibidos de 
acordo com as leis nacionais, regionais, ou 
locais. 

Zero 
Tolerância 

     ✔    

PS-P1.2 
A Organização de Apoio ao Produtor não 
compra, distribui, ou aplica pesticidas 
pertencentes à família dos neonicotinóides. 

Maior      ✔    

PS-P1.3 

A Organização de Apoio ao Produtor mantém 
registros de todas as compras, distribuição ou 
vendas de pesticidas, incluindo: datas, nome do 
produto, formulação do produto, ingredientes 
ativos, quantidade e fornecedor. 

Maior      ✔ ✔  ✔ 



Version 1-0 of C.A.F.E. Practices Standard V4 (September 2025) / POR Version 1-0 (March 2026) | © SCS Global Services    Página 103 de 103 

 

 

 
 

Código Linguagem do Indicador Classificação 
Fazenda 
Grande 

Fazenda 
Pequena 

Benefício 
Úmido 

Benefício 
Seco 

Armazém OAP 
Doc. 

Requerido 
Notas 

Adicionais 
Opção 

N/A  

PS-P2.1 

Se a Organização de Apoio ao Produtor comprar, 
distribuir ou aplicar agroquímicos, todos os 
agroquímicos serão armazenados em local 
adequadamente ventilado e iluminado, com 
acesso controlado, separado de produtos 
alimentícios, áreas comuns e substâncias 
perigosas ou inflamáveis, como gasolina e tinta. 

Menor      ✔   ✔ 


